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O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Declaro aberta a 47ª reunião

da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a apurar irregularidades do

contrato celebrado entre a CBF e a Nike. Passamos à Ordem do Dia. A presente

reunião foi convocada para a tomada de depoimento dos Srs. Elmer Guilherme

Ferreira, Presidente da Federação Mineira de Futebol, Eduardo Augusto Viana da

Silva, Presidente da Federação de Futebol do Estado do Rio de Janeiro, Deputado

Marcus Antônio Vicente, Presidente da Federação de Futebol do Estado do Espírito

Santo, Gil César Moreira de Abreu, engenheiro, Wilson da Silva Piazza, Presidente

da Federação das Associações de Atletas Profissionais. Antes de iniciar as

exposições, peço a atenção dos presentes senhores para as normas estabelecidas

no Regimento Interno da Câmara dos Deputados. O tempo concedido a cada

depoente será de vinte minutos, não podendo ser aparteado. O Deputado

interessado em interpelar deverá inscrever-se previamente. Cada Deputado inscrito

terá o prazo de três minutos para fazer as suas indagações, dispondo o depoente de

igual tempo para a resposta, facultadas a réplica e a tréplica pelo mesmo prazo.

Para atender às formalidades legais, foi firmado o termo de compromisso pelo

depoente, cujo teor faço a leitura. Ainda não foi formulado.

(Intervenção inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Em virtude de serem

convidados, não será tomado esse termo de compromisso. De acordo com o que

ficou estabelecido, o primeiro depoente será Eduardo Augusto Viana da Silva,

Presidente da Federação de Futebol do Estado do Rio de Janeiro, que eu peço que

tome assento à Mesa. (Pausa.) Com a palavra o Presidente da Federação de
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Futebol do Rio de Janeiro, Eduardo Augusto Viana da Silva, com o tempo de até

vinte minutos.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Srs. Deputados, meus

colegas presentes de Federação, senhores da imprensa, minhas senhoras e meus

senhores, nesta oportunidade em que o Parlamento nacional, o Senado

investigando um segmento e a Câmara Federal, outro, temos a oportunidade de um

depoimento público para trazermos aqui o que vemos como realidade do futebol

brasileiro. Não é uma ocasião rotineira nem comum na vida do nosso futebol. Vamos

tentar contribuir com aquilo que nos cabe, dentro da nossa ótica individual para que

o futebol, como qualquer segmento do processo civilizatório, que vive em constante

desequilíbrio na busca de uma melhoria, não é só o futebol que precisa, aliás, em

nosso País, todos os segmentos sociais carecem de um balanço quase que

permanente, uma avaliação constante para que possa buscar dias melhores...

Entendemos o futebol brasileiro como um dos fenômenos sociais de massa de maior

porte organizacional possível. São cerca de cinco mil jogos de futebol realizados por

fim de semana, todos com, no mínimo, 22 atletas presentes, três elementos

participando da equipe de direção de arbitragem, mais tudo aquilo que equipa um

espetáculo esportivo. Desses jogos podemos afirmar, sem sombra de dúvida, que

99,2% se realizam em condições normais e numa rotina indiscutível. Só isso atesta

uma capacidade de organização natural e indiscutível que talvez nenhuma outra

área de ação institucional neste País detém, nem os Correios e Telégrafos, nem o

Exército brasileiro, nem o MOBRAL, com a dimensão mundial que representou na

educação de adultos. Nenhum outro segmento consegue uma organização desta

ordem, num corte vertical, passando por todas as camadas sociais deste Brasil,

envolvendo um espectro de cultura dos mais variados também, com pessoas de
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todos os níveis, dos mais humildes aos mais credenciados, pois é o futebol a única

forma de lazer disponível a todo o povo brasileiro, a custo barato, à altura da

capacidade aquisitiva de cada um. É evidente, repetindo, que um fenômeno social

de massa desta ordem carece de cuidados, cuidados de toda a comunidade

brasileira, cuidados do setor privado, cuidados do setor público e, principalmente,

uma preocupação constante de nós, que pertencemos ao setor esportivo e que

temos consciência do papel social do esporte e, no caso do Brasil, do futebol, que é

o único esporte que ganhou uma expressão de adesão e de aceitação de toda a

população num país pobre, onde isso é facilmente explicável, porque o futebol se

começa a jogar dispondo-se de uma bola de papéis amarrados num barbante e

quatro pedaços de tijolos, não carecendo de maiores equipamentos, de um maior

dispêndio de material, dispensando instalação que em qualquer terreno baldio se

pode jogar, dispensando uma assistência de pessoal técnico especializado e num

meio natural que não faz risco a nenhuma criança praticar. Se pensássemos aqui no

momento na natação e na canoagem o risco já seria grande, e já não se poderia

pensar numa iniciação em massa em tenra idade, porque não só os locais não

seriam disponíveis e porque esses, quando disponíveis, implicariam em risco de

vida. Por felicidade o futebol não sofre isso. Por essa razão, repito, é a única forma

de lazer de massa disponível a todo o povo brasileiro, em todos os dias do ano, num

país onde, felizmente, as condições climatológicas permitem a prática do esporte

365 dias por ano. Com a importância que deve ser dada ao futebol por esta razão,

pode ser feita uma análise de sua capilaridade desde os altos corpos de direção da

Confederação Brasileira de Futebol, do Comitê Olímpico Brasileiro, até atingir um

mero aglomerado de pessoas na comunidade onde vive, nos meios de trabalho, nos

ambientes de vizinhança, nos meios fabris e escolares, enfim, por onde existe
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brasileiro, existe a prática do futebol. Hoje em dia, nas grandes cidades, onde já é

rarefeito o espaço para se jogar futebol, no Rio de Janeiro, por exemplo, onde

vivemos, vemos futebol de madrugada jogado por garçons, futebol jogado pelas

crianças em todo o espaço que lhes cabe e até nos convés de navios existem

peladas de futebol. Daí a importância deste fenômeno de massa. Por isso, penso eu,

numa vista-d’olhos, num aspecto pedagógico de reeducação, até da humanidade, de

reumanização, do retorno do homem consigo mesmo, que é o esporte a grande

fonte que nos permite voltar a ser humanos, a custo módico, repito, programas

outros poderiam existir, não num país em desenvolvimento com as dificuldades que

o nosso Brasil enfrenta, mas a custo módico, a volta do homem a si mesmo, o

retorno do homem a encontrar-se com o próximo, a possibilidade de olhar o seu

próprio interior num aspecto psicológico no momento em que há uma disputa

esportiva, a solidariedade humana que resulta do conglomerado que envolve os

espetáculos esportivos, igualando, às vezes, pessoas de classes sociais

completamente diferentes e que naquele momento estão unidos apenas em função

da torcida por um clube ou pela torcida contra um outro clube. Isso também existe, a

contrario sensu, é o mesmo  raciocínio, é um fenômeno de educação que poderia

ser mais ainda melhor explorado pelo nosso País, pela nossa gente e pelos nossos

representantes, que são as pessoas que ocupam os cargos e Poderes Públicos por

nós delegados dentro do sistema representativo. Então, vejo como de grande

responsabilidade a nossa participação num momento desse. Entendemos que nada

existe de definitivo, por mais que advoguemos aqui a grande organização que tem o

futebol pela própria atividade fim que desenvolve, de mais de cinco mil eventos num

domingo num país onde não tem grande infra-estrutura para realização de eventos,

mas o futebol acontece, e acontece rotineiramente, por mais que se faça isso tudo, o
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próprio processo de desequilíbrio marca o crescimento da civilização, o avanço da

civilização no sentido de dias melhores, que é também o meio que nos dá a

incerteza do futuro. É essa incerteza e esse desequilíbrio que fazem o progresso,

sem eles, seria a estagnação. Entendemos este um momento de possibilidade de se

estudar o futuro do futebol; de estudar o futuro até da estrutura organizacional do

futebol, que, como toda ação social, como toda ação comunitária, como a passagem

de vida do homem pelo mundo nos diversos segmentos da vida em sociedade, ele

vai sempre requerer melhorias, vai sempre requerer pelo menos a adaptação a

novas condições sociais que assim o exigem. E não fora isso os próprios sistemas

políticos não teriam sentido, nem teriam de ter as válvulas de reajuste que dispõem,

e a própria sociedade somente alteraria uma ordem jurídica através de um processo

revolucionário, jamais por um processo evolutivo. O processo evolutivo existe

mesmo aproveitando esses momentos de desequilíbrio, aproveitando momentos em

que se pode avaliar o que quer a sociedade e o que existe no Poder Público. Só que

nesta hora é preciso cuidado com uma coisa: o processo sociológico normalmente

vê o futuro e vê o melhor, em outras palavras, vê o que deveria ser, dificilmente vê o

que é. O processo jurídico que resulta do fato social tem que olhar para o futuro,

mas tem que se galgar na realidade, ele tem que ver o que é. É a diferença entre a

aplicação do método histórico abstrato e o método histórico empírico. Um diz a

realidade e aponta até onde pode ser e o outro diz o ideal e nem sempre se situa no

pode ser. É o único perigo que um momento desse nos representa. Estamos aqui

três presidentes de Federação, a Comissão Parlamentar de Inquérito pretende ouvir

todos os segmentos de direção estadual do Brasil, vai de fato ter um depoimento de

pessoas que vivem a realidade esportiva. Aqui está conosco o Wilson Piazza, um

homem exemplar, o foi como atleta, é como um líder de classe, hoje lutando pela
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coisa mais esquecida que existe no futebol brasileiro, que é o ex-atleta, que tem às

vezes a vida de um egresso de penitenciária, porque pára de jogar, não tem outra

profissão, não tem como trabalhar, é esquecido, as regras de aposentadoria não

contemplam o seu pequeno tempo de jogador num país onde a justiça social não

alcançou aquilo que todos sonhamos. Esse homem luta ano, ano, ano, ano, ano.

Deixou de ser Deputado e continuou um homem público tão importante como o

fosse, representando aquilo que ele viveu e que tanto honrou a Nação brasileira.

Acho que esse trabalho é sério; sério, sim, muito mais do que ouvir alardes, como

aconteceram, de pessoas irresponsáveis que exploraram momentos de uma

Comissão Parlamentar de Inquérito, exploraram uma oportunidade para vinditas de

ordem pessoal, para chegar frente a um plenário de uma CPI e achacar inverdades,

arriscar opiniões sobre fatos que ele não viu e não constatou. E as pessoas... Srs.

Deputados, tenho certeza que neste tipo de reunião pública, de audiência pública —

se não me engano, é essa a denominação —, melhor qualificando o evento como

deve determinar, daí poderão os senhores colher subsídios para que possa auxiliar

uma nova legislação desportiva, o que vem assassinando o esporte brasileiro desde

1992. O Brasil até hoje foi um país infeliz em matéria de legislação. Tão infeliz que

provavelmente a melhor norma foi a da ditadura Vargas, calculem os senhores. Um

Governo que historicamente nos faz olhar para baixo no campo do desporto, o

Decreto de Lei nº 3.199, de 1941, analisado nas condições históricas e sociológicas

da época, foi o mais avançado — analisado, repito, em relação ao momento

histórico. Em 1965, sucedeu a Lei nº 6.251, mais autoritária do que o decreto lei da

ditadura Vargas. Seguiu-se a Lei nº 6.251, a Lei nº 8.672, conhecida como a Lei

Zico, com mais ou menos 45% de inconstitucionalidade, e apenas em razão de um

modismo de colocar uma placa em nome de uma lei, surgiu a Lei Pelé mudando
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apenas 11,5% da Lei Zico. Srs. Deputados, 11,5% de qualquer diploma legal

comportam duas ou três emendas, mas em nosso País, apenas para se dar sanha a

uma vaidade pessoal, foi feita uma nova lei repetindo uma outra lei em 88,5% do seu

conteúdo — literalmente. Quanto custou à Nação fazer uma nova lei? E quanto

custa à Nação esportiva brasileira o preço da irresponsabilidade dessa nova lei, que

só trouxe regresso ao esporte brasileiro, principalmente no campo da justiça

esportiva, sem falar em vários outros? Então, vivemos este momento. E por fim, Srs.

Deputados, pediria que atentassem para um aspecto. Não sou legislador, não

pertenço sequer a um partido político. Sou político, sim, sou professor de ciência

política e de teoria geral do Estado, não poderia dizer que não sou político. Não

tenho vínculos partidários, até por comodidade, para não atrapalhar a minha vida no

futebol. Acho a função política uma das mais importantes da sociedade, mas exerço

uma outra que me parece incompatível com ela. No momento, o esporte no mundo e

no Brasil vive sobre a implantação do monopólio de algumas empresas de

comunicação lideradas no mundo pelo Sr. Rupert Murdock, dono da Sky, australiano

que tentou comprar até o futebol da Inglaterra e que já comprou 60% do futebol

brasileiro. Atentem para isso, porque este assunto, sim, cabe até mais uma CPI e,

se possível, do Congresso Nacional em relação a isso. Não uma CPI da Câmara ou

do Senado, mas que tenha de fato a força, a vigência e o poder de coerção

psicológica de uma CPI do Congresso Nacional. O futebol brasileiro caminha para

ter uma redução de associações esportivas em razão do monopólio de uma

empresa de comunicação, onde clubes como o Valério Doce, cujo Deputado aqui

preside este evento neste momento, clubes como o próprio Guarani de Campinas,

clubes como o Malutron, do Paraná, que é uma grande revelação, o São Caetano,

de São Paulo, todos os clubes do interior da Bahia e alguns até da capital, dentro de
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cinco ou seis anos estarão num genocídio esportivo, destruídos, sem espaço para

jogar. Caminha-se por orientação do conglomerado de pessoas (porque a instituição

é uma só) que exerce o monopólio dos meios de comunicação neste País para se

destruir todos os campeonatos estaduais. Um outro ponto, Srs. Deputados, que tem

que cuidar dos interesses da população brasileira: cada clube de futebol, por menor

que seja, por menor que seja, alimenta pelo menos 90 famílias por mês, num país

de um mercado de trabalho restrito, onde a força de trabalho tem que se segurar no

comércio, na economia secundária como chamam, que, para mim, é economia

marginal, para não morrer de fome. Um clube pequeno alimenta 90 famílias. Um

Atlético Mineiro deve alimentar 9 mil famílias, se incluirmos desde os seus

profissionais até o humilde laranjeiro, que come porque vende sua laranja na porta

do estádio. E este monopólio dos meios de comunicação, senhores, pretende

destruir toda essa força capilar do esporte brasileiro, que não começa no Flamengo,

não começa no São Paulo, não começa no Internacional do Rio Grande do Sul. Ela

começa no clubeco pequenininho da terceira divisão de uma liga municipal do

interior, mas que tem um roupeiro que é emprego, tem um cidadão que corta grama

e que ganha dinheiro, tem o laranjeiro, o vendedor de pastel e de rolete de cana que

têm dinheiro pra ir à venda, porque supermercado não tem em todos lugares ainda,

ao armazém, à venda na segunda-feira ou à feira livre, porque vendeu rolete de

cana, vendeu pastel e vendeu a laranja na porta do estádio. O futebol não é o

futebol das grandes agremiações. Eu não sou funcionário da Pelé Sports nem o Sr.

Hélio Viana pra vir olhar o futebol num perfil, num corte vertical que pare no Vasco

da Gama, no Fluminense e no Cruzeiro. O futebol é um fenômeno no Brasil, é uma

atividade social, melhor definindo, que alcança as áreas mais restritas e menos

aquinhoadas da sociedade brasileira, praticamente aqueles que são excluídos de
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quase tudo e que conseguem, numa economia marginal de porta de estádio, Ter

alguma coisa pra viver. O homem público, o legislador, acima de tudo, tem que olhar

esse interesse. E o Brasil, no momento, corre o risco de ter o seu futebol destruído

pelo monopólio dos meios de comunicação. Se os senhores permitirem que os jogos

continuem a ser confundidos com a grade de programação de televisão, que os

clubes passem a ser confundidos apenas como instrumentos de exibição de

espetáculos que possam ser transmitidos pela televisão, quando o alcance

esportivo, educativo e, principalmente, social vai muito além... Quantos dos

senhores que estão aqui não começaram nessa faixa do futebol que eu estou

falando? Eu fui um: contínuo do Banco da Lavoura, em Campos, hoje Banco Real. E

através do futebol cheguei a uma Procuradoria Federal, com meu colégio pago pelo

Americano, pela Universidade Católica paga pelo Americano. E o filho do chofer de

caminhão e contínuo do Banco da Lavoura é titular de uma universidade, é

Procurador Federal aposentado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Sr. Presidente, seu tempo

está esgotado e o senhor poderá ter mais três minutos, se necessário.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Estou encerrando.

Desculpe até o entusiasmo. É o professor que fala aqui, não é nem o advogado, é o

professor. (Risos.) É o homem da alfabetização de adultos. Então, senhores, o

futebol é um campo de mobilidade social vertical. Quantos aí dos senhores não

saíram como eu, de uma vassoura varrendo o Banco da Lavoura, pra morrer? Eu

estou com 62 anos e pretendo continuar perturbando mais uns oito por aí, mas não

sei, não tenho muito tempo pela frente, mas em condições muito melhores do que

nasci. E acho que é um caminho de redistribuição de renda, não muito efetivo, mas
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é o que a Nação dispõe. E não pode ser desprezado, não pode ser destruído, não

pode ser vendido ao monopólio internacional de comunicações. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Obrigado, Presidente

Eduardo Viana. Passo a palavra ao Sub-Relator, Deputado Léo Alcântara.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, companheiros

Deputados, Sr. Eduardo Viana... Sr. Eduardo Viana, o senhor é presidente de uma

federação importante, federação carioca que, juntamente com a paulista, detém eu

acho que provavelmente 70% do futebol nacional em termos de importância e de

volume de recursos que movimenta. Em primeiro lugar, eu queria deixar V.Sa.

bastante tranqüilo com relação à imparcialidade com que essa CPI vem hoje aqui a

Belo Horizonte. Eu sempre, quando tenho sido procurado, seja pela imprensa, seja

por colegas, eu sempre tenho procurado agir com a imparcialidade que o meu

mandato e a minha qualidade de Sub-Relator das Federações exigem. Quando sou

indagado sobre irregularidades nas federações, eu sempre tenho dito que houve

denúncias, mas eu só irei me pronunciar sobre elas após ouvir as explicações de

V.Sas., porque a partir daí é que eu poderei fazer um julgamento. Denúncias são

feitas muitas, e a maioria irresponsáveis. Então, eu não posso fazer com que a

minha boca seja a boca de pessoas que não têm responsabilidade. Então, daí a

minha total imparcialidade em estar aqui hoje presente para que nós possamos tirar

quaisquer dúvidas que existam e, mais ainda, o que nós, da CPI, queremos levar, e

faremos em nosso relatório final, é sugestões para que o futebol brasileiro volte a ser

o que era. Sugestões até mesmo para V.Sas., porque quando passamos muito

tempo vivenciando uma realidade, talvez fique até difícil a gente olhar outras

sugestões que iriam aumentar e proporcionar melhorias nas entidades de V.Sas. e

no futebol, porque o futebol é de interesse público e de interesse nacional. Isso é o
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que eu tenho procurado fazer e acredito que tenho feito com responsabilidade. Em

primeiro lugar, Sr. Eduardo Viana, o senhor já disse que é advogado, não é isso? A

profissão do senhor é advogado.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – E professor.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – E professor. Acho que a maioria dos

advogados passam para ensinar, é um pré-requisito. O senhor já ocupou algum

cargo político?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Não. Público, sim; político,

não.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Político, não.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Ocupei cargos públicos,

vários. Fui Secretário de Estado, fui Diretor de Departamento de Secretarias, fui, por

um pequeno período, Promotor Público, e abandonei a carreira, não me interessou,

e também fui, por 21 anos, fui Diretor do MOBRAL no Estado do Rio de Janeiro.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Mas nenhum cargo eletivo?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Nunca, nunca.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – O senhor participou de alguma

campanha política nos últimos cinco anos?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Eu nunca participei de

nenhuma campanha política.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – De nenhuma.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Eu, pessoalmente,

envolvido, nenhuma.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – E a federação carioca contribuiu

para alguma campanha política nos últimos cinco anos, contribuiu oficialmente?
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O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Não, não teve condições

de contribuir porque enfrenta problemas financeiros sérios. Se tivesse folga

financeira, como toda instituição nacional, dentro da lei, teria contribuído.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – O senhor mantém algum outro

negócio? Mantém algum negócio afora o senhor ser presidente da Federação

Carioca de Futebol?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Eu nunca tive negócio. A

presidência da Federação é atividade amadora na qual não percebo um centavo de

remuneração. Sou Procurador Federal aposentando, sou professor titular da UERJ e

sou professor de mais quatro universidades particulares, uma delas fundacional, que

é a Fundação Getúlio Vargas.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – O senhor, enquanto pessoa física, o

senhor mantém algum tipo de negócio ou vínculo com a Confederação Brasileira de

Futebol, CBF?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Evidentemente. Eu sou

membro da Assembléia Geral da CBF. Pertenço ao poder básico da CBF como

presidente de Federação. Sou membro nato.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Qual a origem da maior parte dos

recursos da Federação?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Percentual de renda de

jogos, contratos de transmissão por televisão e um pequeno contrato de promoção

de bolas. E taxas e emolumentos, também em menor monta.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – A grande maioria seria, então, de

um percentual de televisão.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Contrato de televisão.
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – A Federação recebe alguma ajuda,

algum tipo, algum auxílio da CBF?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Eventualmente, quando

precisa, sim. E já houve um ano, em 98 que... Porque o contrato da Bandeirantes

não foi pago em relação ao segundo turno do campeonato, essa ajuda foi maior. Da

mesma forma que a Federação ajuda a CBF também. No momento, o Superior

Tribunal da CBF vai se sediar num imóvel da Federação, e não vamos cobrar nada,

evidentemente.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – A Federação carioca é isenta de

Imposto de Renda?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Foi até bem pouco tempo.

Há dois anos, deixou de ser.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – E enquanto ela era isenta, o senhor

apresentava a declaração de Imposto de Renda da Federação?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – A declaração sempre foi

negativa.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Sempre foi negativa. Mas sempre

apresentou declaração?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Apresentou. Até porque a

lei exige.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – A lei exige?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Exige.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Mas a maioria das Federações, elas

não apresentam por até 1998 elas serem isentas, elas achavam que não eram

obrigadas a apresentar declaração de Imposto de Renda.
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O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Há um problema...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Mas mesmo assim eram obrigadas

a apresentar a sua declaração de Imposto de Renda.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – V.Exa. permite um

esclarecimento?

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Pois não.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Há uma cultura — e aí não

vai desonestidade nem desídia de nenhum presidente de Federação —, o esporte

foi isento de tudo até bem pouco tempo. Isso foi um costume implantado desde

1939, ainda no período do Governo Vargas, que aí vinha isenção de Imposto

Predial, de Imposto de Renda e o profissionalismo esportivo era pequeno, só se

pagava previdência daqueles funcionários que existiam nas Federações. E isso aí se

estendeu, foi prorrogado com a Lei nº 6.251. Quando surgiu a Lei 8.672, mudou o

quadro e também a legislação previdenciária mudou o quadro. Ainda há um

problema de cultura. As federações maiores se policiam, têm um medo maior da

fiscalização do que as outras. Eu mesmo fui parar no REFIS, o que vai me apertar

os calcanhares muito tempo, mas foi a forma que eu tive de não cair em ilegalidade,

por um descuido de contador. Felizmente ainda há tempo de corrigir isso tudo. Ele,

chegou um momento em que foi avisado que tinha de pagar, ele tinha muita

preocupação com o retido na fonte, porque eu poderia ser preso, mas outras coisas

nem tanto. Então, há uma cultura — que eu peço até aos senhores legisladores que

atentem pra isso —, há uma cultura vinda de 1939, uma isenção plena que havia pra

todo o esporte que cessou na legislação brasileira, cessou até por uma necessidade

da sociedade. O esporte de fato vinha tornando-se um apêndice, um peso no

sistema fiscal brasileiro, sem pagar coisa alguma. Isso aí foi corrigido, mas existem
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ainda resquícios, lampejos dessa história de que o esporte é isento de tudo. Eu

estou falando até porque tenho minha federação acho que fiscalizada todo dia.

Nesse ponto a fiscalização e as auditorias me assessoram, não atrapalham em

coisa nenhuma, me previnem quanto a problemas futuros, mas nem todos têm a

Federação do Rio de Janeiro na mão pra poder ter isso. O contador da Federação

custa três mil reais por mês. Poucas Federações podem pagar isso...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Muito poucas.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – ...a um oficial de

contabilidade gabaritado pra mexer no movimento de futebol, que é grande, e que

pinga dinheiro toda hora. Então, aqui não estou fazendo nem a minha defesa, eu

não preciso dessa defesa. Mas é preciso um olhar de tolerância numa fase

transitória de implantação de uma nova cultura fiscal no esporte, que de fato vai

requerer um processo pedagógico de adaptação, que já está sendo, que já está em

desenvolvimento, e vai chegar lá. A primeira coisa no campo fiscal que se tem que

fazer é o temor da fiscalização. Ele é benéfico nesse ponto. Esse temor já está

existindo no futebol brasileiro.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Sr. Eduardo Viana...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Desculpe ter-me

estendido, mas...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Não, absolutamente.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – ... foi em defesa dos

outros companheiros.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – V.Sa. terá o tempo que quiser para

responder e até mesmo contribuir com essa Comissão. De acordo com a

demonstração de origem de aplicação de recursos constantes na declaração de
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Imposto de Renda de Pessoa Jurídica da Federação, o que nós notamos é que a

Federação carioca, ela é sempre deficitária na sua relação receita/despesa, como

mostrado no ano 98/99 e 99/2000. Por que que ocorre isso?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Eu expliquei a V.Exa. que

em 98, inclusive, eu tive de ser amparado seriamente pela CBF. Houve um

problema, uma cisão interna de clubes na Federação que resultou numa série de

WOs no final do campeonato estadual, com prejuízo sério pra todo mundo; não foi

só pra Federação, não, pros clubes também. Por outro lado, o contrato com a

Bandeirantes não foi pago. Esse contrato foi substituído por um contrato com a

Globo, que melhorou a situação no ano de 99, e no ano de 2000 já apresenta lucro;

já apresenta lucro que está sendo investido em obras, em edificação da própria

Federação. Mas houve uma dificuldade financeira muito grande, e todos passaram

por isso aí desde que a Loteria Esportiva deixou de contribuir efetivamente com o

futebol. Também um período em que a Loteria sustentou todas as Federações e

grande parte de clubes do Brasil levou as instituições a deixarem de gerar outras

receitas, despreocupados que estavam com seus orçamentos. De repente, criou-se

a Sena, a Megasena, o próprio Governo instituiu formas concorrentes com a Loteria

Esportiva e desfez essa fonte de arrecadação. Todas as Federações do Brasil, com

a exceção da de São Paulo, que é um país diferente, vamos dizer assim, pra

felicidade do Brasil tem um, pelo menos, que tem um corpo empresarial forte, que

tem uma economia forte; com exceção da de São Paulo, todas as Federações

atravessaram anos de dificuldade. A maioria ainda se encontra nessa lacuna de

meios de sobrevivência. O Rio de Janeiro conseguiu um contrato muito pesado para

o futebol do Rio, mas que vem garantindo o financiamento do mínimo de despesas

que ela precisa, e conseguiu até ter um superávit nesse último ano.
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Analisada a contabilidade e a

declaração de Imposto de Renda da Federação no ano de 1999, um fato me

chamou a atenção: o senhor dobrou as suas despesas em relação a 98. E mais

atenção ainda me chamou que as suas despesas também mais do que dobraram.

Até aí seria...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Da Federação.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Da Federação. Eu falo aqui em

Federação. Não estou falando pessoa física, de forma alguma. Qualquer indagação

que eu fizer a V.Sa. aqui será sempre em relação à Federação. Quando for em

relação a V.Sa., eu o alertarei. Mas falando em Federação: as suas despesas mais

do que dobraram também. Até aí, tudo bem. Mas o que me chamou mais a atenção

foi que essas despesas que dobraram é quanto à despesa de manutenção. Essas

foram as despesas que mais aumentaram. E o ativo permanente aumentou muito

pouco de um ano pro outro, sob o meu ponto de vista — eu não sou contador.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Eu também não sou.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Peço perdão se estou cometendo

qualquer equívoco, mas na qualidade de um cidadão que olha e desperta a

curiosidade. A despesa com manutenção, ela é para a manutenção dos ativos

permanentes: veículos, o imobilizado, prédios, enfim, são as despesas com o

chamado ativo permanente. E o ativo permanente aumentou muito pouco: era 1

milhão, 205 mil, em 1998, passou pra 1 milhão, 562 mil, em 1999. A que se deve

esse aumento tão grande da despesa de manutenção de um ano pro outro?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Foi a instalação da nova

sede no Maracanã, onde o espaço físico passou a ser bem maior e novos serviços

criados pela Federação, principalmente no campo da formação de recursos
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humanos, onde tivemos de aumentar o quadro de pessoal, os equipamentos e

instalações, material de escritório etc. Veículos, não; ficaram os mesmos. Aliás, nem

foram comprados, só foi comprado um novo veículo. Ficaram os mesmos. Mas toda

a despesa, de um modo geral, cresceu muito a manutenção, que vivíamos

confinados em dois andares de um edifício e passamos a trabalhar num edifício

inteiro nosso, que vinha sendo reconstruído no estilo de obra de igreja, e ainda

continua sendo construído agora um segundo edifício. Isso aí cresceu demais a

nossa despesa de manutenção. Também cresceram os serviços. O custo/benefício

ficou até abaixo do que era em termos de média de despesa. Mas, no entanto, o

âmbito físico cresceu, o âmbito de recursos humanos cresceu, os equipamentos

técnicos tiveram de crescer e até houve um aprimoramento dessa utilização de

material técnico. A Federação foi informatizada, nesse período todo que não havia,

além de outras melhorias. Por isso o senhor nota essa diferença, que eu também

nem sei usar as palavras de contabilidade, se é ativo...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Porque veja bem, Sr. Eduardo

Viana, essas... o senhor se mudando para um prédio novo, não é isso, que passou a

ser sede. Quer dizer, foi adquirido esse prédio ou foi construído durante um período?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Foi construído durante

vários anos e continua em construção o segundo edifício dele.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Então, a maior parte dessa

despesa, então, seria porque aumentando a área onde funciona, aumentaria...

(Intervenções simultâneas ininteligíveis.)

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – ... de área de serviço

mesmo. E também porque aumentou a equipe de pessoal, novos equipamentos

foram implantados.
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Mas veja bem, Sr. Eduardo,

logicamente é separado na sua contabilidade as despesas de manutenção e as

despesas com pessoal. A despesa com pessoal também aumentou?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Aumentou bastante.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – É. Isso, logicamente, é separado da

despesa de manutenção. Essa despesa de manutenção seria manutenção do

próprio ativo. Seria reforma, entraria até como ativo, o aumento do ativo.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – A reforma, não.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Reforma, porque se o senhor está...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Contabilmente não pode.

Reforma é manutenção.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Então, seria, nesse caso, o senhor

teria feito também reformas nesse ano no prédio.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Num prédio inteiro.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Perfeitamente.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – De quatro andares.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – O senhor poderia aqui nos dar um

panorama de como é que funciona a eleição, votação, na Federação Carioca? Veja

o porquê da minha curiosidade. O senhor é Presidente da Federação, se não me

engano, há doze anos.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Dezesseis.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Dezesseis anos, perdão. E o senhor

tem sido, aliás, não é privilégio do senhor, acho que praticamente todos os

presidentes de Federação são alvos de crítica da mídia. Não é só privilégio de V.Sa.
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O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Não. Já faz parte do dia-a-

dia.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Dezesseis anos é calouro em

Federação.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Dezesseis anos é calouro.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Não é não. Eu sou o mais

velho no momento. (Risos.) Velho de exercício. (Risos.)

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – E essa mídia tem feito várias

denúncias a respeito das eleições de V.Sa. à frente da Federação.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Sobre eleições, eu não

tenho conhecimento de nenhuma. Eu discordo.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Não, não estou falando aqui se elas

são verdadeiras ou não são verdadeiras.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Processo eleitoral não é

comigo.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Como eu bem disse a V.Sa., estou

aqui para tirar qualquer dúvida e até dar uma oportunidade para que V.Sa. esclareça

e, a partir daqui, talvez essas críticas até cessem. Então, o que eu gostaria de saber

era como é que se dá, no âmbito da Federação Carioca, que eu sei que cada

federação tem o seu estatuto e a sua forma da eleição. Como se dá, no caso da

Federação Carioca, se é permitida a votação por procuração, se existem ligas de

futebol, como é que funciona esse processo eleitoral?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Vou precisar de um

pouquinho mais de tempo, porque o processo eleitoral é bastante detalhado.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – V.Sa. tem todo o tempo.
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O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – A Federação de Futebol

do Estado do Rio de Janeiro é a única no Brasil onde fez retornar o voto plural

paritário por nível de vinculação técnica, porque a Lei nº 6.251 impôs o voto unitário,

experiência que, para o Rio de Janeiro, todos criticavam bastante, inclusive a mídia.

E quando surgiu a Constituição de 1988, antes mesmo da Lei nº 8.672, nós

mudamos o nosso estatuto, o que foi necessário até um mandado de segurança

junto à Justiça Federal do Rio de Janeiro, porque pretendiam que fosse mantido o

voto unitário e setores da então Secretaria de Esportes da Presidência da República,

que era ocupada pelo Sr. Artur Antunes Coimbra, o Zico, pretendia, por absurdo que

pareça, manter o voto unitário, quando era um clamor geral nesse sentido. Fizemos,

mediante garantia judicial, a reforma estatutária, aprovada por unanimidade. Foi

restabelecido o voto plural no sistema de voto plural paritário por nível de vinculação

técnica. Quer isso dizer: o clube de primeira divisão tem cinco votos no colégio

eleitoral da entidade; o clube de segunda divisão tem três votos; o clube de terceira

divisão tem dois; as ligas municipais e clubes amadores da capital têm um voto. Isso

aí significou a seguinte transformação em realidade material e numérica no colégio

eleitoral da federação: a maioria que era, até essa reforma estatutária, das ligas do

interior, passou... esse conglomerado, esse subcolégio de ligas do interior passou a

ser um quinto do colégio eleitoral. E a maioria retornou aos clubes profissionais. Era

a grande crítica que eu recebia dentro da Federação. É evidente que, como político,

eu tenho que me preocupar com as críticas que surgem, como V.Exa. está trazendo

um reflexo dessas críticas aqui. E as críticas nos fazem também procurar acertar,

crescer, adaptar aquilo que parece ser a vontade geral, que estão querendo. Então,

nessa situação quem passou a ser a maioria foram os clubes profissionais. E por um

critério paralelo previsto também no estatuto tem um voto de mérito transitório, onde
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os campeões têm mais um voto por ano, e o campeão da primeira divisão, se for o

Flamengo este ano ou for o Vasco, ele terá mais quatro votos, até quatro anos

anteriores. Quando chega ao quarto ano prescreve esse voto de mérito. Ele deixa de

existir, porque um outro campeão já surgiu. Quer dizer, os campeões dos últimos

quatro anos têm quatro votos por cada campeonato conquistado. Se um clube for

tetracampeão, vai ter dezesseis, nesse caso aí.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – É cumulativo.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Mas é difícil... Só nesse

período. É cumulativo mas...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Nos quatro anos.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – É, transitório por quatro

anos. A montagem doutrinária e política disso aí pegou o sistema de Antonio

Gramsci, no momento em que ele procurava combater a formação de hegemonias.

E a nossa maioria, ela é composta, ela não permite que um segmento só domine o

Colégio Eleitoral da Federação. E sendo a maioria composta, onde um segmento

depende de outro para eleger o Presidente, é evidente que a análise deixa de ser de

um segmento único, torna-se mais democrática e, ao se formar uma maioria

composta, há um controle, há uma avaliação programática de chapas de

candidaturas etc. Foi pura aplicação de ciência política dentro do ideário do Antonio

Gramsci, e pegamos isso aí. Não que houvesse essa ou aquela tendência

ideológica, mas me parece que foi a pessoa no...

(Intervenção inaudível.)

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Foi um dos que mais

estudou o Estado, por ser de esquerda, de direita, Maquiavel, pois ele representa

coisa completamente diferente e tem muita utilidade. O próprio Gramsci utilizou. O



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000329/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 08/05/01

23

próprio Gramsci utilizou. Mas colhi de Gramsci o que podia em termos de formação

de uma estrutura composta que permitisse uma maioria que não fosse de um único

segmento, na verdade, exatamente porque sofria a acusação de ser um presidente

de ligas, quando sou um homem até de um clube profissional, pequeno, mas um

clube profissional, que é o Americano, de Campos. E fui buscar uma forma, não fui

eu sozinho, fui eu junto com os clubes. Quem mais trabalhou nisso aí foi Dr. Hugo

Mosca, do Fluminense, e o Dr. Michel Assef, do Flamengo, foram os homens que

interferiram diretamente nessa reforma estatutária. Então, dessa forma o Colégio

Eleitoral se reúne, varia com o número de clubes que participa nas diversas

divisões, mas numa média de 200 a 270 votos, o somatório final. E eu tenho sido

reeleito desde 1985. Até a eleição que antecedeu a Constituição de 1988, fui eleito

pelo voto unitário. A partir daí, dessa forma, com a predominância de peso do voto

dos clubes profissionais e não mais das ligas e de clubes do interior, que passaram

a ocupar uma posição secundária no Colégio Eleitoral.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Mas as ligas ainda fazem parte do

processo eleitoral?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Fazem. São os segmentos

da Federação. Elas são os segmentos vivos da Federação. Cada Município tem uma

liga.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - É permitida a votação por

procuração?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Não. Normalmente são

representantes credenciados. Procuração, não. Mas nem sempre o presidente

comparece para votar. Ele manda um representante, um diretor do clube.
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Mas por procuração não é

permitido?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Procuração, não. Há

representante credenciado. E o voto é tomado na hora. Procuração pode ser até o

voto epistolar e outras coisas mais. Não há isso. É assembléia geral reunida, com

todos os presentes.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - V.Sa. conhece o Sr. Juan Figer?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Eu vejo falar. É empresário

de futebol. Não conheço pessoalmente.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Esse cidadão, essa pessoa, recebeu

da Federação Carioca a quantia de cem mil reais, em fevereiro de 1997. E que,

inclusive, ele não declarou no Imposto de Renda dele.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Da carioca?

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Da carioca. Aí é que vem a minha

indagação, por que que a Federação Carioca de Futebol estaria pagando um

empresário de futebol?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Não foi nenhum clube que

repassou esse pagamento pra fazer a ele? Alguma venda de jogador?

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Não. Esse dinheiro saiu da

Federação.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Então pode ter sido

pagamento feito pela Federação por ordem de algum clube que tivesse crédito de

Loteria Esportiva lá. A Federação não tem relacionamento nenhum, com nenhum

empresário. Posso verificar, se V.Exa me der a data, vou verificar o documento, o

que for...
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Foi em fevereiro de 1997 esse

pagamento.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Fevereiro de 1997. Eu

peço a minha assessoria que anote, por favor. Eu posso ter feito o pagamento por

alguém, se o senhor tem...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Se o senhor puder esclarecer e

depois enviar a esta Comissão, até pra que a gente possa...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Mas lhe afianço agora que

nenhum relacionamento de ordem de negócios com nenhum empresário a

Federação tem. Agora, posso ter feito o...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Deputado Léo Alcântara, o

Presidente Eduardo Viana, ele poderá enviar isso à Comissão, mas num prazo

rápido, porque nós estamos com o nosso prazo praticamente esgotado. Até o final

da semana o senhor poderia enviar isso à Comissão.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Bom, eu gostaria de pedir a V.Sa.,

nós temos o prazo para entregar o nosso sub-relatório ao Relator Geral até o dia 16

de maio, que é a próxima quarta-feira, sem ser a dessa semana, a próxima.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Seria de 97, é?

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – É 14 de fevereiro de 1997.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Esse foi um período bem

apertado da Federação. Certamente não foi dinheiro da Federação. Foi dinheiro de

algum clube. Porque há a seguinte mecânica, permite-me. Existem casos de

transferências em que há depósito da Federação. A transferência do Jorginho pro

Borussia, na Alemanha, foram depositados na Federação 1 milhão e 500 mil

dólares. Eu fiquei com aquela bola de fogo na mão por alguns dias e uma ação
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judicial correndo solto com o Flamengo, o Borussia, o empresário, o contratante e,

no final, tinha de ser remetido pra onde tinha de ser. No caso, foi pro empresário

europeu. Mas foi há muito tempo. Essa aí é provável que tenha sido isso. Há

momentos em que somos depositários de recursos dos outros. Mas em 97 seria

ótimo que eu pudesse ter cem mil reais dentro da Federação disponível.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Com relação ainda à movimentação

financeira no período de 1995 até o ano de 2000, que foi quando essa CPI analisou,

o senhor — o senhor que eu digo é a Federação Carioca de Futebol — fez vários

negócios com a empresa Avlis   Representação Ltda., totalizando, nesse período de

95 até 2000, 613 mil e 812 reais. Isso daria uma média de cento e poucos mil reais

por ano. O que me causa estranheza, e por isso indago a V.Sa., é que essa

empresa trabalha com papéis de presente.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Mas é a gráfica que fazia

ingressos, que fazia tudo, de propriedade do Dr. Angelo (ininteligível) Monteiro, que

já trabalha com a Federação desde o tempo do Dr. Octávio Pinto Guimarães. Ela

tem um faturamento alto e tem um serviço permanente. Não tem um jogo de futebol

que não tenha um ingresso feito por ela.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Ah, então, no caso, ela é a gráfica

que produz os ingressos para o campeonato carioca?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – É, só em casos

excepcionais, quando ela não comporta, que surge uma ou outra. Mas é muito raro.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Então, pra finalizar essa primeira

etapa, porque também deixarei os colegas Deputados fazerem as suas inquirições

e, depois, ao final, se ainda restar alguma dúvida, eu farei outra pergunta, gostaria

que V.Sa. desse a contribuição a essa Comissão com que diz respeito a esse
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acordo que houve entre Ricardo Teixeira, Pelé, João Havelange e Ministro. O senhor

acha que isso é uma contribuição para o esporte, para o futebol brasileiro?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Olha, eu não conheço bem

o acordo, sei pelo que vi por jornais aí. Confesso ao senhor, agora vai um problema

de ordem pessoal aí dentro, de simpatia, de afeto etc. Nada que tenha Pelé Sports

no meio me é simpático. Agora, tudo que tem o Dr. Havelange no meio, é uma figura

que eu idolatro. Agora, entrou Pelé, eu tenho uma desconfiança enorme. É como se

você tivesse um grande inimigo e ele começasse a te aplaudir, você olha pra ver o

rabo. Não acredito em nada feito pelo Hélio Viana, pelo Pelé, pelo Sócrates, por

essa turma aí. E fiquei desconfiadíssimo e interpelei Ricardo Teixeira, como eleitor

da CBF que sou. E disse que não aceitava nenhuma hipótese de acordo eleitoral

com esse cidadão. Agora, é uma posição política e pessoal, que não vai embasada

de nenhum elemento técnico. O estado emocional é de tal ordem que eu nem

analiso o que faz Pelé, Hélio Viana, Sócrates, essa turma. Eu não tenho condições

psicológicas de analisar. Vi muito mal, como vejo tudo mal. Só vejo Pelé bem

quando dentro do campo. Ainda tenho saudades do santo Pelé com a bola nos pés.

Fora do campo, me faz um mal terrível.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – E que hoje nos faz muita falta.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Faz, bastante. Aquilo era

um ícone e uma figura que deveria ser cultuada a vida inteira. Infelizmente, ele vem

estragando essa figura.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Sr. Presidente, eu me dou por

satisfeito nessa primeira etapa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Obrigado, Deputado Léo

Alcântara. Com a palavra o Deputado Jaime Martins, que, como eu, é mineiro.
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O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS – Obrigado, Presidente. Eu solicitei a

alteração na ordem de inscrição, e lhe agradeço a concessão da palavra, porque,

desde já, solicitando a sua permissão, terei que me retirar, me ausentar por alguns

instantes em função de um compromisso urgente. Mas eu não queria deixar de

aproveitar a experiência do nosso Presidente da Federação Carioca, naturalmente,

um homem que está há dezesseis anos à frente de uma Federação tão importante.

Salientando que a CPI, ou as CPIs, de um modo geral, elas têm duas vertentes; tem

aquela vertente que aparece mais na mídia, que é a vertente investigatória,

inquisitória, pesquisadora de eventuais irregularidades que acontecem no futebol ou

nas CPIs, nas questões que estamos analisando, mas sempre tem também a

vertente propositória, em que se busca, a partir dos depoimentos, algumas soluções

pra se melhorar as questões que a CPI analisa, no caso específico, o futebol

brasileiro. Então, querendo aproveitar essa sua experiência, eu gostaria que o

senhor nos desse uma abordagem sobre a questão dos campeonatos regionais.

Está na mídia, está na discussão dos meios futebolísticos do Brasil, o fim ou pelo

menos a redução drástica dos campeonatos regionais em que eles passariam a ter

apenas um mês ou dois meses no calendário. O calendário vai sendo tomado pelas

competições internacionais, pela Copa MERCOSUL, pelas demais copas, etc. Então

eu queria um parecer da sua experiência a respeito dessa proposição e gostaria que

o senhor aproveitasse a resposta e nos falasse de uma comparação entre a situação

das principais federações brasileiras, sobretudo da federação carioca, federação

paulista, porque a federação paulista hoje está oferecendo ao campeão paulista 4

milhões de reais de prêmio.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Eu, infelizmente, não

posso...
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O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS – O segundo está recebendo 1 milhão.

Cada clube que vai entrar em campo nas semifinais agora do campeonato paulista

também está recebendo uma quantidade considerável de recursos. A Ponte Preta,

por ter sido o melhor time na primeira fase, já recebeu, imagino, 350 mil reais. É

quando a gente vê que as demais federações passam por um estado de penúria nos

seus cofres e sabemos que São Paulo é o Estado mais pujante, é o carro-chefe da

economia nacional. Mas não nos parece que a distância seja tão grande entre o

futebol paulista e o futebol carioca, e num terceiro estágio, o futebol mineiro e o

futebol gaúcho.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Deputado, é evidente que

eu vislumbro esse segunda função da CPI no processo formador ou reformador de

uma nova legislação. Não fora isso, eu estaria até me negando a responder

perguntas fora do fato determinado nesta Comissão. Não vim aqui pra isso, como

um depoente me defender; vim contribuir com o processo. E acho muito mais nobre

até essa função, embora talvez não seja essa que a mídia mais valorize. Mas é a

grande função da CPI não é a ação investigatória de interveniência de um poder em

outro, que é até necessária dentro do sistema representativo democrático de um

poder no outro, para com...usando o sistema de freios e contrapesos ou que vem lá

de Montesquieu, passou pelos federalistas e chegou até hoje, não é essa... É a

formação do processo legal e aquilo que se pode contribuir para reformar esse

processo legal. Então por isso aí que estou dando uma informação plena, fora do

objeto da CPI, do fato determinado, não teria que estar explicando nada do Juan

Figer, etc., que está fora do fato determinado. No entanto, eu acho que é minha

função como brasileiro e como desportista acima de tudo contribuir para isso. E o

senhor atentou para um dos projetos de destruição do futebol brasileiro, que aí
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existe. O que representa um campeonato regional? Pelo aspecto esportivo,

representa a vivência de células comunitárias; são mais ou menos 600 clubes

profissionais no Brasil. Se acabarem os campeonatos regionais, serão de 15 a 30

clubes neste País, senhores! É isso que estão querendo, é isso que estão querendo

ao fechar ao campeonato de Pernambuco, ao proibir o Uberaba, o Uberlândia, o

Valério Doce, o Tupi de Juiz de Fora, o Ribeiro Junqueira e outros clubes de

atuarem, de terem suas competições promovidas pela Federação. Por que isso

interessa à mídia? Porque só existe faturamento com as marcas que são símbolos

nacionais. Aqui dentro de Minas Gerais só interessa para a televisão o Atlético e o

Cruzeiro. Se fechar até o glorioso América Mineiro é um grande negócio para a

televisão, porque ela faz a propaganda dela com o Atlético e com o Cruzeiro. Se no

Rio de Janeiro ficarem apenas 4 clubes, é um grande negócio para a televisão. Se

em São Paulo ficarem apenas 4 ou 5, também um grande negócio. O Nordeste está

sendo destruído já. O processo de destruição já começou no Nordeste, vem se

formando... Vou até arriscar, mas em nome da verdade tenho que dizer, há até um

membro desta Comissão envolvido neste processo, Deputado Luciano Bivar. Já vem

se formando uma liga do Nordeste para destruir o campeonato do Ceará, da

Paraíba, de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, etc. Esse é um aspecto que tem

reflexos no campo social, desemprego, a renda que já é baixa pra um grupo de

famílias que se safa nessa área vai ser pior ainda. A destruição dessas células

comunitárias vai gerar na estrutura social de todos esses recantos aí abalos

fortíssimos. Não vamos ignorar, por exemplo, que o Crato do Ceará, não estou nem

falando em clube de capital, que o Central de Caruaru, o que representa para a

população de Caruaru o Central de Caruaru? É uma coisa muito importante e esse

clube vai desaparecer, ele não vai aparecer em mais coisa nenhuma. Ele não será
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mais um clube estadual. Ele vai ser um timinho de Caruaru jogando do lado, porque

no Estado de Pernambuco só vão sobreviver o Sport, o Santa Cruz e provavelmente

o Náutico, que já está em processo de destruição também. Desde a primeira década

do século, pelo menos nas capitais dos Estados, esses campeonatos regionais

existem e foram se ramificando para o interior. A partir de 1952, eles foram

implantados oficialmente, sempre deu certo. Mas o que interessa a quem mexe, ao

marqueteiro do futebol? Ele precisa no momento de um período provável de 8 anos

de lucro explorando as marcas dos clubes. Esse é o programa do Sr. Murdoch, na

Inglaterra, esse é o programa da Sky em toda a Europa, essa é a briga e a tentativa

de compra da DirectTV pelo mesmo Sr. Murdoch para ter o monopólio do mundo e

que tem os seus reflexos aqui dentro do Brasil naturalmente. E com isso aí jogam

com tudo, já há uma possibilidade até de se arregimentar meios financeiros para

fazerem medidas paliativas com as federações pequenas para que elas não façam

seus campeonatos estaduais. Esse já é um programa desencadeado dentro do

Brasil e que tem como ponto de resistência a federação de Minas, do Rio e de São

Paulo, que é a mais difícil de se encostar. É mais difícil de se conseguir alguma

coisa porque os clubes grandes sofrem uma neutralização de um grande número de

clubes médios e pequenos que politicamente a eles se antepõem. Não é por nada,

não. Não é porque eu, o Elmer, o Farah sejamos assim mais impermeáveis do que

outros, não. É porque há uma força da comunidade esportiva de clubes que se

antepõe, por exemplo, e dentro do Rio de Janeiro então é uma felicidade. Eu tenho

conseguido que os clubes grandes não tenham uma posição unânime nesse sentido

de aderir às estações de televisão. Eles acabam tendo uma vontade própria e que

vai representar uma resistência nesse momento contra os campeonatos regionais.

Agora, se o legislador brasileiro não atentar, o futebol do Nordeste brasileiro vai ter
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uma redução de mais de 200 clubes, primeiro para uns 50 e em seguida para menos

de 10. Esse é o grande perigo que vem aí. Agora o senhor é desportista, não é, eu

não conheço a vida de V.Exa.

O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS – Sim.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Então vamos para um

outro aspecto; mercado de trabalho eu já abordei, o social eu abordei. O aspecto de

lazer ativo e de entretimento popular. Será que alguém tem um campeonato elitizado

e autofágico onde grande vai se transformar em pequeno dentro de pouco de tempo,

porque um vai ganhar do outro e vai desaparecer, meios de fornecer lazer ativo para

a população toda. E o lazer ativo entra até pelo passivo também. O que faz uma

torcida? É a discussão local no botequim da esquina, na porta da igreja, na porta do

colégio. Isso desaparece no momento em que o Sport joga com o Bahia. Na

expressão pura do futebol, quando acaba o jogo, o futebol vive pela brincadeira, pela

gozação, e é um grande perigo aí, no imaginário social do desportista, no imaginário

social do povo que participa do desporto. Ele vai perder o ponto de discussão, de

viver aqueles momentos que antecedem o jogo, e que são subseqüentes ao jogo, e

que o futebol continua vigente na cabeça de todo mundo, na brincadeira, na

gozação, e você perdeu, eu ganhei, o juiz roubou, e não sei mais o quê. Essa coisa

desaparecendo, desaparece a formação, não é de atletas, não, é de quem vive o

esporte, que é uma quantidade muito maior do que o cidadão ativo que pratica o

esporte e que também tem a sua finalidade social, educativa e de desenvolvimento

de solidariedade humana, de companheirismo, de uma série de coisas mais. Então,

é um todo que não pode correr um risco num interesse de mídia de se vender a

imagem por oito anos. Essa imagem vai cair por esses motivos, e depois esse

mercado será jogado fora, e o capital internacional das comunicações vai procurar
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outro mercado, porque o do futebol não vai servir mais. E dane-se o lazer ativo,

dane-se o lazer passivo, que é importantíssimo neste País. Hoje não se assiste

ninguém com nenhuma forma de lazer. Somos obrigados à ociosidade no fim de

semana, e, atrás da ociosidade, há uma série de coisas ruins. E o futebol vai deixar

de existir. O jogador de Tombos de Carangola não vai ter onde jogar, o torcedor de

Tombos terá de pensar só no Atlético e no Cruzeiro. A conversa do botequim vai

passar a ser sexo, cachaça e outras coisas mais. Deixa de haver até o lugar-comum

do brasileiro, que é a discussão do futebol. Eu vejo um perigo até de uma mudança

cultural na nossa sociedade muito sério, porque nós não estamos equipados para

enfrentar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Sr. Presidente Eduardo

Viana, quero informar a V.Exa. que a CPI tem poderes pra fazer a investigação

quando surge um fato novo. Então, ela tem poder para que possa investigar.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Eu ousei até sugerir uma

CPI pra isso.

O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS – Sr. Presidente, muito obrigado. Peço

permissão para me retirar por alguns instantes. Dentro em pouco estarei de volta.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) –Deputado Jaime Martins, tem

a liberdade de sair, mas nós esperamos contar com V.Exa. nos próximos

pronunciamentos.

O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS - Com certeza. Dê a palavra agora para

o bravo Deputado Jurandil Juarez, grande inquiridor e grande inquisidor.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Obrigado, Deputado Jaime

Martins. Com a palavra o Deputado Jurandil Juarez.
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O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Sr. Presidente, Sr. Relator, Sr.

Deputado Rosinha, Sr. Deputado Jaime Martins, senhores Presidentes de

federação, representantes da imprensa aqui presentes, meus senhores, minhas

senhoras, Sr. Eduardo Viana, que é o Presidente da Federação de Futebol do

Estado do Rio de Janeiro, gostaria de me situar, preliminarmente, nesta reunião,

fazendo coro à observação do ilustre Presidente Olimpio Pires. Uma CPI, pra ser

instalada, precisa de um fato determinado, certo, um objeto da investigação. Mas é

fato consagrado, não só no mundo jurídico, mas especialmente no mundo político,

que, instalada uma CPI, ela não tem limites. Qualquer linha de investigação que seja

útil ao trabalho que está sendo feito não só é uma prerrogativa da CPI, mas é um

dever dela e de seus membros aprofundar as investigações. E foi assim. Esse foi um

dos resultados da sabedoria do Constituinte de 88, que permitiu a inserção das

Comissões Parlamentares de Inquérito na Carta constitucional, permitindo que o

Congresso Nacional não tenha limites para exercer o seu poder constitucional de

fiscalizar. E isso tem até representado cortes na própria carne do Poder Legislativo,

em especial da Câmara dos Deputados, onde CPIs têm resultado em cassação de

mandatos de Deputados, cujo objeto inicial não tinha nada a ver com o Deputado.

Aliás, um exemplo mais recente é que a CPI do Poder Judiciário, que foi instituída

para investigar irregularidades no Poder Judiciário, resultou num fato inédito na

História do País, que foi a cassação de um Senador. Então, eu ouso não concordar

com V.Sa. no que se refere à questão de nós, membros de CPI, termos não

privilégio, mas a obrigação de aprofundar as investigações, onde isso se fizer

necessário.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Mas eu não discordo de

V.Exa., não.
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O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Eu queria estabelecer um

contencioso nesse particular, eu queria firmar o ponto de vista meu, como membro,

e isso associado à posição assumida pelo Presidente. Por isso, julgo que, das

perguntas que farei, como tenho isenção completa de ânimo... Só para o senhor ter

uma idéia, nós nunca tínhamos nos visto. Eu não posso ter, de nenhuma forma,

ânimo preconcebido para eventualmente dirigir as minhas perguntas que não seja

estritamente dentro daquilo que é objeto desta CPI. Eu também queria lhe dizer — e

dizer certamente a todo mundo — que têm alguns resultados palpáveis já. Os

desportistas têm informações recentes sobre a influência que têm no trabalho da

CPI, em áreas que inicialmente não pareceriam ter conexão com o objetivo inicial.

Por exemplo, a questão dos passaportes falsos foi uma vertente que nós

investigamos profundamente, e aqui apresentaram os resultados concretos. Em

primeiro lugar, porque hoje a FIFA já assumiu para si a responsabilidade sobre a

questão dos passaportes falsos, que antes nós colocávamos apenas como

responsabilidade de um jogador, que era o mais fraco da cadeia. Hoje, a FIFA pune

clube, jogador intermediário, enfim, assumiu a responsabilidade como sendo da

instituição que dirige o futebol mundial. Há uma notícia recente, que é uma notícia

da semana passada, em que um juiz federal aboliu a cota de jogadores estrangeiros

no futebol italiano. Talvez fosse essa a maior motivação para emissão de

passaportes falsos. Quer dizer, a partir do final dessa semana que nós findamos, o

futebol italiano extinguiu a cota de cinco jogadores contratados e três para jogar.

Claro, senão vai ter reviravolta, mas, quando nós estivemos na Itália, essa discussão

passou a ser feita sobre a necessidade de não combater apenas os efeitos, mas ir

nas causas. E a federação de futebol da Itália e o sindicato de jogadores colocavam,

assim, com muita clareza, o problema do passaporte falso e o direito no mercado de
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trabalho, que era restrito. E certamente não era esse um dos objetivos dessa CPI. A

questão do tráfico de menores, que o próprio Parlamento Europeu instituiu uma

comissão para investigar, porque nós tínhamos jogadores que hoje... de renome na

Europa, foram pra lá para traficados, quando tinham 11 anos de idade, como é o

caso do Leonardo Santiago, que hoje é o jogador mais importante do futebol

holandês, que foi lá e completou 18 anos e era praticamente um escravo de

contratos de gaveta. Isso o próprio Parlamento Europeu assumiu como uma questão

sua. Por isso, eu entendo que, quando nós passamos para o item “federações” foi

porque, do resultado das investigações, nós tivemos um quadro muito nítido, que eu

acho que todo mundo que trabalha com esporte conhece. E aí eu começo o meu

interrogatório. É que de um lado, nós temos clubes — a ausência hoje do meu

companheiro Deputado Eurico Miranda vai me permitir que ele não me interrompa,

dizendo “menos o Vasco” —, mas clubes na quase totalidade em petição de miséria,

federações que vivem de mesada, são 17 federações que vivem de mesada —

palavra usada pelo Presidente Ricardo Teixeira —, 17 federações que vivem de

mesada da Confederação Brasileira; a própria Confederação, apesar do contrato de

centenas de milhões de dólares, pelo menos um deles, que é do Nike, empresta

dinheiro a juros escorchantes, está na mão de agiotas internacionais... A nossa

organização do futebol — clube, federação e confederação — em petição de

miséria. Os nossos melhores jogadores jogando fora do País, sem nenhuma

possibilidade de retornar. Esse é um lado. O outro lado, de forma bem conectada,

dirigentes de clubes, de federação, de confederação, empresários, intermediadores

de negócios no futebol têm situação financeira bastante confortável. Os exemplos

todos nós conhecemos. Não é o caso de citar nomes, mas essa é uma realidade.

Então, alguma coisa está acontecendo. E esse nexo é evidente: alguém está-se
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nutrindo da desgraça do futebol, da desgraça dos clubes, das federações, da

Confederação. Esses negócios paralelos estão acabando com o futebol brasileiro.

Daí, quando nós tratarmos assuntos de federações, nós não poderemos deixar de

tratar da forma como elas se organizam e como elas funcionam. Tive o cuidado de

observar algumas respostas de V.Sa. às indagações feitas pelo ilustre Relator, Léo

Alcântara, mas algumas coisas me sobraram de dúvidas. Bom, o senhor dirige uma

federação deficitária. Estou olhando os seus balanços aqui. Ela é cronicamente

deficitária, apesar de esse déficit ter pouco a ver com o acréscimo de receita. A

receita até que sobe, mas a despesa sobe enormemente. Quer dizer, se fosse uma

empresa, certamente, a sua federação já teria falido, alguém já teria pedido a

falência dela, mas eu queria lhe perguntar: o senhor já disse que não recebe nada

da federação, o Presidente Ricardo Teixeira disse que recebe. Ele é... ele é pago

pela federação.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Ele é remunerado.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Ele é remunerado, ele não recebe

pouco. Mas o senhor tem uma folha de pagamento de 776 mil 587, folha de

pagamento com os encargos. O senhor tem muitos.. a federação tem muitos

empregados?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não, eu acho que o

senhor.... que V.Exa. está incluindo o problema de quadro móvel de jogo, etc. Não,

toda a federação tem de 50 a 60 funcionários.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não, eu estou lendo o seu

balanço.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Ah! despesa ano.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Sim.
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O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Ah! bom, é provável.

Desculpa. Eu entendi mês, levei um susto.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Ordenado, gratificações, outros

pagamentos, inclusive, encargos sociais. São 776 mil, no ano 2000.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Provavelmente, isso.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - O senhor tem quantos

funcionários? A federação tem quantos funcionários?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - De 50 a 60 funcionários.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Cinqüenta a sessenta. É um

número vago. Posso admitir que são sessenta?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Pode. É até melhor para

análise.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Nenhum dirigente recebe

recursos?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Nenhum.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Nenhum.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - O estatuto da federação

proíbe.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Proíbe. O Sr. Álvaro Bragança, ele

já foi diretor da federação?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Falecido, vice-presidente

até dezembro do ano passado.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Do ano passado? Em 96, ele era

dirigente?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Já era.
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O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Em 97?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Sim.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Ele recebeu nesses dois anos, em

duas oportunidades, 10 mil reais. Recebeu a título de quê?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Reembolso de despesas

judiciais, que ele chefiava a área jurídica da federação.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Esses cheques foram pagos a

ele...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Reembolso de despesa.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Como reembolso.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Despesas judiciais, custos

judiciais, etc.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Com esse número redondo?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Ou pode ter sido

adiantamento, para despesas judiciais.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Ah! Bom, um adiantamento ou

reembolso de despesa?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não posso afirmar. Só

verificando a contabilidade. Mas pode ter sido um adiantamento, é uma prática usual

em qualquer... até no campo da administração pública o fornecimento de

adiantamento a funcionários, na forma que a lei prevê para o serviço público, para o

serviço particular que não está vinculado a isso na forma que resolver fazer.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Uma das coisas que chamou a

atenção em todas as federações, inclusive da confederação, no estudo feito na sua

movimentação bancária, é a existência de uma relação muito grande de pagamentos
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feitos pela federação à própria federação, comparado com pagamentos feitos pela

federação a outros credores. Para exemplificar, em 95, a federação sacou contra a

federação, emitiu cheques nominativos à federação no valor de 628 mil reais; em 96,

849 mil; em 97, 762 mil; em 98, 606 mil; em 99, mais de 2 milhões.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Exatamente, em 2000 vai

por aí. Vou explicar a V.Exa. Toda a despesa operacional de jogo é paga em

dinheiro no campo, quadro móvel, juiz. Agora, que organizaram... esses serviçais

organizaram uma cooperativa que vem sistematizando a coisa, mas ainda não

funciona totalmente. Ainda não funciona totalmente da forma que se espera. E

calcule quanto custa um jogo de Maracanã, é quase 90 mil reais, no momento,

valores de hoje. Isso aí vem se desenrolando em todos esses anos. É um quadro

móvel da SUDERJ, de cerca de 300 funcionários, um outro de clubes e de

federação, que vai perto disso aí, e em cada jogo há esse desembolso, pago na

hora, cash, no campo de futebol.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Mas me chama a atenção que

neste ano de 1999, que no ano de 99, o total das receitas da federação, segundo o

seu balancete aqui, foram 2 milhões e 508 mil; o senhor movimentou com a própria

federação 2 milhões e 200 mil. Quase a totalidade dos recursos foram feitos de

transações da federação com a federação. Como é que o senhor explicaria isso?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Esse é o fato que eu

expliquei a V.Exa., é muito claro. Nós temos contas individualizadas que

transferimos recursos para despesas certas. Por exemplo, há uma conta que só

custeia jogo de futebol e sai... Vou dar um exemplo material da transferência da

Rede Globo de Televisão. Ela coloca 1 milhão e 200 mil por ano porque ela ajuda

em parte essa despesa, não custeia totalmente. Não custeia totalmente, parte, 1
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milhão e 200 mil sai do contrato da Globo para isso. Esse dinheiro vem em parcelas,

em cinco parcelas de pagamento. No momento em que ele encontra... entra numa

conta da federação, passa para a outra contra do mesmo banco, em outra agência,

UNIBANCO, que é um meio que tem de individualizar esse pagamento e melhor

fiscalizar. É uma questão pura de conveniência administrativa, fato que a lei me

permite trabalhar desta forma, e faço isso para melhor ter controle dos gastos.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - O que me chama a atenção é que

no registro da despesa, que é deficitária, o senhor tem 3 milhões 555 mil com

despesa de manutenção.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Foi a pergunta.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Ah, sim! Vamos buscar do início. O

senhor tem uma transação da federação com a federação?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não, não é transação. Eu

tenho uma transferência de conta a conta.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Você emite um cheque... você

emite um cheque de federação para federação.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Sim, vamos falar.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Agora, por favor... o senhor faz

uma... vou... vou...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não é transação, essa

palavra não existe, Deputado.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Transação é...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não é transação. Há uma

transferência de conta a conta, vamos usar a terminologia certa...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não, mas o que é uma transação?
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O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - ...que é uma transferência

de recursos.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - ... em termos comerciais, em

termos econômicos....

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Transação é um negócio.

Não é negócio aí.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Foi feito uma transação de um

banco para outro, que o senhor disse que foi para cobrir despesas com a realização

de (ininteligível).

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Eu estou lhe dando um

exemplo.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Certo!

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Pois é. Se supre com a...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - O que me chamou a atenção foi o

fato de que em 99 foram mais de 2 milhões de reais. Então, é uma receita de 2

milhões e 508 mil, em torno disso... Mas, na contabilidade, quando o senhor

contabilizou, quando a federação contabilizou, foram 3 milhões 355 com despesa de

manutenção.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Essa despesa de

manutenção foi auditada, é aprovada pelo conselho fiscal, pela assembléia geral, a

quem eu tenho que prestar contas, ninguém levantou problema algum, foi aprovado

por unanimidade.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Deixa eu lhe perguntar: o conselho

fiscal, ele é eleito independentemente da diretoria?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Completamente.
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O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - É possível eleger um conselho

fiscal? Eu posso... se eu quiser ser conselheiro fiscal...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - E for apresentado por um

clube?

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - E for apresentado por um clube.

Eu tenho direito a apresentar uma chapa?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Como assim?

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Quero ser conselheiro do conselho

fiscal, monto uma chapa, eu posso me candidatar, sem estar junto com a diretoria,

pelo estatuto da federação, ou a inscrição da chapa é junta?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Eu acho que eu fui

incompleto quando eu dei a explicação aqui ao Deputado. A eleição de federação de

liga de confederação é um processo de constituição do poder daqueles que

manifestam a vontade de uma sociedade civil, formada no caso de ligas por clubes.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Desculpe, desculpe, Presidente,

não desculpe, mas eu acho que o senhor...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não, o senhor me fez a

pergunta e eu vou responder como eu quiser.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não, eu vou lhe dizer, eu vou lhe

dizer que...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - V.Exa. quer a resposta...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - O senhor colocou... o que eu quero

lhe dizer, o que eu quero lhe dizer...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Eu quero lhe dizer .
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O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - O Conselho Fiscal, que é um dos

pontos para nós na Legislação...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Se eu não posso

responder objetivamente...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Todos comprometidos, todos

comprometidos, não fiscalizam.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - V.Exa. não pode...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Vamos falar um de cada vez

para que a gente possa entender melhor.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Eu não aceito esta

acusação ao meu Conselho Fiscal. Um Conselho Fiscal de homens de grau

superior, totalmente independente...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - O senhor tem auditoria

independente, tem alguma empresa de auditoria independente?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não, que a lei me obrigou

agora e vou ter. E é um grande instrumento que vai me ser dado para ajudar a

fiscalizar.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Alguma vez o conselho fiscal seu

apresentou qualquer restrição?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Já me apresentou

observações até para minorar as despesas.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Já foi rejeitada alguma conta sua?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não. Como eu dirigi um

serviço público, no Brasil, por 21 anos, passei por 2 auditorias por ano, por 42

auditorias e nunca tive uma conta rejeitada.
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O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Sr. Presidente, um dos pontos que

a área de legislação está estudando...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - V.Exa., que é mérito ter

conta rejeitada?

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - ... está estudando exatamente a

existência de uma lei de responsabilidade para os dirigentes das entidades de

futebol. Porque o que se observa é que ainda que o senhor seja um excelente

dirigente — não o estou questionando quanto a isso — é que não existe mecanismo

de controle.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não, eu tenho mecanismo

de controle, Deputado.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não existe independência para

haver este controle.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Nenhum membro do

Conselho Fiscal é meu amigo, me conhece...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - E a legislação, ela precisa

contemplar responsabilidade para dirigentes.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Acho que há uma

presunção e até é preconceituosa. Analisar se alguém é independente ou não tem

que se conhecer a pessoa. Não é assim. Eu tive as minhas contas públicas de

Secretário de Interior, de Justiça, de diretor disso e daquilo, de Diretor do MOBRAL

do Estado do Rio, todas auditadas e aprovadas sem nenhuma restrição durante a

minha vida inteira.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Concedo a aparte ao Dr. Rosinha.
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O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Acho que só para tentar esclarecer o

que estamos vendo. Não vou dizer que é o caso de nenhuma das federações que

estão aqui. A maioria das federações monta chapa única, que vai do presidente ao

conselho fiscal, e é uma chapa só. O que estamos perguntando, porque vamos

discutir também na proposição — é que outro dia parece que encontramos um local

que a chapa concorre e o conselho fiscal é eleito separadamente. Tem gente que

tem entidade, inclusive em um outro momento. Eu conheço entidades tanto

patronais, quanto de trabalhadores que está eleita a diretoria aqui, 2 ou 3 meses

depois ou até 1 ano depois, a direção é de 2 anos, o conselho fiscal não coincide,

inclusive, com o mandato da direção. Então, é essa a pergunta que foi feita: se na

federação do Rio de Janeiro é uma chapa só ou o conselho fiscal tem um momento,

a oportunidade de ser eleito, pode ser até no mesmo dia, mas com outra

composição que não seja da chapa. O que entendemos? Podemos dizer que todos

são honestos, tranqüilamente, não estamos acusando ninguém, mas é para ter

maior isenção na hora de julgar a conta do que se for o colega de chapa. É essa a

pergunta que creio que foi feita.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - V.Exa. clarificou bem. Eu

posso responder. Por mandamento estatutário desde de a fundação da federação o

conselho fiscal é eleito em uma chapa. E por uma tradição, por um uso político, ele é

composto por pessoas dos clubes que têm maior arrecadação dentro da federação,

são os maiores interessados em fiscalizar o dinheiro da federação. Não adianta

nada o meu Americano, lá de Campos, estar fiscalizando, se o grande contribuinte

de renda da federação é o Flamengo. Normalmente, tem que ter um homem do

Flamengo, do Vasco, do Botafogo, do Fluminense, um de ligas do interior e o outro

dos clubes de segunda, terceira divisão, etc. Faz-se isso por um uso, também não é
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obrigatório, não é imperativo. É para que eles tenham uma representatividade. Eu

não entendi a pergunta de V.Exa., desculpe.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Sr. Presidente, a propósito

exatamente do que o senhor está dizendo, vou lhe dizer porque o seu conselho

fiscal não funciona. Eu tenho aqui — são dados seus, não sei nadinha da sua

federação —, tenho a sua pasta, aqui, na minha mão, com o sigilo fiscal quebrado,

que diz o seguinte: no ano de 98, em termos de doações e subvenções, a federação

recebeu zero. E me chama a atenção: por que é zero? Aí, eu fui ver, nas

transferências, neste mesmo ano, realizadas pela CBF à federação, diz o seguinte:

“No mês de janeiro, 5 mil; no mês de fevereiro, 5 mil; no mês de março, 5 mil...”

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Posso explicar, V.Exa.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não, não, deixa eu terminar

agora...”14.205...” Em um total, veja bem, de 249 mil reais. O seu balancete não

acusa isso. Ele diz que foi zero de transferência em termos de doações.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Posso explicar a V.Exa.? A

federação executou o Projeto Memória do Futebol Brasileiro em convênio com a

CBF. Esse dinheiro foi para pagar uma equipe chefiada pelo Dr. Sérgio Marinho

Barbosa, que fez esse trabalho, que tem 12 volumes, que aguarda edição.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Sr. Presidente, estou falando de

receita, não estou falando de despesa.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não foi doa... Foi

pagamento de despesa, foi transferência para pagamento de despesa.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não consta isto para a CBF.
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O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não foi receita da

federação, não foi doação, não foi subvenção. Foi um custeio de um projeto que

parte nós pagávamos...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Isto aconteceu em?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Vem aconten... Foi

concluído no ano passado, foi um trabalho feito, se não me engano, em cinco anos

pelo Dr. Sérgio Marinho Barbosa e uma equipe de pesquisadores.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Olhe, na contabilidade da

confederação, nós temos lá auxílios às federações...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Olhe, pode estar havendo

um erro de lançamento.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Mas, de qualquer maneira, o

senhor teria que lançar a entrada desses recursos. Teria que ter...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Mas o recurso deve ter a

entrada.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não, está zero, aqui, está zero.

Estou lendo o seu balancete.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Sim, mas não entrou a

título de auxílio. Pode ter entrado a título de custeio de alguma coisa. Eu não sou

contador também não, mas no auxílio não foi. Auxílio seria uma transferência para

uso nas minhas despesas normais e ordinárias.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Bom, certamente também não foi

como receita de venda de bens e prestação de serviços.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não.
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O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Contribuições de associados e

sindicalizados também, que é zero, me chama atenção que na sua federação

ninguém paga, nenhum clube paga mensalidade, nem anuidade.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Eu não cobro. Não cobro

por razões até de ordem política, o que posso fazer? A Assembléia Geral isentou-se

a si própria.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Como é que cumpre a

disposição...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - É muito...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Disposição para ficar quite com as

sua obrigações?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - É muito simples. Não

havendo débito, todos estão quites. A questão jurídica é esta. Se houve isenção de

débito e a Assembléia isentou, todos estão quites. Pelo lado jurídico está resolvido

aí. Por que não se cobra? Convém esclarecer. Primeiro, a mensalidade é irrisória,

está fixada no regimento de custas da federação e é irrisória. Segundo, permitem

uma taxa melhor de participação da federação nos contratos, um câmbio da não-

cobrança dessas mensalidades.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Considerando que o senhor

renuncia receitas...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Renuncio, não. A

Assembléia Geral me determina. Renunciar receita é crime.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Vou retificar a minha pergunta. A

federação renuncia receitas. O senhor tem apresentado déficit crônicos

operacionais, que se transformam em déficit estrutural. A minha pergunta é a
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seguinte: o senhor teve um déficit de 452 mil, em 98, no exercício de 98; de 1 milhão

35 mil, em 99; 1 milhão 224, no ano 2000. Como é que o senhor financia este

déficit?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Tenho financiado através

de arrecadação de contratos, de rendas de jogos.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não, nós estamos falando de

déficit. As receitas que o senhor está falando...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - O último déficit foi causado

em função de uma obra que está sendo feita, na própria federação, aumentado o

patrimônio dela e dos clubes, ainda não concluída. Por isso, não contabilizada como

obra.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Está perfeito. Mas eu queria saber

como é que financia, porque o senhor gastou...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - O Clube de Regatas

Flamengo, por exemplo, me emprestou, no final do ano passado, 504 mil reais. É um

exemplo.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Ele não aparece como seu credor

aqui.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não, eu devia a ele e ele

dispensou o pagamento, porque foi feito este ano.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Seria uma doação, então?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não, não foi doação, não.

Ele deixou de receber para que eu pudesse custear para que não parasse a obra.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Estou dizendo que contabilmente...

O que me chama a atenção é uma instituição, como a sua federação, ela ser
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deficitária permanentemente. Como todas as fontes de receita aqui estão

preenchidas e não aparece nenhum empréstimo realizado, queria saber como é que

fecha uma contabilidade deficitária, nos três anos aqui, portanto, já não são mais

déficits operacionais, são déficits crônicos, e, portanto, estruturais, e que não tem

forma de financiar. Queria saber assim: com que dinheiro o senhor arrecadou no

total 2 milhões 893 e gastou só com despesas de manutenção 3 milhões 355 mil.

Como isso é possível?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Deputado, houve uma

reformulação geral de um prédio e está se terminando um outro. É um período...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Esse é despesa?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Esse patrimônio pertence

ao povo...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não, dispenso. Eu queria saber

como o senhor pagou essa despesa.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Eu ainda estou pagando.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Tudo bem. Mas, veja: o senhor

desembolsou, de acordo com o seu balancete aqui, o senhor desembolsou, só num

item de despesa, que foi despesa de manutenção, 3 milhões 355. Arrecadou, no

total — estou lendo números — o total da sua arrecadação foi 2 milhões 983. Então,

o senhor...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Há uma diferença de 400

mil .

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Quatrocentos mil reais.
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O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - E estou dizendo a V.Exa.,

Só o Flamengo eu fiquei... não paguei com autorização do Flamengo. E está sendo

pago através de compensação.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - O senhor está me dizendo então

que este balanço aqui é fictício?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não, não é um balanço

fictício. Estou pagando através de compensação de crédito e débito 504 mil reais

que teria que ter pago ao Flamengo.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - O senhor está me dizendo que o

senhor tem uma contabilidade paralela.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não, de forma nenhuma.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Como o senhor está dizendo, é

contabilidade paralela.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não, há uma contabilidade

que não é paralela, mas há um sistema que a federação é passagem de dinheiro

dos clubes. Quando a Rede Globo paga ao Flamengo, ao Vasco, ao Madureira, etc.,

esse dinheiro é depositado em conta da federação e repassado a eles por razão de

um contrato que afunila tudo na mão da federação. Desse dinheiro que seria do

Flamengo foi que ele deixou de receber, em dezembro, 504 mil reais e que eu pude

terminar o ano em função das obras que estava fazendo, que é patrimônio do

Flamengo em última instância.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Isso reforça — o senhor me

desculpe, Presidente — a minha convicção da necessidade de uma reestruturação

completa administrativa em todas as federações, porque eu não tenho nenhuma

desconfiança. Não tenho nenhuma razão para desconfiar que exista caixa dois, que
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tenha uma contabilidade paralela. Mas se eu me debruçar, sem ser especialista,

nisso aqui, eu olho aqui e vejo que isso é impossível de acontecer.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Deputado, nesse ponto a

medida provisória que saiu recentemente vai auxiliar bastante e vai ter um serviço

de auditoria permanente. Eu talvez não tenha, como disse aqui o nobre Deputado

que está a meu lado, condições técnicas, por ser um homem de Ciências Sociais,

Direito, Ciências Políticas e de explicar tecnicamente e contabilmente isso aí. Tenho

medo de contabilidade. Acho essa ciência linda mas não conheço nada, apesar de

ter trabalhado até em banco. Mas não conheço. Agora não há caixa dois, não há.

Não vou dizer não vou lhe afiançar, não. Não há caixa dois, não há contabilidade...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Então vamos passar para um

assunto que o senhor conhece, porque o senhor foi enfático nas críticas que fez,

além de ter citado especificamente a questão da Sky, o senhor citou, de um modo

geral, a influência que tem, pelo que entendi — se entendi mal, eu refaço meus

conceitos se o senhor não disse isso —, que uma influência nefasta que tem a

televisão sobre o futebol.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não. Não é totalmente

nefasta. Não precisa reformular não porque o senhor não está fora do ângulo de

observação da situação. Se a televisão, que, no momento, vem salvando o futebol...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Era essa a contradição que eu

queria colocar.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Espera aí. Não é

contradição, não. É uma visão prospectiva. V.Exa. procure ver comigo o futuro do

esporte aí dentro. Isso aí eu falo com convicção d’alma. Não há por quê. A televisão,

que salvou o esporte de cinco anos pra cá, que ainda vem segurando o esporte, o
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programa diminuiu o âmbito de ação esportiva deste País. O programa achatara as

competições e, conseqüentemente, fazer um genocídio esportivo dentro do Brasil.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - O senhor firmou um contrato, como

presidente de federação com alguma emissora de televisão nas condições que o

senhor condena?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não, não são as condições

atuais que eu condeno. Estou condenando, numa visão prospectiva, a intenção da

televisão. O contrato que assinei foi o melhor que a federação fez em todos os

tempos, e é imperfeito. Deveria ser melhor. É imperfeito. As condições de

negociação não permitiram. Eu vinha de o contrato falido com a Bandeirantes.

Agora, o medo que tem e que todo brasileiro deve ter é a destruição de seiscentas

células comunitárias de futebol, são os clubes de futebol profissional no Brasil, com

a sobrevivência de apenas trinta.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - O senhor recebeu uma multa de

uma das partes contratantes no valor de nove milhões de reais?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não. Fui ameaçado. E na

mesma hora provei juridicamente a impossibilidade disso. Não houve multa alguma.

Eu não sou responsável pelas decisões da Justiça esportiva.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Então confirma que não foi

multado? Não teve multa contratual?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não. Mas houve a

intenção, sim, de multa; o anúncio e a exploração pública dessa intenção.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Sr. Presidente, em resposta a uma

inquirição do Deputado Léo Alcântara, o senhor disse que a federação usualmente,

normalmente, ela apresenta as suas declarações de Imposto de Renda. Tenho uma
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informação da Receita Federal que o senhor não fez essas entregas no ano 95 e 96.

Quem está errado: o senhor ou a Receita Federal?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não posso afirmar neste

momento. É evidente que não me lembro disso. Nessa época, era isento do Imposto

de Renda.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não, veja: isento de Imposto de

Renda é uma coisa.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - (Ininteligível.) negativa.

Não estou me exonerando da obrigação. É (ininteligível) negativa. Seria leviano se

afirmasse a V.Exa. que errei e não consta no registro da Receita.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - É. A informação é da Receita

Federal. O que chama a atenção, e é por isso que também precisa haver

reformulação, é porque até as pessoas físicas que deixam de apresentar, por dois

anos consecutivos, as suas declarações de imposto de Renda, elas perdem seu

cadastro. Eu acho estranho, por exemplo, tem federações que nunca apresentaram.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - A federação não perdeu o

cadastro.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – E continuam com o cadastro.

Continuam tendo vida no mundo jurídico.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Por esse lado, é possível

que tenha apresentado. Não vou levianamente afirmar isso aí.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - O senhor conhece um cidadão

chamado Aremintas José de Lima?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Conheço. Funcionário do

Clube de Regatas (ininteligível).
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O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Funcionário do Vasco. Ele prestou

algum serviço à Federação de Futebol do Rio de Janeiro ?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não posso me lembrar,

mas é um homem técnico, trabalha com divisões de base. Pode ter administrado

alguma competição ou alguma coisa ou pode...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – O senhor assina cheque?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Assino. Ou pode ter

havido também algum pagamento determinado pelo Vasco da Gama, porque houve

um período em que o Vasco da Gama não teve suas contas ativas em função do

processo Dener de uma sentença de uma estrada de São Paulo e que os

pagamentos eram efetuados por ordem de e como credor não tenho que discutir

pagamento por ordem.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Mas sairia o pagamento em nome

do Vasco da Gama ou em nome de um terceiro?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Se for por ordem do Vasco

da Gama, o cheque pode ter sido emitido em nome de um terceiro por ordem. É

perfeitamente cabível no campo jurídico isso aí. Não posso lembrar, conheço o Lima

como um homem de futebol trabalhando.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Então não lembraria um

pagamento realizado, no ano passado, no valor de 220 mil reais?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Certamente foi alguma

parcela do Vasco com contrato de televisão. Esse preço ninguém recebe da

federação. Deve ter sido algum pagamento ordenado pelo Vasco da Gama.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Quero de novo achar estranho a

forma como se faz, porque não foi pago ao Vasco com certeza.
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O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Excelência, não é ilegal. É

uma transferência.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Eu não sei como é que isso prova.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - É uma ordem de

pagamento por conta do credor. Não é ilegal.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Se for um cheque...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Sim, o Vasco ordenou do

dinheiro dele, da qual a federação era eventualmente depositária e é todo o ano, de

vários clubes, por causa do dinheiro da televisão, que se pagasse ao senhor fulano

de tal tanto. Isso é feito.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Deputado Jurandil Juarez,

vou sugerir ao Presidente Eduardo Viana que ele também faça uma

correspondência à CPI explicando, esclarecendo se foi pago ao Vasco, se foi pago

ao Aremintas e de que se tratava.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Perfeitamente. Qual foi a

data, Deputado?

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Foi no dia 8 de setembro de 99.

Posso lhe dar o número do cheque para ficar mais... Deixa eu lhe dar aqui. A gente

gasta um pouquinho de tempo, mas encerra devidamente. Número do cheque:

451.178. A data: 8/3/99. Valor: 220 mil. Banco: 399, agência 264, conta 4.657.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Esse foi o período do

processo Dener, certamente foi isso.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Sr. Presidente, eu vou concluir. Sei

que V.Exa. está incomodado. Sei que temos que conduzir os trabalhos.
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O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Não. (Ininteligível.) de

V.Exa.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Refiro ao Presidente que esteve

muito cioso com a questão do espaço de tempo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Não. V.Exa. tem o tempo

que necessitar.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Ouvindo atentamente, essa

pergunta foi feita à propósito de pagamentos realizados a empresa Avlis — é esse o

nome?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – É.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Avlis Representações Ltda. O

senhor respondeu, corrija-me se não captei com precisão, o senhor disse que era

pagamento de ingressos para jogos de futebol...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Ou é a gráfica, ou é seguro

de jogador. Pela importância e pela rotina com que o Deputado apresentou, ou uma

coisa, ou outra.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Pois eu lhe digo que, consulta

feita, no telefone 533-6576, que é o da empresa, lá se vende papel de presente.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Então é gráfica.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Bom, então, vamos partir que é

gráfica. Bom, 95, 96, 97, eu, talvez, tenha sido a que mais transacionou, no sentido

de ....

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Só existem duas empresas

nesse sentido, Deputado. Fatalmente vai cair em alguma das duas, eu lhe afirmo
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aqui publicamente: ou a seguradora de jogos do campeonato de futebol, ou a gráfica

que faz ingresso, fora disso não há nenhum freguês (ininteligível).

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Avlis Representação Ltda.

seguramente não trabalha no ramo de seguro.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Depende do contrato

social.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Então, vamos considerar como

uma hipótese de uma das que o senhor colocou: ingresso de futebol, ingressos para

jogos de futebol. Eu quero lhe dizer que no ano de 99 a federação pagou a

estonteante quantia de 333 mil 925 reais.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Se for ingresso, é isso

mesmo.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - É isso mesmo?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Caríssimo. O papel moeda,

etc...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - O que me chama a atenção... Aí

volta àquela questão do seu conselho fiscal. É que justamente nesse ano de 99 não

há registro de despesa com esse valor aqui no seu balanço. As despesas maiores

que têm aqui... Eu vou ler as despesas para lhe dizer ...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Mas as despesas correm

toda semana, tanto uma, como outra.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não, tudo bem.... Veja, 333 mil

reais ...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Sim.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000329/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 08/05/01

60

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Eu vou ler a despesa do ano de

99. Ordenados, salários, gratificações, essa coisa toda: 504 mil. Portanto, não entra

aqui. Impostos, taxas e contribuições: 12 mil. Não entra aqui. Despesas de

manutenção, também não entra aqui.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Pode entrar aí...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não. Ou despesa de manutenção

é aquela ampliação ou reforma que o senhor fez e outras manutenções lá, mas

aquisição de ingresso, nunca... Aí o senhor me desculpe, mesmo que ninguém

conheça, que não conheça nada de administração e contabilidade, mas se eu

apropriar compra de ingressos como despesa de manutenção, aí... porque a

contabilidade é regida por uma lei.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Sim, mas o jogo é

realizado semanalmente, com despesas ordinárias que podem globalmente ser

apropriadas pela manutenção.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não, não tem problema nenhum.

Estou dizendo que em 99 deu 333 mil e não há uma despesa correspondente no seu

balanço em 99. O senhor pagou, a federação pagou, os cheques foram emitidos

normalmente. Se foi ingresso, aí vamos supor que tenha sido gasto com ingresso,

por que a gente não registra como pagamento de ingresso?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Excelência, há um

problema de jogo de futebol, que quando o jogo dá renda, um grande jogo de

Flamengo e Vasco, a despesa é executada sem entrar na contabilidade da

federação lá no campo, tirada do borderô do jogo ...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não, não diga isso. Estou falando

de cheque ...
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O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - ... há uma contabilidade

global.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não, não. Eu estou falando de

cheques emitidos ... Quer que eu lhe diga o número dos cheques? Em 95... Não é

pagamento de campo...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Mas esses 300 é um

cheque só?

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Olhe, no ano de 95, o senhor

gastou... a Federação gastou 37 mil...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Sim, mas é referente a

essa despesa.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Essa despesa foi durante o ano de

99.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Ah, durante o ano! Deve

ter sido n cheques.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Sim, n cheques. O senhor pode

dizer até quantos para a gente esclarecer bem, porque eu quero lhe dizer que isso

não pode ter sido despesa realizada na beira de campo, porque foram cheques

emitidos, descontados e que eles deveriam estar contabilizados. Aí eu lhe dou o

benefício da dúvida que pode ter sido o seguro, por exemplo. Por isso que eu quis

que o senhor me esclarecesse, porque o senhor me disse que assina cheque.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Assino.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Eu, embora não seja... O exemplo

pessoal é sempre muito ruim, mas eu lhe asseguro que quem paga 333 mil reais ...
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O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Num pagamento só eu

saberia...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não, veja bem. Se fosse até num

pagamento, em 95 podia não lembrar, mas isso aconteceu em 99, através de 1, 2, 3,

4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17 pagamentos. Então, significa que a

média é superior a um por mês por valores que variam de 12 mil a 40 mil.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Por isso eu afirmei a

V.Exa.: ou é seguro de jogador, ou é gráfica. São as únicas despesas que têm um

porte alto

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Então, eu quero lhe afirmar que,

em sendo seguro de jogador, ou em sendo ingressos, essa despesa não está

contabilizada.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA - Tecnicamente tenho que

verificar isso. Não tenho condições técnicas na minha formação de lhe informar isso

aí, nem sou eu que faço a contabilidade da federação, evidentemente.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Bom, Sr. Presidente, eu tenho a

clareza de que nós não estamos aqui para eviscerar, sem nenhum compromisso,

eventuais problemas que existam em entidades que têm autonomia até pela própria

lei. Mas também tenho a consciência de que é preciso que a gente coloque

questões, que aparentemente são questões menores, para compor um quadro que

demonstra a desorganização que existe no futebol brasileiro. Esse quadro de

federações falidas, de confederação na mão de agiota internacional, de clubes na

quase totalidade sem condições de sobrevivência, isso não é um caso isolado, isso

faz parte de um conjunto que a CPI tem a responsabilidade de propor soluções para

elas. Essas questões todas compõem um quadro que tem uma relação causal. O
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futebol vai mal porque ele está mal organizado, está mal organizado porque tem

especialmente pessoas que se nutrem, como abutres, como parasitas, nessa

desorganização que existe. Por isso, tenho certeza, tenho a minha convicção de que

a grande contribuição que poderemos dar é propondo uma legislação que permita a

reformulação, começando pela administrativa do futebol brasileiro. Dizendo isso,

encerro a minha participação, agradecendo as respostas que recebi do Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - O Presidente Eduardo Viana

tem a liberdade de ir ao toalete. Quero dizer que essas palavras do Deputado

Jurandil Juarez foi em boa hora, porque quando iniciamos esta CPI, ficou

caracterizada um grupo da bola e outro não. O grupo da bola eram aquelas pessoas

que tinham ligações com o futebol. Eu, na realidade, fui dirigente do Valério Doce

por quase trinta anos; foi do período de 63 a 92. E desse período eu me afastei

algumas vezes, mas sempre ligado ao Valério Doce. Eu disse o seguinte: o que eu

quero é dar uma contribuição para o futebol. Eu sou ligado à bola, mas acho que é

importante nesse momento que... O futebol brasileiro talvez passou a pior crise, uma

crise sem precedentes na história do futebol. É preciso que alguma coisa seja feita

para mudar, mudar no sentido de melhorar. E a gente vê que, principalmente neste

ano, as coisas não estão boas. E quando se fala da Seleção Brasileira mal, eu acho

que é um resultado da desorganização total. Se a coisa não vai bem fora, lá dentro

do campo ela não vai estar bem. Eu acho que essa contribuição da CPI é que vai

ser o importante. A CPI tem um papel que, às vezes, pode não agradar a todos, o

Deputado Jurandil Juarez questionou ao Presidente Eduardo Viana, com uma certa

veemência, ele está fazendo na certeza de que está fazendo o melhor para o

futebol. O que a gente espera é que no final desta CPI, e nós estamos prestes a

encerrar, porque nós temos um prazo até dia 25, a gente possa apresentar um
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relatório, que mais importante às vezes que até as punições são as soluções que

nós possamos apresentar, porque eu acho que é isso que o futebol brasileiro está

precisando: de soluções. Soluções, tenho certeza, que virão através da CPI da

Câmara. Antes de passar a palavra ao Dr. Rosinha... Antes de passar ao Léo, eu

queria fazer duas perguntas ao Presidente Eduardo Viana. O senhor conhece o

contrato CBF/Nike?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Eu li o contrato na época

em que a Assembléia Geral autorizou o contrato. Não me lembro totalmente de

detalhes, não. Mas apreciei o contrato, como membro da Assembléia Geral, no

momento em que ele foi exibido.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – O senhor acha que a CBF

fez um bom negócio ou um mau negócio?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Na minha dificuldade para

assuntos financeiros, me pareceu um contrato miraculoso, de saída. Agora, já tenho

dúvida pelo que vejo aí pela imprensa. Não me detive ainda na análise do assunto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – É, porque o que a gente...

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – A primeira impressão foi

que seria a salvação do mundo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – É. Não, na realidade, o que

a gente achava é que seria a salvação da CBF. Só que a CBF vem, através de anos

e anos, tomando empréstimos, depois até de fazer esse contrato. Então a gente fica

naquela dúvida: será que esse contrato foi bom ou ruim?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Vou tentar pensar junto

com V.Exa. Não vou ousar dizer... Como sofredor de time pequeno que nós somos

— o senhor, do Valério Doce, e eu, do Americano —, vamos tentar raciocinar juntos.
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 O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – É do Valério Salgado.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Salgado? (Risos.) Fica

salgado, no final do mês, todo clube pequeno. A CBF tem um cronograma de

desembolso, que vai de janeiro a dezembro, com competições em cinco ou seis

categorias. Tirou a seleção brasileira principal, todas as outras são altamente

deficitárias, embora sejam válidas, que é onde revela os jogadores, essa coisa toda.

E é possível que um cronograma de competições não permita a elaboração de um

cronograma físico financeiro de acordo com os momentos de desembolso do

contrato da Nike, e ela tem de tomar dinheiro. É possível. Ninguém gosta de pedir

dinheiro emprestado. O senhor viu, pela análise dos seus colegas aí, que eu fiz

misérias de vir ao Flamengo, porque eu não pago nem os juros ao Flamengo,

porque daqui a pouco vou emprestar dinheiro a ele também. Mas não fui a banco.

Fiz o possível pra não ir a banco. O Elmer deve dizer a mesma coisa e o Marcus

Vicente também, porque federação tem medo de banco. Já não é o porte financeiro

da CBF. É outro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Mas eu... Eu acho que o

senhor, Sr. Presidente, tem um santo forte, porque o Flamengo, na pitimba que ele

está, na situação atual, ele ainda empresta dinheiro para o senhor.

Eu acho que o senhor está com o santo bem forte.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Deixa eu explicar como é

que foi. Ele deixou de receber o prêmio do campeonato. E ele sabe que, no primeiro

semestre, ele teria despesas acima disso. No momento, está quase pago isso aí

sem eu ter dado um tostão ao Flamengo, deduzindo de despesas de emolumentos,

contratos do próprio Flamengo. Só que não houve barulho no jornal.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Eu estou satisfeito. Muito

obrigado, Presidente. Com a palavra o Relator, Deputado Léo Alcântara.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Sr. Eduardo Viana, eu teria apenas

mais duas perguntas a fazer a V.Sa. V.Sa., no início desta Comissão, teria feito

algumas críticas a respeito da Comissão.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Não à Comissão.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Não, à criação da CPI. E V.Sa.,

através da Federação, impetrou um mandado de segurança pra que não fosse

quebrado o sigilo bancário da Federação do Rio de Janeiro. Qual, qual motivação

que levou V.Sa. a entrar, visto que não foram todas as federações que entraram? Se

não me engano, foram sete ou oito federações.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Nove.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Nove.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Nove federações.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – O que motivou a Federação do Rio

de Janeiro a impetrar esse mandado de segurança?

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – A CPI existe e tem o seu

controle constitucional no art. 58, § 3º. E o art. 93, item IX, da Constituição Federal

tem uma exigência de motivação no momento em que a individualidade de qualquer

um, por qualquer órgão investigatório, até pelo Poder Judiciário... Se deslancha esse

processo, tem que haver uma motivação pública. E até hoje, ainda dentro do objeto

determinado da CPI, que é o contrato da Nike, não se conseguiu fazer uma ilação

dessa motivação pública, que existe em função de uma causa provável, ou que... e

da, da, da justificativa exata dessa motivação. Quando foi pedido, foi apenas porque

as quatro maiores federações do Brasil poderiam ter envolvimento com o contrato
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com a Nike. Eu não tenho nenhum envolvimento com o contrato com a Nike. E

V.Exa. compreende, como homem público, que a imprensa brasileira, às vezes, não

tem uma correspondência dos fatos de acordo com a intenção dos senhores

legisladores. E qualquer objeto de quebra de sigilo é um motivo de exploração a

nível do local onde a pessoa vive, a nível de mídia e etc. E há porque a Constituição

dá esse remédio. Esse remédio existe. A melhor maneira, dentro da civilização, de

quando se sente alguém lesado em seu direito, é ir à Justiça. Este foi o caminho.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Veja bem. Apenas para explicar a

V.Sa. e a todos que estão aqui, realmente a CPI, ela precisa de um fato concreto pra

se iniciar. Mas, a partir desse fato concreto, derivam vários outros, que aí foi aonde

entrou... entraram todas as federações. Para que não houvesse... justamente como

V.Sa. falou, eu, por ser um homem público, sei muito bem do que se trata quando

fala quebrar o sigilo bancário.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Há um desgaste, que é

natural...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Há um desgaste natural,

principalmente para o homem público e também para as federações. Então a

Comissão tomou a precaução de quebrar o sigilo bancário de todas as federações,

independente de qualquer um. Mas eu vou explicar a V.Sa. por quê. Porque a CBF

era alvo de investigação, e existem repasses da CBF para todas as federações,

independente da onde seja. Até mesmo a de V.Sa. e a Federação Paulista, existem

repasses derivados de vários... Algumas, como o Presidente Ricardo Teixeira falou,

são mesadas, são federações pequenas, que não têm como sobreviver, não têm

recursos suficientes pra sobreviver, e outras são repasses de contratos com

emissoras de televisão. Então, daí deveu-se o pedido da quebra de sigilo bancário
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de todas as federações. Apenas a título de esclarecer e para que V.Sa. saiba qual

foi o motivo do pedido da quebra de sigilo bancário. Não apenas V.Sa., mas todos

os outros presidentes de federação que aqui estão. Sr. Presidente, eu me dou por

satisfeito e aguardo as informações que o Sr. Eduardo Viana ficou de repassar à

CPI, para que seja o mais breve possível, visto que o nosso prazo de entrega do

relatório para o Relator-Geral é o dia 16 de maio.

(Intervenção inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Obrigado, Deputado Léo

Alcântara. Eu queria agradecer ao Presidente Eduardo Augusto Viana da Silva pela

sua presença e pelos seus esclarecimentos. Estamos satisfeito. E também pedir

alguma desculpa por algum fato que talvez não tenha sido bem entendido. Mas o

interesse nosso, como eu disse, é pôr as coisas às claras, e às vezes até é uma

oportunidade para que possa ser esclarecido, para, às vezes, até mudar a opinião

que a própria imprensa faz das federações, dos dirigentes. Muito obrigado. O senhor

está liberado.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Sr. Presidente, é possível

uma pequena observação?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Perfeitamente.

O SR. EDUARDO AUGUSTO VIANA DA SILVA – Eu só queria fazer uma

ponderação. Não me cabe aqui ser advogado de CBF nem dos meus colegas

presidentes de federação, mas da mesma forma que a União Federal, através do

fundo de participação, alimenta as necessidades de algumas unidades federadas de

alguns Estados, a CBF o faz com essas federações. Está ficando dúvida aí por que,

quando uma é diferente da outra, e a dúvida cabe para quem está fora do processo

mesmo. É perfeitamente cabível, e eu me vejo na obrigação de esclarecer, por isso.
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A diferença é que a CBF é uma instituição privada, que não está presa a planos de

desembolso, em função de fundos de partição. Seria até bom, na legislação, que

isso aí fosse disciplinado. Se fosse possível, porque eu acho que o art. 217 da

Constituição, inciso I, impede essa disciplina. Mas seria até bom, porque seria um

critério de justiça oficial que impediria estar se desconfiando daqui ou dali de que o

talante político, critério de conveniência, de que isso ou aquilo ocorreu. Pode... pode

acontecer. Pode e é um risco. Se pudesse controlar isso aí... Eu não estou vendo,

juridicamente, como, em função da autonomia existente, mas seria até ótimo e seria

uma disciplina do processo. Eu agradeço aos senhores as duas informações do

pagamento feito, por ordem do Vasco, ao Sr. Aremintas Lemos. Mandarei pra cá. E

o Juan Figer, que deve ter sido também uma transferência indicada por algum clube

que era devedor dele, também informarei. Sei o interesse que esta Comissão tem

sobre os empresários. Eu também tenho interesse que os empresários sejam

fiscalizados.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Muito obrigado. O Eduardo

Viana, ele está liberado.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Com a palavra o Deputado

Dr. Rosinha.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Dois fatos só. O primeiro, a respeito do

Juan Figer. As razões das perguntas sobre Juan Figer é que nós estamos

investigando as transações feitas por esse empresário, porque há fortes indícios de

evasão de... de receitas via Uruguai. A segunda questão é o tratamento das

entidades, como CBF e como federação. Há um discurso, não de todos, mas de

alguns presidentes de federações — e era o discurso do Sr. Ricardo Teixeira —, que
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são entidades... que são empresas privadas. Primeiro, nenhuma delas são

classificadas como empresas. São entidades civis de caráter privado, sem fins

lucrativos. Não são empresas. Empresas, eu posso chegar em qualquer Estado,

abrir uma outra empresa e entrar num mecanismo de concorrência. Então, elas são

entidades civis de caráter privado, sem fins lucrativos, com um objetivo, que é

disciplinar e orientar, no caso específico dessas federações, o futebol. Então, eu

acho que essa argumentação usada anteriormente não é... usada por alguns — não

estou dizendo que são por todos — é uma argumentação rechaçada. Basta pegar o

estatuto de qualquer uma das federações. De todas que nós pegamos até agora há

uma definição de qual é o caráter jurídico de todas elas. Em nenhuma delas está

escrito que é empresa nem limitada e nem de sociedade anônima, mas sim

entidades civis.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Muito obrigado, Deputado

Dr. Rosinha. Eu convido o Deputado Marcus Antônio Vicente, Presidente da

Federação de Futebol do Estado do Espírito Santo, para tomar assento à Mesa. O

Deputado, Presidente da Federação do Espírito Santo, tem a palavra. Terá o tempo

de até vinte minutos.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Sr. Presidente, Srs. Deputados,

colegas Presidentes, membros da imprensa e senhores e senhoras presentes, eu,

evidentemente, não tenho a eloqüência do Presidente da Federação do Rio de

Janeiro, embora seja bacharel em Direito, mas devo dizer que o futebol é uma

paixão. Por isso ele motivou esta CPI. E, por ser uma paixão, ele movimenta a

emoção das pessoas, cria um vínculo social, talvez o mais profundo e abrangente na

sociedade brasileira, e por isso talvez seja toda essa preocupação do Presidente da

Federação do Rio de Janeiro com a criação do monopólio de comunicação em cima
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do futebol, que passou a ser um grande veículo de venda, um grande veículo

comercial. Eu estou aqui pra contribuir, estou aqui pra colaborar. A Federação de

Futebol do Espírito Santo, eu sempre digo que nós estamos no meio de 75% do PIB

da economia brasileira e do PIB do futebol brasileiro e representamos, dentro da

economia, a oitava economia, hoje, do País; porém, no futebol, um futebol ainda

muito pequeno, muito incipiente, embora a nossa entidade já tenha 84 anos de

existência, e estamos agora entrando na era da televisão, a partir desse ano. Lá no

passado houve uma experiência pequena com a... a ex-Manchete, com a TV

Vitória. E agora, sim, entramos com os clubes assinando o seu contrato direto com

a Globo, a TV Gazeta lá de Vitória... e a Federação apenas sendo interveniente,

sem nenhuma participação de percentual da Federação. Então, eu estou aqui pra

contribuir, pra colaborar com a Comissão. Acredito que os propósitos para os quais

elas foram... ela foi criada vai resultar evidentemente em... em coisas positivas para

a legislação que rege o desporto nacional. E é pra isto que eu estou aqui: pra dar a

minha contribuição e pra ver se nós, após o relatório final do... do... do... do Relator

Silvio Torres, possamos ter um esboço, ou pelo menos vamos abrir, em cima das

sugestões da CPI, uma grande discussão nacional, principalmente em relação ao

calendário do futebol brasileiro, que é... que escraviza o atleta, que é o grande

produto e que é o grande fim, junto com o torcedor, de todo... de toda essa paixão

no futebol. Então, eu estou à disposição dos meus... dos Srs. Parlamentares e da

Comissão Parlamentar de Inquérito, a partir de agora.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Obrigado, Deputado

Marcus... Marcus Antônio Vicente, Presidente da Federação do Espírito Santo. E eu

passo a palavra ao Relator Léo Alcântara.
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Sr. Presidente, caros colegas, nobre

colega, Deputado Marcus Vicente, Presidente da Federação do Espírito Santo,

V.Exa., agora há pouco, falava que o campeonato do Espírito Santo será

televisionado a partir deste ano agora.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Sim.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – E pode ter a certeza de que, com

isso o futebol do Espírito Santo será... terá uma nova vida. Falo isso pelo caso dos

clubes de futebol do Nordeste. A partir deste ano foi criado o Campeonato do

Nordeste, e é televisionado pela Rede Globo na... naquela região. E com certeza

deu outra vida ao futebol do Nordeste. É uma experiência bem sucedida e que...

com toda certeza, o... o futebol do Espírito Santo vai crescer. Essa, pelo menos, é a

esperança de V.Exa. e também, com toda certeza, a nossa. Deputado Marcus

Vicente, V.Exa., logicamente, é... é um Deputado Federal, colega nosso. O senhor,

na sua eleição, recebeu algum auxílio da CBF?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não. Mesmo porque, se tivesse

recebido, eu teria... é... apresentado na... na minha prestação de contas, do Tribunal

Regional Eleitoral, essa doação, porque é perfeitamente legal.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Apenas uma... uma pergunta. Eu

acho até... Já sei qual é a resposta, mas tenho que fazer a V.Exa. A Federação do

Espírito Santo, de Futebol, fez alguma doação a V.Exa.?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Ela está precisando de doação.

Não tem a mínima condição nem de pensar nessa possibilidade. Não tem a mínima

possibilidade! Ela não tem a mínima possibilidade de sobrevivência sem ajuda da

CBF e... e... não tem... não tem como nem pensar nessa hipótese de se pensar em

doar alguma coisa numa campanha eleitoral.
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Então a Federação do Espírito

Santo é uma daquelas que o Sr. Ricardo Teixeira então intitulou como das que

recebe mesada da CBF.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Recebe sim.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Qual o valor desses repasses?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Aliás, desde janeiro que não se

recebe, né, porque, com essas dificuldades todas aí... Deputado Jurandil, desde

janeiro que não se recebe. E nós estamos aí, Piazza, é... no interior a gente fala

passando aí o... o... comendo o pão aí com muita dificuldade e... Normalmente, em

torno de 12 mil reais. Aconteceram, em algumas ocasiões, desde 94 — assumi a

Federação em janeiro de 94 —, algumas ocasiões, me parece que em 95 e 96, nós

fizemos uns sete jogos com sede no Município de Cariacica, onde estão os dois

principais estádios do Espírito Santo, do Rio Branco e do... da Desportiva, jogos do

campeonato brasileiro da Série A, com equipes do Rio, equipes de Minas Gerais —

o Cruzeiro —, Paraná, Bahia... E tivemos, em dois ou três jogos — um que choveu,

que eu me lembro —, um grande prejuízo, porque as cotas eram fixas. Então, em

algumas ocasiões, e também por ocasião das... do campeonato brasileiro, somente

da Série C, porque normalmente uma — e já chegou a três equipes do Espírito

Santo — participa. E não há nenhuma ajuda das televisões. Aí a gente também

conseguiu recursos para ajudar esses clubes.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Além dessas mesadas, digamos

assim — eu acho até um termo pejorativo “mesada”, mas, já que foi usado pelo

Presidente da CBF, nós iremos intitulá-la assim —, quais outros recursos a

Federação do Espírito Santo tem?
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O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Bem, existe, desde janeiro de 95,

uma resolução da diretoria da Federação criando uma portaria, digamos assim,

criando todas as taxas, que até hoje não foram reajustadas, de transferências, de

registros, de transferências internas, de transferência de liga pra federação, de

federação pra ligas amadoras. Enfim, todos esses tipos de taxas, recursos que

possam entrar eventualmente no tribunal da Federação. Existe uma série de taxas e

emolumentos que são cobrados através dessa portaria que foi editada pela diretoria

da Federação. Em seguida, nós submetemos à Assembléia Geral e foi aprovada. E

por isso, até hoje, até pela situação dos clubes, que a maioria dos clubes... nos

últimos dez anos, a maioria dos títulos do Espírito Santo são conquistados por

clubes do interior, as dificuldades aumentam. A questão dos estádios, as vistorias,

Corpo de Bombeiros. O ano passado, infelizmente, nós tivemos, numa das partidas

semifinais do Serra Futebol Clube, a morte de uma criança de 10 anos, que caiu da

arquibancada. Então, essas coisas é que acabam... Houve uma interiorização do

futebol capixaba dos anos 90, e agora parece que se aprofunda, já que uma equipe

tradicional como o Vitória Futebol Clube está fora da primeira divisão. Então, cada

vez mais as equipes estão dependentes, estão acompanhando, infelizmente, a crise

que assola toda essa relação econômica e financeira, por mau gerenciamento,

inclusive. E isso aí eu não vou discutir, porque não compete a mim discutir, porque

os clubes também têm a sua autonomia, mas que a Federação procura, né, não é

nem viver, é sobreviver com essas dificuldades.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Bom, além de Deputado Federal e

Presidente da Federação, acho que... V.Sa. é remunerado pela Presidência da

Federação?
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O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não, nada. Não recebo nada. Eu

acho que, se eu for levantar direitinho, eu até pago pra ser Presidente da Federação.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – V.Exa. tem algum outro tipo, alguma

outra fonte de renda?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não, sou Deputado Federal e

recebo 8 mil reais.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Não, fora Deputado Federal, V.Exa.

tem alguma empresa...

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – ...professor, advogado.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não, não. Eu tinha uma empresa

de representação até 1998, quando me elegi Prefeito pela primeira vez. Eu tinha

várias representações. Já fui representante de grandes empresas de calçado, de

confecção, de tecidos, no Espírito Santo, empresas nacionais. Em 88 eu fui eleito

Prefeito da minha cidade natal, pela primeira vez. Tinha sido Vereador

anteriormente. E aí eu tive que abandonar e dar baixa na minha empresa, que era

uma empresa de representação pequenininha, uma microempresa. E quando saí da

Prefeitura, em 31 de dezembro de 92, voltei para as representações, em 93, e fiquei

até 96, quando, pela segunda vez, vencemos as eleições na minha cidade. E depois

voltei como Suplente, fui para a Câmara dos Deputados, completei os dois anos de

mandato e fui reeleito em 98. Então, eu não tenho outra fonte de renda, outro

negócio. Inclusive, se o senhor me permite, Sr. Deputado, eu gostaria de dizer e

apresentar pra... e já fiz à CPI, desde o dia...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – É, eu sou testemunha. V.Exa.

disponibilizou a quebra do seu sigilo bancário, como...
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O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – E da minha esposa...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – ...da sua esposa...

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – ...em documento público.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – ...para a CPI.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Se eu não me engano, protocolei,

dia 29... Se eu não me engano, não; protocolei dia 29 de janeiro na CPI, como

Presidente da Federação de Futebol. Embora não tenha sido pedido, eu fiz a quebra

do meu sigilo bancário e da minha esposa também, porque ela também é bacharel

em Direito e hoje ocupa uma função pública, eleita também pelo voto.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Que nos honra com a sua presença.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Ela está presente aqui pra me dar

o apoio, né, o seu carinho. E eu quero então inclusive dizer aos Srs. Deputados que

essa quebra de sigilo bancário eu fiz de livre espontânea vontade e fiz no objeto de

procuração pública, que têm acesso todas as pessoas, e dando poderes ao

Presidente da CPI, Deputado Aldo Rebelo, e a todos os membros da CPI a

investigarem quaisquer contas que por ventura possam haver — que não há — no

Brasil, no exterior, em qualquer cartório, em qualquer paraíso fiscal, contas em meu

nome ou em nome da minha esposa ou de alguém da minha família. Fiz isso e

também, Deputado Léo Alcântara, mandei as minhas dez últimas declarações de

Imposto de Renda, quebrando, portanto, meu sigilo fiscal. E também mandei todas

as minhas declarações de bens, desde o meu primeiro mandato, dia 1º de fevereiro

de 1977, quando Vereador, ainda com 22 anos, e até este atual mandato de

Deputado. Mandei todas as minhas declarações, para que pudessem acompanhar,

na medida que os membros da CPI quisessem, a evolução do meu patrimônio, que

se deu como pessoa normal, da classe média brasileira, e isso me orgulha muito. E
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fiz isso assim de livre e espontânea vontade, pra contribuir, para que a gente possa

sair, vamos dizer, deste momento da CPI com uma inovação, para dar ao futebol

brasileiro realmente uma cara que ele merece, que é a grande paixão nacional.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Bom, Presidente, nós vamos partir

agora para perguntas mais específicas. V.Exa. tem algum parente empregado na

Federação do Espírito Santo?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Tenho, a minha irmã, Vera Lúcia

Vicente. Ela é diretora financeira da Federação. É uma pessoa competente e uma

pessoa de minha inteira confiança. E evidentemente que cargos como esse você

tem que ter pessoas de sua confiança, porque mexe com recursos dos clubes, mexe

com recursos do INSS, que você desconta dos jogos, mexe com recursos dos

funcionários, que você desconta o Fundo de Garantia. Quer dizer, você se apropria

do recurso e tem, 48 horas depois, que repassar aos órgãos públicos federais.

Então, eu tenho, sim, um parente. É a minha irmã.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Seria o nome dela Vera Vicente?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Vera Lúcia Vicente.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Porque ela nos chama a atenção. A

maioria... os funcionários da sua Federação recebem entre 212 e 770 reais, o teto. E

a sua... a irmã de V.Exa. recebe 1.600 reais. Por que essa disparidade entre

vencimentos?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Porque os funcionários da

Federação, todos os funcionários...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Quantos funcionários tem a

Federação?
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O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Doze funcionários. Os funcionários

da Federação, eles trabalham no mesmo horário, e o nosso horário lá é o horário de

13 às 19, porque é o horário que a CBF funciona. Então, não há razão de ele

funcionar de manhã, se a entidade maior não tem nada de manhã. E ela,

normalmente, por ocupar um cargo de confiança e um cargo que depende... Tem os

jogos na segunda-feira, que vem o pessoal pra trazer os borderôs, preparar os jogos

de quarta-feira e tal. Ela, com a sua auxiliar, trabalha normalmente dez, doze e às

vezes até catorze horas por dia. Por isso, eu tenho que fazer uma remuneração

mais justa, porque é um cargo, além de ser de confiança, é um cargo que exige um

maior tempo de aplicação, diferentemente dos outros funcionários, que normalmente

trabalham seis horas, de 13 às 19 horas, inclusive o Departamento Técnico da

Federação, que trabalha rigorosamente no horário que a CBF trabalha.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Qual o relacionamento do senhor,

de V.Exa., perdão, com o Sr. Ricardo Teixeira.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – É um relacionamento institucional.

Eu sou presidente de uma federação e ele é presidente da Confederação à qual nós

somos filiados. Eu conheci o Sr. Ricardo Teixeira, se eu não me engano, em 1987,

na sua primeira eleição, já que... Só em 1990 que eu cheguei à Federação, como

Vice-Presidente do jornalista William Abreu. E, depois que eu assumi a Federação

em 94, evidentemente que as nossas relações se aproximaram mais, em função dos

interesses existentes entre a Confederação e a Federação filiada, mas é

institucional. Evidentemente que existe uma relação pessoal também, mas que não

tem nenhuma relação profissional, no sentido dos negócios, mesmo porque eu não

tenho nenhum negócio que não seja os negócios que eu já falei. E atualmente, de

88 pra cá, praticamente só a política.
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Bom, faço essa pergunta porque,

como V.Exa. já afirmou, a CBF repassa mensalmente, a título de ajuda de custo

para manutenção, 12 mil reais por mês. Mas, em 11 de setembro de 1998, 3 de

janeiro de 98 e dezembro de 98 e janeiro de 99, a CBF repassou para a Federação

de V.Exa., respectivamente, 50 mil reais em setembro, 50 mil reais em janeiro, 60...

setembro, outubro, 60 mil reais em dezembro de 98 e 50 mil reais em janeiro de 99.

Essas doações somam cerca de... somam 210 mil reais, afora os repasses que ela

sempre mandava, de 12 mil reais. A título de que são esses repasses?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Esses repasses, eles acontecem

normalmente quanto ocorreram, já lhe falei, em 94 e 95, mas os jogos principais que

deram prejuízos, se eu não me engano foi Fluminense e Botafogo...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Mas esses são em 98 e 99...

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não, mas eu vou lhe responder,

Deputado. Só um minutinho, por favor, Excelência. É... não ocorreram só em 98 e

99. Também anteriormente tinham ocorrido, exatamente para cobrir esses prejuízos,

porque a Federação não tem como cobrir. A gente contratou por cota fixa, e a

Federação teve que cumprir, e eu me lembro, numa oportunidade, com cheque meu,

pessoal, né, sem ter a mínima condição. E nós tivemos que fazer operações para

poder cobri. Mas, com relação a 98 e 99, eu não tenho aqui, e posso lhe passar até

anteriormente ao prazo do dia 16, Sr. Presidente, se o senhor permitir, e os nobres

Deputados também, com detalhes e com cópia de documentos. Mas, com certeza,

quando chega no segundo semestre, com a realização principalmente do

campeonato da Série B e principalmente da Série C, que não tem nenhum contrato

de televisão — pelo menos até o ano passado não tinha —, era o grande momento

que a gente precisava de ajuda. E aí a gente repassava, recebia o recurso e
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repassava para o clube. Existem casos... E esse campeonato estadual, que nós

estamos agora no quadrangular final, no Espírito Santo, eu tinha quatro clubes com

bloqueio de renda, por diversos motivos, inclusive determinado pelo Tribunal de

Justiça da Federação. E pode ser que tenha ocorrido, inclusive, eu não me lembro,

mas vou levantar e vou mandar os documentos relativos a isso, porque está tudo

documentado, de saque na boca do caixa para repassar ao clube ou a fornecedores.

Eu não me lembro aqui de cabeça. Mas esses recursos, eles foram utilizados para...

ou para repasse para clubes, a grande maioria, que disputaram o campeonato

brasileiro da Serie B e Série C, e para pagamento de fornecedores diversos, com

relação ao campeonato estadual imediatamente anterior, porque sempre nós temos

uma grande demanda das vistorias e pela maioria dos clubes do Espírito Santo.

Sete são... Na época eram doze. Nove são do interior e três apenas da Capital. Nós

temos uma demanda muito grande de vistorias. Então, um carro alugado tem que

sair e se deslocar a São Mateus. São cento e... quase 190 quilômetros. Aí você vai

fazer duas vistorias. Vai o Corpo de Bombeiros junto, vai um oficial da Tropa de

Choque, vai uma pessoa da imprensa fazer a vistoria. Depois volta para ver se as

obras foram feitas. Depois volta na semana do campeonato. Então, com certeza,

nós sempre estávamos e estamos ainda defasados com relação às despesas do

campeonato imediatamente anterior. Então, dentro desses repasses, com certeza eu

me comprometo com V.Exa. de até meados da semana que vem, na minha ida para

Brasília, ou mandar por Sedex, enviar todos os documentos comprobatórios desses

recursos.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – O senhor conhece... V.Exa.

conhece o Sr. Adalton Gonçalves Pinheiro?
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O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Adalton Gonçalves Pinheiro é o

empresário, salvo engano... Não, Adailton. É diretor da Federação.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Adailton Gonçalves Pinheiro?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Adalton, não!

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Isso.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Ele é diretor da Federação.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Eu faço esta pergunta porque um

dos cheques... V.Exa. recebeu... Aliás, perdão, a Federação Capixaba recebeu 50

mil da CBF, no dia 11 de setembro. E nesse mesmo dia a Federação emitiu um

cheque para o Sr. Adailton Gonçalves Pinheiro. A título de que teria sido esse

cheque?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Com certeza foi para cobrir

despesas de uma das equipes, que eu não me lembro qual, que eu vou mandar os

comprovantes para V.Exa a semana que vem, disputantes do Campeonato

Brasileiro da Série C, ou também para pagamento de outras despesas relativas ao

Campeonato Estadual daquele ano.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Eu gostaria que V.Exa., se pudesse,

mandasse ainda esta semana, porque o nosso prazo é exíguo para apresentar o

relatório.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não, vamos fazer todo o possível.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Bom, o senhor conhece também o

Sr. Luciano Gobbi.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Luciano Gobbi é um empresário,

comprador de café, trabalha no Edifício Palácio Café, em Vitória. Ele, em algumas

oportunidades, emprestou dinheiro à Federação de Futebol, exatamente para cobrir
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esses superávits negativos que a nossa Federação vive constantemente, que a

gente procura dessa forma cobrir. Isso deve ter ocorrido há quatro ou cinco anos

atrás, e a Federação, quando teve condições, evidentemente pagou, mas... deu

entrada no caixa, com certeza, do valor emprestado por Luciano Gobbi, mas eu não

me lembro o valor.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – V.Exa. lembra os juros pagos?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não, não me lembro. Esse já tem

algum tempo. Foi no meu primeiro mandato ainda, em 94. Deve ter sido por volta de

95...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Noventa e seis.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – É, pois é. Então, eu não sei,

sinceramente, mas posso lhe informar oficialmente, sem nenhum problema.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Não apenas em relação a ele, mas

também ao Sr. Antônio Cavaline.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Antônio Cavalieri.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Isso.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Antônio Cavalieri é um cidadão de

Aracruz, da cidade de Aracruz, vizinha à minha cidade, que também, nessa

oportunidade, foi quando nós tivemos, que eu lhe falei, falei a V.Exas. a respeito dos

repasses daqueles prejuízos que tivemos em 95 e 94, também foi para cobrir

cheques do pagamento daqueles prejuízos que nós tivemos com as equipes desses

sete jogos que promovemos. Dois jogos, com certeza, que eu me lembro que um

jogo do Fluminense choveu e foi numa quinta à noite ou numa quarta à noite... não,

no domingo à tarde, desculpe, e deu prejuízo já naquela cota.
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Bom. Também no mesmo caso, o

Sr. José Lino, o Sr. Derli Cazzoto. Eu fiz essa indagação, caro colega, Deputado

Marcus Vicente, e chegamos à conclusão de que V.Exa... Quando eu falo, permita-

me, falo em relação à Federação. A Federação recorreu a vários empresários, a

título de empréstimo. Geralmente, nós — no meu caso, que sou empresário, e

V.Exa., que já o foi — sabemos que, quando se vai para o mercado chamado

mercado paralelo, esses juros são sempre mais altos. Por que não teria a Federação

recorrido aos bancos, que geralmente praticam taxas inferiores a esse mercado

informal, que nós chamaremos de agiotas? Por que a Federação teria recorrido a

eles e não a entidades constituídas, como são os bancos?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Porque os bancos, inclusive os

estatais, são bancos comerciais. Eles, para emprestar para uma entidade, eles têm

que ter garantias reais. A Federação tem seis salas comerciais que valem hoje... O

centro de Vitória se desvalorizou muito, em função do deslocamento da grande parte

comercial, por causa do shopping que foi construído na região da praia. As salas,

no centro de Vitória, quando muito, poderão valer 7 mil reais. Então, o patrimônio da

Federação, hoje, são seis salas de 7 mil reais. Então, os bancos querem garantias

reais. Se pudesse apanhar em nome do Marcus Vicente para ceder à Federação,

evidentemente que aí eu passaria a ser pessoa física e aí correria talvez nos juros

normais de mercado. E, em nome da entidade, eu procurei na época a Caixa

Econômica Federal e o Banco do Estado do Espírito Santo e eu não consegui

concretizar nenhuma operação de empréstimo.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – E esses empresários fizeram esses

empréstimos somente... V.Exa. foi avalista desse empréstimo?
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O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Fui avalista, como pessoa física,

inclusive com cheque meu, pessoal, garantindo o pagamento do empréstimo

principal.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Bom, aí vai uma segunda etapa da

pergunta. V.Exa., através da Federação... Tiveram dois cheques nominais a V.Exa.

Um de 10 mil reais, no dia 12 de março de 96, e outro de 12 mil, 756 reais e 22

centavos, em 5 de julho de 96. O primeiro foi para pagamento ao Sr. Luciano Gobbi

e o segundo, ao Sr. Antônio Cavalieri. Por que esses cheques foram nominais a

V.Exa. e não diretamente a essas duas pessoas, já que os empréstimos estavam

contabilizados?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – É porque, naturalmente, na hora de

receber — eu não me recordo, e aí posso levantar também, que não é difícil isso —,

na hora de receber, eles me pediram que sacasse em dinheiro. Naturalmente, foi

isso que ocorreu. Mas as entradas do dinheiro foram contabilizadas, os juros que

nós pagamos foram contabilizados com recursos da Federação, e pode ter ocorrido

isso. Eu, sinceramente... Foi em 1996, V.Exa. está dizendo, em janeiro e em

fevereiro de 96. Então, pode...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Março.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Março de 96. Então, pode ter

ocorrido de eu ter colocado, mandado colocar nominalmente a mim, para que

pudesse sacar e levar o dinheiro. Mas que a dívida foi quitada, e ambos eu tenho

certeza que a garantia era dada por cheques meus, pessoais.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – A arrecadação da renda dos jogos,

como se dá na Federação do Espírito Santo? São representantes que vão

arrecadar? Como é feito isso?
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O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – A Federação tem um quadro

móvel. Esse quadro, até uns três anos atrás, me parece na lei anterior à Lei Pelé,

ele tinha... poderia ser questionada inclusive a arbitragem, a relação empregatícia

com as federações. Não só a do Espírito Santo como todas as federações e a

confederação. Parece que da Lei Pelé para cá aboliram totalmente qualquer

possibilidade de vínculo. É isso Eduardo? Qualquer possibilidade de vínculo dos

árbitros e do quadro móvel. Então, a federação tem normalmente um delegado no

jogo, que é o representante do presidente da federação; tem um fiscal de

arrecadação, que é um especialista em fazer borderô; e tem um fiscal de campo,

que é aquele que controla a imprensa que entra e tal; e depois tem os porteiros,

bilheteiros, de acordo com a realidade de cada clube. Quer dizer, esse quadro

móvel, nós reciclamos ele uma vez por ano, com informações novas, principalmente

com relação ao INSS, que se cobra hoje todos os... se cobra 15% de todo o pessoal

que trabalha, da mão-de-obra do maqueiro, do bilheteiro, do porteiro, do gandula, do

fiscal de renda, fiscal de arrecadação, fiscal de campo, do delegado do jogo, do

árbitro. De todos, hoje, são descontados 15%. E 48 horas depois a Federação de

Futebol do Espírito Santo, no nosso caso, repassa ao INSS. E nós temos sido

fiscalizados permanentemente. Inclusive, tivemos a visita, essa semana, sexta-feira,

com um orientador nacional do INSS, com todos os clubes e a Federação, e foi

falado lá alto e bom som que a Federação de Futebol do Espírito Santo, com relação

ao INSS, tem sido citada como exemplo para todos os outros órgãos que têm sido

fiscalizados, porque na verdade é um grande filão de arrecadação do INSS, que até

bem pouco tempo atrás o futebol não era fiscalizado como hoje. E ainda, graças a

Deus, nós já vínhamos há mais ou menos quarenta meses pagando uma dívida de

vinte anos atrás, de INSS, num acordo que firmamos em 96 meses, e aí
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conseguimos entrar no REFIS, diminuiu essa mensalidade de, me parece, 5 mil, 5

mil e 100 reais, para pouco mais de mil reais.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Como é feito o pagamento desses

delegados que vão aos jogos? é um percentual da renda ou é um valor fixo?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não. Tem um valor fixo, discutido

no conselho técnico dos clubes. Até o ano passado, ano 2000, me parece, durante

os cinco últimos anos anteriores, os valores não se modificavam, e este ano nós

fizemos um reajuste de 30%, embora o preço do ingresso no Espírito Santo continue

5 reais. E lá só tem um estádio que tem cadeiras. Aliás, dois; o Estrela do Norte

também tem cadeiras. Então, a 10 reais. Mas 90% dos clubes todos, arquibancadas,

5 reais. Então, mesmo não tendo majorado o preço do ingresso de arquibancada,

nós aumentamos o preço tanto da arbitragem quanto do quadro móvel em 30%, e a

Federação hoje paga no campo de jogo. Até o ano passado, o borderô dava... se

desse prejuízo, o clube tinha que cobrir num prazo de cinco dias úteis, senão não

jogava a próxima partida, numa resolução aprovada pela Assembléia Geral. A partir

deste ano, nós conseguimos um contrato com a Secretaria da Fazenda, chamado

Dinheiro Vivo, e centenas ou pelo menos dezenas de entidades do Espírito Santo

participam da arrecadação e da obtenção de notas fiscais de circulação de

mercadoria, e em cima disso é feito... tem um disquete, tem um programa, e todas

as entidades, APAEs, Pestallozzis, escolas, todas que são cadastradas na

Secretaria de Trabalho e Ação Social têm direito a entrar com esses disquetes. O

processo é perfeito. As notas fiscais frias, as notas fiscais calçadas, as empresas

fantasmas não participam desse... porque não conseguem encaixar no disquete, no

programa. E aí a Federação assumiu todas essas despesas e paga no campo de

jogo, através do fiscal de arrecadação.
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Uma última pergunta, Deputado

Marcus Vicente. A Federação do Espírito Santo, no que diz respeito à divulgação da

renda dos jogos, qual é o procedimento dela? Faço essa pergunta por quê? O

Presidente da Federação Paulista, quando nós estivemos lá, em audiência pública,

eu fiz essa pergunta a ele, e ele me disse que se pudesse não divulgaria de forma

alguma. Já o Presidente da Federação do meu Estado... Recente eu estive num jogo

no Estádio Presidente Vargas, torcendo pelo meu time, o Ceará Esporte Clube.

Infelizmente, não está na frente do campeonato, mas isso faz parte do futebol. E lá,

em determinado tempo do segundo tempo, o painel, o placar divulgou tantos mil

pagantes — se não me engano, acho que foram 22 mil pagantes —, 2 mil não-

pagantes e o montante arrecadado. Quer dizer, ele mostrou que era possível, ainda

durante o jogo, divulgar a renda. E isso me causa estranheza, porque algumas

federações... umas não divulgam, outras divulgam depois de 48 horas. Então, qual é

a explicação para isso acontecer? Por que uma federação pequena, pouco

estruturada, como é a Federação Cearense, que é uma das que depende da

mesada da CBF, tem condições de fazer, por que as grandes federações não têm

condições de fazer? E aqui eu indago a V.Exa. se na Federação que V.Exa. preside

informam a renda. E quanto tempo depois dos jogos?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Há dez anos seguidos, toda a

renda do jogo pertence ao mandante do jogo. Quer dizer, o clube joga em casa, ele

é o dono da renda. Mesmo assim a Federação, por uma questão... até porque tem

que repassar 5% da renda bruta para o INSS. Em alguns casos onde existe a

renegociação do INSS com o clube, 10%. O fiscal de arrecadação, nós não abrimos

mão, evidentemente, com o delegado e o fiscal de campo. São pessoas... E sempre,

se o porteiro e o bilheteiro for do clube, tem sempre um fiscal da Federação na
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bilheteria e um fiscal da Federação na portaria. Nós, na grande maioria dos jogos,

divulgamos, sim, a renda dos jogos. Nosso interesse é divulgar mesmo! Ontem

mesmo, falava no Conselho Técnico do quadrangular final, dizendo exatamente isto:

que o preço máximo do ingresso poderá ser 7 reais, desde que o clube comunique

até 48 horas antes da partida. O preço é 5 reais, mas, se quiser majorar para 7, ele

está autorizado pelo Conselho Técnico, desde que comunique à Federação até 48

horas antes da partida, para que, com essa comunicação, eu possa, ao recolher as

guias de INSS da renda bruta do jogo... mostre ao INSS que foi o clube que pediu

para majorar. Então, aí o INSS vai receber 5% ou 10%, se for o caso, sobre o valor

dos 7 reais. Mas, na grande maioria dos jogos, nós divulgamos, sim, a renda antes

do final da partida.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Eu me dou por satisfeito, por

enquanto, Sr. Presidente, para que... depois, se houver ainda alguma dúvida, eu

voltarei a indagar o Presidente da Federação do Espírito Santo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Obrigado, Deputado Léo

Alcântara. Passo a palavra ao Deputado Dr. Rosinha.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Deputado Marcus Vicente, nosso colega

da Câmara, assim como o Léo Alcântara, nosso outro colega, e de CPI, nós teremos

que fazer algumas perguntas que às vezes são um pouco desagradáveis, mas é

necessário que sejam feitas, assim como foram feitas anteriormente. A questão de

ingressos, para melhor esclarecimento, porque, ao fazer os relatórios da Comissão,

é lógico que no relatório a gente não faz a observação só de uma federação. Nós

fazemos o comparativo. O ex-depoente, presidente da Federação do Rio de Janeiro,

falou aqui que uma das maiores despesas da Federação é a feitura dos ingressos. A

Federação Gaúcha nos informou ontem que terceiriza a feitura dos ingressos. Como
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trabalha a Federação do Espírito Santo? É terceirizada ou também paga os

impressos...

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não, nós pagamos os impressos e,

Deputado Rosinha, tenha certeza V.Exa. que uma das maiores dores de cabeça que

nós temos é essa questão de ingresso, porque, nos jogos maiores, pelo menos no

Campeonato Brasileiro da Série B, onde a Desportiva Capixaba participa, que nós já

tivemos a oportunidade, em 98 e 99, de grandes jogos lá, e nós temos um problema

sério, que precisa se vender o ingresso antecipado e, ao mesmo tempo, se corre o

risco de vender, vão falsificar. É um dilema danado, mas nós confeccionamos e

usamos, além de um papel melhor, usamos também uma etiqueta, que tem uma

outra empresa que prepara alguns cartões, eu não me lembro direito como é que é

o... É um material que é praticamente impossível a pessoa falsificar. Porque o ideal

seria o cartão magnético, né, com os nossos estádios em condições de ter a catraca

eletrônica. Mas infelizmente nós não temos condições, não temos estrutura. Talvez

um ou dois estádios somente, da Capital, teriam condições de fazer isso. Mas os

ingressos são confeccionados pela Federação.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – É comum, em jogos pelo Brasil afora,

ter-se a denúncia de falsificação de ingressos. Isso, no meu Estado, sempre teve.

Ontem foi apresentado documento sobre falsificação de ingresso em Santa Catarina.

Como é feito esse controle pela Federação do Espírito Santo? Porque

provavelmente também já deve ter tido denúncias de falsificação de ingresso.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Tivemos, inclusive, se eu não me

engano, no Campeonato Brasileiro de 95, na época da Esportiva Ferroviária. Nós

apuramos, junto com a polícia. Até pedi a ajuda da Polícia Federal, porque envolve a

questão do INSS também, a Polícia Civil. O Secretário de Segurança, na época,
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designou um delegado especializado nessa área. Apuramos e chegamos aos

falsificadores. Inclusive houve uma prisão em fragrante de quem estava vendendo

ingresso na porta do estádio como cambista, que na verdade eram cambistas com

ingressos falsificados. Então, já aconteceu isso. A gente procura controlar

rigorosamente isso aí. Os ingressos do Campeonato Estadual, evidentemente, eu

não vou mandar fazer 10 mil, porque aí fica mais caro. A gente manda fazer logo

uma quantidade de 100 mil, embora os públicos sejam pequenos, exatamente

porque para cada jogo nós estipulamos uma etiquetinha com o nome do clube, que

muda de cor à medida que cada jogo aconteça. E obedecemos rigorosamente o

padrão do termo de vistoria do Corpo de Bombeiros, que é o órgão competente para

estipular a capacidade do estádio.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Anteriormente, o Deputado Léo

perguntou para o senhor sobre Luciano Gobbi. A pergunta que eu faço é a seguinte:

ainda hoje a Federação tem dívidas com... dívidas com Luciano Gobbi?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Com Luciano Gobbi, não, não.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Esse Sr. Luciano Gobbi prestou algum

tipo de trabalho...

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Nunca. Ele é um empresário muito

bem sucedido.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – ...para a Federação?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não, nunca, nunca.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Aqui na... no dia 12/03/96 consta um

pagamento ao Luciano Gobbi no valor também de 10 mil...

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Ressarcindo, Deputado.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Um que foi ressarcindo.
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O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Foi.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Mas consta na... na contabilidade da

Federação que esse dinheiro era para pagamento por serviços prestados. Era um... 

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Dez mil também?

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Dez mil também. Redondo.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não. É... A contabilidade, então, se

enganou. Com certeza foi ressarcimento de empréstimo. Com certeza absoluta! Ele

nunca prestou serviço. Ele não tem nenhuma aptidão, não tem nenhuma empresa.

As empresas dele são de compra e venda de café. Ele exporta café. Tenho certeza

absoluta! Ele não tem nenhuma empresa que presta serviço. Houve um erro da

contabilidade. E, diga-se de passagem, eu gostaria de esclarecer aos Deputados

que, em boa hora, não é — a nossa Federação é pequena, isso não denigre nada a

nossa imagem —, houve um documento do Presidente, por delegação da Comissão,

pedindo a contabilidade completa. Lembra?

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Certo. Eu lembro. Por isso...

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não tínhamos, porque não temos

como fazer. Eu me lembro que eu paguei 3 mil e 500... Paguei, não; estou devendo

ainda 3 mil e 500 reais. Contratei um doutor em ciências (riso), né, aí, pra poder

fazer, pra poder atender. Pedi inclusive a prorrogação de mais trinta dias, porque eu

não tinha condições de atender naquele prazo. Então, eu tenho certeza absoluta que

o Luciano Gobbi não é serviço prestado, não. Houve um engano aí. Eu posso trazer

os documentos comprobatórios, porque não tem nenhuma dúvida. Esse senhor é

um empresário comprador de café, exportador de café. Ele não tem nenhuma

empresa. Nem gráfica, nem locadora de veículo. Ele não tem nenhuma empresa.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – O José Lino também foi empréstimo?
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O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – A mesma coisa. Esse senhor, ele...

ele tem uma... uma... sempre trabalhou no ramo de veículos, na Vessa  Veículos, há

trinta... durante trinta anos. Depois saiu de lá, como diretor da empresa, e veio

montar a própria revenda de veículos usados dele. Então, ele é um amigo pessoal

que eu tenho, um empresário do ramo de compra e venda de veículos. Também não

tem nada a ver com nenhum serviço que possa prestar à Federação.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Deputado Marcus Vicente...

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Pois não.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – ...nós estamos... fizemos aquele

interrogatória do Presidente da CBF, Ricardo Teixeira, e ali ele estava dizendo das

remunerações que todos eles, como diretores da CBF, são remunerados. O senhor

viajou com a delegação brasileira, em maio de 95...

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Pra Israel.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – ...pra Israel. Essas viagens feitas com a

delegação brasileira a CBF remunera?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não. Nós recebemos

evidentemente a passagem, não é, de primeira classe, normalmente, é... é...

também o hotel, onde fica a delegação, não podia ser diferente, como chefe da

delegação. Eu fui convidado a ser o chefe da delegação. Eu fui para ser o chefe da

delegação. Eu estava cumprindo uma missão. E na época eles nos davam — me

parece que nós ficamos cinco ou seis dias fora do País. Foi uma viagem rápida.

Saímos daqui no domingo e voltamos... na sexta de manhã já estávamos no Rio de

Janeiro — 100 dólares por dia, a título de quaisquer outras despesas eventuais que

pudessem ocorrer lá no exterior. Mas, se é remuneração, 100 dólares por dia. E

agora, em julho de 2000, acho que dia 4 de julho, eu viajei com a Seleção Sub-17,
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nós estávamos em recesso parlamentar, chefiando a delegação Sub-17, pra

Inglaterra, pro interior... pra uma cidade chamada Dunrey, no interior da Inglaterra.

Aí, eu recebi 150 dólares. Aí foi 150 dólares. Mais nada! Mais nada! A passagem e o

hotel onde estava a delegação.

(Intervenção inaudível.)

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – É como diária, né? Mas, assim,

Copa do Mundo... Mesmo porque é ano de eleição. Como é que eu vou pra Copa do

Mundo? Não tem nem como ir, porque eu sou uma pessoa do interior, minha cidade

tem 10 mil habitantes. Então, vai ser uma repercussão na minha região, e aí eu vou

correr um sério risco de perder a eleição. Então, eu não... em Copa do Mundo... Não

tenho nenhuma aptidão. Gosto torcer da minha cadeirinha lá, tomando minha

cervejinha. Nunca fui convidado nem pra Copa América. E se fosse, também não

iria, porque não... não faz sentido. Só irei se for em férias do Congresso Nacional,

que eu puder ir chefiando a delegação.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Naquela questão anterior de... da

administração, que eu fiz a pergunta, né, daquele dinheiro, eu quero fazer mais uma,

que diz respeito à administração, mas, talvez... A questão do pagamento para o

Adailton Gonçalves Pinheiro também não entrou na contabilidade esses 50 mil.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – É. Eu, conforme já prometi ao

Deputado...

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Porque nós... Porque a gente compara.

A gente solicitou realmente — nós solicitamos — a quebra do sigilo, obtivemos, e

depois, a contabilidade. Lógico que vamos cruzar ambos. E aí nós encontramos. A

razão, inclusive deste depoimento é porque o Deputado Léo, no caso, tem que fazer
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um relatório, e o relatório tem que estar esclarecido. Por isso é que nós ouvimos os

presidentes das federações.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Eu me comprometo, Deputado...

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Então, nessa situação também não

entrou na contabilidade esses 50 mil do Adailton.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Eu me comprometo, conforme já

falei com o Deputado... S.Exa., o Deputado Léo Alcântara, de... Ele está me pedindo

até sexta-feira. Vou fazer o possível, nem que eu tenha que ir a Vitória, que eu estou

indo pra Brasília hoje, pra poder cumprir esse pedido de V.Exa., pra ficar esclarecido

isso aí. Farei isso com o maior prazer.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Sr. Presidente, estou satisfeito.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Obrigado, Dr. Rosinha. Com

a palavra o Deputado Jurandil Juarez.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Sr. Presidente, Srs. Deputados,

Sr. Presidente da Federação de Futebol do Espírito Santo, que é um colega nosso e,

em relação a mim, ainda tem uma outra parceria muito próxima, porque nós dois

somos membros da Pastoral Católica e nos encontramos em todas...

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Rezamos juntos, não é?

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Rezamos juntos. Exatamente.

Mas, essa talvez seja uma oportunidade ímpar. Uma oportunidade ímpar inclusive

de demonstrar pra opinião pública que não existe corporativismo, da mesma

maneira como não existe intenção de agredir a quem quer que seja que venha

prestar um depoimento, e que quando a gente tem as questões elas são levantadas.
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Eu fiquei muito feliz, porque os meus companheiros Léo Alcântara e Dr. Rosinha

acabaram com as minhas perguntas aqui, praticamente todas, não é?

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Uma vez.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Pois é. E me deixa confortável

pra... O Padre Zé Linhares, que é nosso companheiro e Deputado também não...

não puxar a orelha, se eventualmente a gente tiver que fazer perguntas que mexam

tanto. Mas com certeza isso não acontecerá, até porque o nosso companheiro

Deputado, que é presidente, compreenderá a função que nós temos aqui. Primeiro,

queria saudá-lo, saudá-lo por um comportamento exemplar. Eu tenho a informação,

que ele declinou publicamente — tenho a sua informação, pessoalmente — de que

ele abriu mão, de forma voluntária do seu sigilo bancário, em termos pessoais. Não

se trata da federação. Muitas federações entraram na Justiça para impedir que

esses dados estivessem à disposição. Isso não aconteceu com referência ao

Espírito Santo, não só com referência ao sigilo bancário da própria federação, mas

também ao sigilo pessoal do Deputado Marcus Antônio Vicente. Ele, certamente,

com o privilégio de ser Deputado, não só poderia participar da CPI, pedindo que o

seu partido o indicasse, como poderia participar das reuniões da CPI como

Deputado — ele tem esse direito —, e estaria em condições a qualquer momento de

se defender. Fez o contrário: autorizou que nós quebrássemos o seu sigilo pessoal,

que a CPI quebrasse o seu sigilo pessoal, e está hoje aqui na condição de

depoente, o que de certa forma engrandece não só a sua biografia como homem

público, mas também a reflexão que os Deputados têm que ter sobre as CPIs. Mas,

Sr. Presidente, eu gostaria de começar perguntando sobre os recursos que são

oriundos da CBF. Eu gostaria de saber se esses recursos, que o Presidente Ricardo
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Teixeira chamava de mesada, eles são os únicos recursos que a federação recebe,

ou tem outras fontes de recursos, a federação?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não, Excelência. A federação,

conforme eu disse anteriormente numa pergunta do Deputado Léo Alcântara, ela

tem taxas, emolumentos, transferência de atletas. Normalmente, final de janeiro,

depois do dia 15 de janeiro, entram muitos recursos. Cada... Sai um atleta do

Espírito Santo, do Linhares Esporte Clube, pra jogar no Paraná, o clube do Paraná

tem que pagar à federação do Espírito Santo R$ 650,00, senão nós não liberamos.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Isso representa, em termos

percentuais, considerado a arrecadação anual da federação, mais ou menos

quanto?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – De transferências interestaduais...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Não. O total das receitas não

oriundas da CBF.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – É um pouco difícil falar com

exatidão, porque...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Mas, metade, não seria, não, não?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não. É mais. Tem que ser mais. A

arrecadação da federação ela tem que... Se a CBF manda 12 mil, tem que ser pelo

menos mais doze, em média, em média, em média. Eu não tenho de cabeça.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Conceitualmente, o senhor diria

que seria independente, em relação à CBF? Ou a federação é dependente?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Deputado, aí eu gostaria de me

estender um pouquinho mais na minha resposta. Eu tenho uma marca na minha

vida. Meu pai foi funcionário público do DNER e morreu dentro do DNER. Ele já
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tinha quarenta anos de serviços prestados. E minha mãe, ela faleceu dez dias

depois da eleição de 98, e... ela costurou... costurava pra fora pra... Eu sou o quarto

dos dois casais de irmãos, de filhos. E nós nunca tivemos uma marca de nome pra...

o nome tal é... ganha eleição sozinho. Sempre fomos pessoas muito humildes. Eu

engraxei sapato, vendi jornal, fui tipógrafo e churrasqueiro. Então, quero dizer pra

V.Exa. que... (Pausa.) Desculpem. (Pausa.) Gostaria que o senhor repetisse, por

favor. Se for possível, Excelência.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Sobre a relação entre a federação

e a confederação.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Ah, Sim. Por favor. Eu quero dizer

pra V.Exa. o seguinte: eu estabeleci na minha vida uma relação, que é o maior

patrimônio que a minha... meus pais me deixaram. Foi a relação de lealdade. E eu

me lembro que o atual Governador do Espírito Santo, José Ignácio, a esposa dele é

filha da minha terra, de Ibiraçu, da qual a minha esposa, que está presente, é a

Prefeita Municipal, é a primeira Prefeita da história e a única do Espírito Santo. Em

1990, o atual Governador perdeu uma eleição, e eu era Prefeito na época. Eu fui...

Ficaram três, na época; de 57 Prefeitos, ficaram três juntos com ele. E eu fui um. Eu

estabeleci na minha vida essa marca da lealdade, mesmo levando desvantagem e

mesmo, às vezes, prejudicando meu Município. Mas estabeleci isso como o maior

patrimônio que o meu pai me deixou: a lealdade em tudo, até na hora de reconhecer

o erro, principalmente, de pedir desculpas e perdão, como cristão. Sei fazer isso,

pela humildade que procuro botar em todas as ações da minha vida. Então, quero

dizer que eu tenho um vínculo, sim, com o Presidente Ricardo Teixeira, pelo

interesse do futebol capixaba. No momento em que a minha consciência, os meus

princípios que eu vivo — não defendo, eu vivo, principalmente os princípios cristãos
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— se sobrepuserem coisas que não condizem com a minha formação, tenha certeza

que não vai ser ninguém que vai falar nem por telefone com ele, eu mesmo falarei

pessoalmente. Enquanto isso não acontecer, eu mantenho o meu vínculo, pelo

interesse que eu represento do Espírito Santo, porque eu estou... é... não é nenhum

demérito, por favor; muito pelo contrário, eu acho que eu estou para colaborar. Mas

a gente passa tanto sacrifício para dirigir uma entidade — não vou dizer pobre, mas

vou dizer, assim, com tanta dificuldade financeira: pega aqui, joga ali, vai pagar lá. E

até nem tinha a contabilidade que a Comissão me exigiu, e que eu fiz um sacrifício

grande pra poder fazer. Mas esse vínculo, tenha certeza, Excelência, que é um

vínculo pelo interesse do Espírito Santo. É evidente que você tem uma afetividade

que você acaba se afeiçoando, mas não vai atingir a minha dignidade de homem

público, a minha dignidade de pai, porque no momento em que eu não conseguir

mais olhar pro meu filho, no olho dele, aí eu não posso mais... Quando eu falar — eu

aprendi isso com meu pai: quando você for falar com as pessoas, fale olhando no

olho, porque o homem que fala a verdade, ele não bate a cabeça. Eu aprendi isso.

Então, é a minha dignidade, como eu faço atualmente com o Governador, que lá

atrás perdeu eleição. Hoje ele é meu amigo, sempre foi meu amigo pessoal, até pelo

vínculo com a D. Maria Helena, que é a Primeira Dama do Espírito Santos, que é

filha da minha cidade. Eu sou, talvez, a única pessoa que tenho, às vezes, coragem

de dizer as coisas pra ele que não coisas pra agradar: são coisas pra dizer a

verdade, pra ajudar o nosso Estado.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Há uma crítica generalizada sobre

as reeleições sem limite. E como cada federação pode ser organizar de acordo com

suas conveniências e seus interesses, os estatutos são moldados também para

responder a essa liberalidade que existe. E, praticamente todas as federações, e
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clubes também, não têm restrição de nenhuma ordem para reeleição. Isso, além da

crítica generalizada, tem algum fundamento, porque algumas mudanças elas podem

começar também por esse hábito salutar de nós renovarmos as administrações. Eu

queria lhe fazer uma pergunta no sentido... usando uma informação do próprio

Presidente Ricardo Teixeira. Ele nos disse, no seu depoimento, que ele tem

dezessete federações sob mesada. A expressão é dele. Ele, certamente, naquele

momento, quis dizer que esse... essa era uma demonstração do grau de fragilidade

das organizações federalizadas, federadas, melhor dizendo. E... mas, na prática, ele

também queria dizer que ele tem dezessete votos das vinte e oito federações, das

vinte e sete...

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Vinte e sete.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - ... federações, e, dos clubes, ele

precisaria manter pouco. Dos vinte e quatro que votam, ele poderia... Quer dizer, ele

estaria com uma folgada e confortável vantagem pra se reeleger ad perpertuam, se

fosse interesse dele. O que o senhor acha, pessoalmente, o senhor como

Presidente... Aliás nós vivemos uma experiência de reeleição de Presidente da

República que, claro, nós vamos olhar isso com os olhos da história, mas, no

futebol, nós já temos capacidade de julgar isso. O senhor não acha... quer dizer,

primeiro eu gostaria de fazer a pergunta e, em seguida indagar. O senhor não acha

que isso cria uma relação de dependência, uma... uma espécie de simbiose? Um

come o outro. Você deixa de ser independente e por que deixa de ser independente

fortalece quem está no comando, que, colocando mais mesada, torna mais

dependente, e assim, numa relação circular, acaba impedindo que haja a

oxigenação de entidades como a CBF e as federações que talvez necessitem tanto

assim de sangue novo.
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O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE - Excelência, a legislação permite a

reeleição. Eu me lembro que cheguei à Câmara dia 14 de janeiro de 1997. Assim

que eu prestei juramento — foi o Presidente Luís Eduardo Magalhães, de saudosa

memória, a quem eu aprendi a admirar, que me deu posse —, alguém ligado ao

Presidente da República pediu que o Presidente queria falar comigo no mesmo dia.

No outro dia seria votada a emenda da reeleição. E a minha resposta foi essa,

calouro, chegando do interior; tinha renunciado à Prefeitura às 22 h da noite anterior.

Tenho colocado lá meu visto. Aí eu vou chegar na sua resposta: “É sobre a

reeleição?” “É”. “Diga ao Presidente que eu sou a favor por convicção”, porque o

bom governante... é minha resposta. Isso é programático, O bom governante ele vai

se submeter à urna novamente. Se ele for aprovado, tudo bem; se não for... Quantos

Prefeitos perderam a eleição? Eu fui traído pela minha... pela minha... pela minha

convicção, porque o vice que entrou no meu lugar — eu apenas com treze dias de

mandato de Prefeito renunciei, porque a vaga de Deputado tinha sido aberta pra

mim. O meu Município tão pequeno, com dez mil habitantes, decidiu por um

plebiscito, praticamente por unanimidade, que eu deveria vir para a Câmara — o

vice-Prefeito como todo... praticamente todo, me traiu, né? Então, o que eu quero

dizer pra V.Exa. que eu sou a favor, mesmo porque, quando se decide o voto da

confederação, eu não decido sozinho. Eu reúno a diretoria e reúno-a em

assembléia-geral pra tomar a decisão. Eu não decido sozinho, não. Então, eu

espero, no final desse mandato agora, que vai haver eleições na federação em

2004, encerrar a minha carreira. A nível de desportista, eu dei a minha contribuição

ao futebol do Espírito Santo. Pode ser até que eu venha a ocupar alguma outra

coisa, aí, mas não quero mais a nível de federação, porque acho que... tem os

objetivos pra serem atingidos, a qualificação, a questão da televisão, a construção...
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a finalização do estádio; tem uma série de coisas que a gente está finalizando

nesses próximos três anos e meio. Então, infelizmente, pra quem não tem

personalidade e não tem certeza daquilo que faz, evidentemente que V. Exa. tem

completa razão: vai ficar depende mesmo. Agora, você pode ter certeza do seguinte:

enquanto eu estiver presidindo a Federação de Futebol do Espírito Santo, o que eu

tiver que discordar e levantar, eu vou levantar e vou discordar. Por quê? Eu posso

falar aqui, Presidente?...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Pode.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE - Não tem problema nenhum? Eu

vou falar uma coisa.... não sei se pode revelar, da Câmara, uma coisa partidária.

Não sei se pode falar.

(Intervenção inaudível.)

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE - Não, não é ofendendo ninguém,

claro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - É audiência pública.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE - Eu tinha uma posição em janeiro,

depois da eleição do Aécio, com relação à Liderança do meu partido. Eu tinha uma

posição, que não a posição do atual Líder. Pois eu rompi com isso aí. Não aceito. Eu

tenho minhas convicções. Ele me procurou pra falar comigo. Eu não quero

regionalizar uma briga que vai abranger todos os Deputados do nosso partido no

Brasil inteiro e você vai regionalizar e se sobrepor à posição de um Estado em

detrimento de toda a Unidade da Federação. É essa a minha convicção. Então, o

que quero dizer com isso é que eu tenho minhas convicções próprias. Se um dia eu

tiver que discordar e romper com o Dr. Ricardo Teixeira, eu não vou mandar

ninguém falar com ele. Eu vou falar e vou dizer por que, e vou sair com a cabeça
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erguida. Porque eu tenho uma convicção, Deputado, de que eu prefiro perder em pé

do que ganhar abaixado.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Bom, fiz-lhe as perguntas de

caráter pessoal porque, institucionalmente, esse modelo está cada vez mais se

fechando e se fechando de forma perversa. Ainda que existam cabeças arejadas,

vai ser muito difícil, por iniciativa própria, ocorrerem modificações. E eu exemplifico.

Praticamente todas as questões de natureza contábil, financeira, econômica, elas

esbarram aqui numa falta de fiscalização. Quer dizer, não há fiscalização. Ainda que

a gente se rebele de dizer: “Não, mas eu tenho um conselho fiscal”. O conselho

fiscal é um mero adorno, e é emblemática a posição da sua federação, que

responde à escola da confederação e de uma forma um pouco mais aguda. Na

confederação tem um artigo, uma disposição estatutária que proíbe — veja bem —,

proíbe que haja chapas para o Conselho Fiscal. É uma proibição no estatuto da

confederação. Só pode ser inscrita uma chapa para o Conselho Fiscal junto com a

diretoria. Ora, se eu inscrevo o Conselho Fiscal junto comigo, ele... na mesma hora

ele perdeu autonomia, porque nós estabelecemos uma relação de parceria que a

última coisa que ele vai fazer é me fiscalizar. Na Federação do Espírito Santo, isso é

mais agudo, isso é pior, porque na Federação do Espírito Santo o Presidente da

Federação nomeia o Conselho Fiscal. Então, perdeu a autoridade, perdeu a

capacidade de fiscalizar. E, certamente, como essa é uma coisa tão candente

poderia chamar atenção de imediato. Mas, na verdade, é a pontinha do iceberg que

demonstra essa estruturação perversa que tem a organização tanto da federação

quanto da confederação. Eu lhe pergunto, o senhor como Deputado até, me permita

a liberalidade de explorar também o lado do Legislador: o senhor não acha que seria

uma contribuição para o esporte no Brasil, para a organização do esporte, se as
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próprias federações começassem por elas mesmas.... começar a elidir essas

disposições legais no âmbito do esporte, que elas mesmas estão dificultando o

desenvolvimento? O senhor me citava aí uma coisa... eu teria que... Eu vou ter que

fazer essa crítica a respeito da desorganização contábil da sua federação, não é?

Eu vou colocar algumas coisas, vou ter que colocar, mas eu queria lhe dizer que vai

ser muito difícil o senhor organizar contabilmente a sua federação se o senhor

nomear o Conselho Fiscal, porque o Conselho Fiscal fica obrigado, vamos dizer,

politicamente obrigado a referendar tudo o que lhe cair nas mãos. O senhor não

acha que é uma aberração? Desculpe, posso estar usando termo muito forte. Mas

não seria uma aberração o Poder Executivo nomear, por exemplo, o Poder

Legislativo, o fiscalizador? Já imaginou se nós, Deputados, fôssemos nomeados

pelo Presidente da República?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE - É, eu concordo em.. em parte com

V. Exa. Concordo em parte. Acho que a federação é uma coisa, e se nós falamos no

Poder Executivo, é outra coisa. Aí eu defendo uma tese própria. É, veja bem, eu

posso perfeitamente na minha federação convocar assembléia-geral e modificar, e

chamar, conforme se faz com o tribunal, que a lei manda, um da OAB, um dos

clubes, um dos jogadores... Normal. Qual o problema? Não tem nenhum problema.

Agora tem que ser de notório saber na Ciência Contábil. Não pode ser uma pessoa

que não conheça nada. Tem que conhecer, mesmo porque agora nós estamos

fazendo a contabilidade. Depois do alerta da CPI, nós estamos fazendo a

contabilidade como deve ser feita, né?, pra não haver mais erros. Mas, no âmbito do

Executivo, eu discordo da... da comparação, porque o Tribunal de Contas do

Município de São Paulo, na grande maioria, eram ex-Vereadores que são nomeados

pelo Prefeito.
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O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Mas este é um órgão auxiliar...

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não, nós...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - ... do Poder Legislativo.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Deixe só eu completar, Deputado,

por favor. Eu... eu concordei com relação à federação. Acho que temos condições, e

eu posso tomar essa iniciativa, só convocar a assembléia-geral e modifico, porque a

legislação permite, permite; eu posso fazer, porque é dentro da lei, é legal, e vou

fazer com absoluta consciência de estar fazendo o melhor, até para dar mais

transparência pra todos. E todas as contas sempre foram aprovadas, e não há

demérito nenhum pra... por ter aprovado as contas. Por que, né? Mas com relação

a, por exemplo, ao Tribunal de Contas da União, V. Exa. sabe, tanto quanto eu,

porque nós somos Parlamentares, que três são Deputados, três são Senadores, e

três são do Poder Executivo, e um, no rodízio, né?, daqueles que são auditores lá,

me parece, alguma coisa assim. Mas, eu estou só exemplificando que concordo com

relação à confederação e à federação. Na minha parte, vou contribuir pra isso. Eu

posso fazer isso, convocando a assembléia-geral, e, em seguida, como legislador,

na primeira oportunidade que tiver, se for formar uma Comissão especial, eu quero

participar, porque eu acho que aí, numa Comissão especial, eu tenho como

contribuir, e muito, pela minha experiência no futebol.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Voltando agora para os assuntos

internos da federação, eu queria perguntar: a federação tem dívidas com o FGTS,

INSS, ou dívidas trabalhistas?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Graças a Deus, não. Nós entramos

no REFIS... e acabei de dizer do... do pessoal do INSS que cita a nossa federação
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como exemplo. É isso, é obrigação nossa. Mas estamos rigorosamente em dia,

graças a Deus, com todos os encargos.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - O senhor, algum tempo, como

Presidente da Federação, fez empréstimos a empresas de factoring?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Fizemos.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Seria a empresa Factoring

Ceccato?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Foi, sim, senhor. O ano passado.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Qual foi a natureza desse

empréstimo? O senhor pode nos dizer?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Foi... nós estávamos iniciando...

é.... iniciando o .... o trabalho com o programa Dinheiro Vivo, que era o contrato com

a Secretaria da Fazenda, e nós tínhamos que... demorou acho que quatro meses

pra sair o primeiro repasse, e aí nós tivemos que... que buscar recursos, né? E

foram oficial, aprovado pela diretoria o contrato. Tenho ata comprovando, a diretoria

aprovando, porque o estatuto da federação permite isso, desde que a diretoria

aprove. Convoquei a diretoria, ela aprovou o factoring, nós fizemos um contrato e

apreciamos... foi apreciado pelo... pelo... pelo... pela diretoria, e foi feito dessa forma.

Mas, se eu não me engano, o Estado demorou quatro meses pra fazer o primeiro

repasse. Fez um de trezentos e cinqüenta mil, nessa campanha, após a prestação

de contas; demorou, acho, algum tempo, porque as notas fiscais iam entrando à

medida que os clubes iam recolhendo, e aí a própria federação teve que fazer uma

estrutura própria, se eu não me engano, a partir de 5 de junho de 2000.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - A federação recebe contribuições

de filiadas? Tem mensalidades? Tem anuidades?
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O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Só a taxa anual de...de... acho que

o nome é filiação. É isso? Taxa de filiado. É um alvará, é um alvará, um

licenciamento. Acho que é quinhentos reais por ano. Todo mês... Me parece que

nosso estatuto é... é 31 de janeiro o prazo. Todo ano tem que renovar o alvará. É

isso! Os clubes... os clubes profissionais da primeira e segunda divisões, e os clubes

amadores, normalmente, eu isento, porque nenhum deles tem condições. É uma

taxa de cem reais, mas dificilmente eles têm condições.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - A federação tem apresentado as

suas declarações de Imposto de Renda?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não, senhor.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Como é feito o recolhimento dos

impostos, sem, sem apresentar, fazer a declaração do Imposto de Renda? Como é

que paga o Imposto de Renda? Como é que pagam as contribuições?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Nós nunca pagamos Imposto de

Renda, Deputado. Nós nunca pagamos. E os encargos de INSS, Fundo de Garantia,

sim, normal, mas Imposto de Renda nós nunca pagamos.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Nem contribuições, não têm

pago?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não. Contribuições de...?

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – A COFINS, por exemplo, sobre o

faturamento.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não, não, não.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Eu posso lhe dizer que é devido. O

senhor tem que ver isso. Bom, eu fiz essas perguntas porque, analisando as contas

que nos foram apresentadas, vi, por exemplo, que consta no livro de Diário da
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federação um ativo de trinta e cinco mil, em termos redondos, em 1998. Agora, a

federação encaminhou declaração para a Receita Federal, no que ela fala... ela fala

no ativo de dezoito mil reais apenas, em termos redondos, no ano de 98. E em 99...

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Ativo?

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - ... declarou um ativo nulo.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Ativo?

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Sim, ativo. Em 99, declarou...

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Imposto de Renda, dezoito, o

senhor está falando?

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – O ativo foi dezoito mil, pra Receita

Federal. Em 99, declarou um faturamento de quinhentos mil. Recorrendo aos livros,

chegou-se a um faturamento de setecentos e cinqüenta mil.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Em 99?

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Em 99. Bom, isso significa dizer

que... bom mas como não foi pago contribuição e nem se pagou o Imposto de

Renda, certamente não tem diferença pra pagar, mas isso seria uma demonstração

de que estaria sendo elidido informações...

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não, não foi essa intenção,

Deputado.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Imagino, com certeza que não.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não. Tenha certeza. Eu tenho

convicção do que estou falando, que não foi essa a intenção. E... eu vou mesmo...

De Brasília já aciono o pessoal nosso da contabilidade, que nós contratamos

especificamente pra isso, pra tomar essas providências e fazer esse ajuste, porque

a federação, enquanto eu estiver lá, não tem nenhum interesse de fazer isso, tanto é
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que vim, quando... quando convidado, de livre e espontânea vontade, e estou aqui,

assim, tranqüilo pra poder ajudar, contribuir com as indagações e as dúvidas que

existirem. Não foi essa a intenção. Houve algum erro aí.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Respondendo às indagações do...

do Relator Léo Alcântara, o senhor disse receber recursos do Governo do Estado,

através de um convênio, e também da Prefeitura. É isso?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não recebe recursos?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – A Prefeitura de Vitória, ela repassa

de quando em vez, cinco mil reais para o Vitória Futebol Clube, que é o único clube

da ilha de Vitória. É o Vitória Futebol Clube, que inclusive está na segunda divisão.

Caiu. É um clube mais velho que a federação: tem 90 anos. E a federação

imediatamente repassa. Recolhe os 5% do INSS, que eu sou obrigado a recolher,

repasso e depois mando o recibo para a Prefeitura, prestando conta. A federação

não fica com nenhum tostão.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Mas recebe do Governo.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não. Do Governo do Estado, veja

bem, Deputado. Eu quero deixar claro que eu não recebo nenhuma contribuição do

Governo do Estado. É apenas um ressarcimento de uma prestação de serviços

dentro da campanha de consciência tributária do Governo do Estado, que é inclusive

uma lei estadual já de mais de oito anos de existência. Dentro desse programa de

consciência tributária, o Governo criou a campanha Dinheiro Vivo, e a Federação de

Futebol do Espírito Santo é um dos seus prestadores de serviços, que faço... não

é... Nós prestamos serviços e recebemos 0,7 e repassamos para as ligas e clubes

que trouxeram as notas fiscais de circulação de mercadoria. Eu não recebo nenhum
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subsídio do Governo do Estado. E foi com esse dinheiro que nós bancamos o

campeonato deste ano.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Isso é feito através de convênio,

Sr. Presidente?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Não, não foi convênio não. Acho

que foi um contrato, um contrato.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Isso, embora não signifique

incorporação de receitas, isso lhe traz uma obrigação adicional. É que, em razão da

existência do contrato do repasse do recurso feito, o senhor se obriga também a ser

fiscalizado pelo Tribunal de Contas do Estado.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE - E seremos.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - O que vai, certamente, lhe exigir —

e vou concluir dizendo isso, e tenho certeza que o senhor tomará isso na conta do

que quer também essa CPI, que é contribuir — vai precisar, pelas informações que

chegaram à CPI, o senhor vai precisar fazer uma reformulação quase que total na

administração da sua federação. Os dados postos à disposição da federação são...

têm uma grande vantagem, têm uma translucidez cristalina. Eu diria, assim, a

federação se entrega, mas é bom que tenha sido, sobretudo, com uma posição do

presidente que disse que colocaria também o seu sigilo à disposição, que dá a

certeza de que, não existindo a má-fé e não existindo nenhuma tentativa de burla, é

o caminho mais adequado da recomendação e refazer praticamente tudo. E o

senhor fazendo isso, a tempo... a sua federação tem que se atualizar em termos

fiscais, previdenciários, trabalhistas e também nessa questão do relacionamento

com os recursos do Estado.
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O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE - Deixa eu só esclarecer ao

Deputado que nenhum recurso novo, de dinheiro vivo, mesmo sendo eu um

prestador de serviço enquanto entidade, é repassado sem a respectiva prestação de

conta anterior, primeiro ponto. Existe um decreto que regulamentou para todas as

entidades, né, mas tenha certeza que levarei isso com um conselho, e se V.Exa.

permitir assim, um conselho dessa questão da reformulação.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não, uma contribuição.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE – Eu vou sentar com todo o pessoal,

o pessoal que preparou; são dois doutores, lá, em contabilidade, que fizeram mais

por amizade do que por dinheiro, porque 3.500 reais para fazer todo o trabalho que

foi feito, não pode ser... porque custaria muito mais do que isso. Mas foi com essa

transparência, exatamente para mostrar que a federação, ela é, ela está totalmente

aberta. E é por isso que a gente tem essa tranqüilidade de poder estar aqui

declarando isso tudo, sem esconder nada, porque não há o que esconder.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Para finalizar, eu lhe perguntaria: o

senhor pretende se reeleger?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE - A Deputado Federal, sim.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Estou perguntando à federação.

Se reeleger à presidência.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE - Peço a Deus, Deputado, que me

ilumine para que eu não cometa mais isso. Não faço mais isso. Chega!

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Estou satisfeito.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Muito obrigado ao Deputado

Jurandil Juarez. Quero dizer ao Deputado Marcus Antônio que eu também tinha

essa opinião sobre reeleição. Eu achava que a reeleição, ela ia... Se o Prefeito, se o
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Deputado, se Governador, se o Presidente da República fosse bom, ele seria

reeleito. Mas eu acho que ela custou muito caro ao País, pela experiência que eu

vive, perto da minha cidade e principalmente da minha região. À medida que vai

chegando perto da eleição, o Prefeito vai perdendo até a consciência do que está

gastando e vai gastando o que pode e o que não pode. E nós temos aqui, a maioria

viu a eleição para Governador do Estado de Minas, nós tivemos esse exemplo. Até

hoje, pelo que consta nos jornais, desta semana mesmo, está dizendo que ainda

existe dívida do ex-Governador Eduardo Azeredo. E vou dizer o seguinte: pode ser

que sim ou não, mas o Ricardo Teixeira gastou... Ele teve muito mais doação no ano

de 98 do que nos outros anos. Talvez porque era ano eleitoral. Isso que eu queria...

É a minha opinião. Então eu acho que ela mudou um pouco depois do que eu assisti

aí, principalmente no Estado de Minas Gerais. Com a palavra o Deputado Léo

Alcântara.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Deputado Olimpio, geralmente a

eleição para aqueles que estão no poder são mais, é mais cara do que para aqueles

que não estão, até porque ele tem que fazer as exigências de quem está no poder e

mais as de candidato. Deputado Marcus Vicente, sei que V.Exa. tem um vôo agora

para Brasília, eu também tinha, mas já não vou nesse vôo. Eu queria apenas fazer

uma última pergunta: na eleição para Presidente da Federação do Espírito Santo, é

permitida a votação por procuração?

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE - Não, normalmente, os clubes,

quando o Presidente não pode vir, ele delega a um diretor do clube, o Vice-

Presidente, o Diretor de futebol e manda... não é procuração, manda só uma

indicação, um ofício comum. Você protocola na federação esse... vale pelo protocolo

da federação. Não existe mais...
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Mas digamos, assim, uma

determinada pessoa ser procurador de...

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE - Não, não.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – ...quatro líderes de futebol.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE - Não, não existe isso. Só a pessoa

que, tradicionalmente e historicamente, já é ligado ao clube. E a federação conhece

quem são os seus, os representante do Linhares, do Serra, na federação, que está

ali todos os dias tratando dos assuntos de registro de jogador, transferência. A

federação tem esse cuidado de manter o vínculo na hora da votação, mesmo porque

a nossa votação é aberta, com as pessoas do clube e que estejam credenciadas,

através de um ofício, pelo presidente.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Eu me dou por satisfeito e agradeço

a disponibilidade de V.Exa. de estar aqui conosco hoje.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Obrigado, Deputado Léo

Alcântara. Quero agradecer ao Deputado Marcus Antônio Vicente, Presidente da

Federação do Espírito Santo, e também, como eu fiz ao Presidente Eduardo Viana,

pedir desculpas, às vezes, pelas perguntas. Mas eu acho que é importante que a

gente tenha o esclarecimento, e dizer que às vezes ela é necessária até para que se

possa esclarecer alguma dúvida para a imprensa e para o público em geral. Queria

agradecer pela presença e agradecer a sua esposa que aqui esteve acompanhando,

desejar a ela felicidade na administração da sua cidade. Muito obrigado. Está

liberado para sua viagem, que eu sei que você tem.

O SR. DEPUTADO MARCUS VICENTE - Eu que agradeço a oportunidade, e

tenha a certeza que o fiz com o maior prazer, a maior alegria, mesmo porque, não

obstante de ser a primeira vez que participo de um depoimento assim, mas faço com
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alegria, porque tenho a minha consciência tranqüila de estar procurando fazer o

melhor pelo futebol do Espírito Santo e dessa forma contribuir com essa participação

para reformulação do futebol brasileiro, que tanto precisa e que nós estamos aí todo

mundo torcendo para a gente ter a nossa vaguinha na Copa do Mundo. Muito

obrigado e uma boa tarde.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Muito obrigado, Deputado, e

uma boa viagem. Até para quebrar o gelo, um pouco, nós vamos convidar o

Presidente da Federação das Associações de Atletas Profissionais, o ex-atleta da

Seleção Brasileira, Wilson Piazza, para que ele possa dar a sua opinião e até

sugestões para o futebol brasileiro. Convido-o para que tome assento à mesa.

O SR. WILSON DA SILVA PIAZZA – Sr. Presidente, Srs. Deputados que

compõem os trabalhos desta CPI Nike na Câmara dos Deputados, autoridades

desportivas aqui presentes, demais Deputados do nosso Estado, amigos da

imprensa, meu boa-noite. Eu gostaria de iniciar as minhas palavras dizendo que me

honra, sobremaneira, ter sido convidado para estar presente nesta audiência

pública, na tentativa de, talvez, com algumas palavras, numa rápida exposição,

colaborar com os trabalhos desta Comissão, que desde o princípio julgo ser para o

futebol brasileiro da maior importância. E através de instaurada esta Comissão, é

evidente que, dentro dos seus objetivos, dentro dos seus propósitos, vejo que não é

de perseguição, vejo que não é de retaliação e vejo que é de colaboração , de

realmente tentar buscar para o futebol brasileiro o novo tempo; novo tempo na sua

organização, o novo tempo na consciência de quem dirige, na consciência de quem

participa, seja como atleta, como todos aqueles que fazem parte desse segmento,

que eu caracterizei no meu depoimento na CPI do Senado, o futebol não

simplesmente como um grande negócio ou um negócio, mas, sim, um bem social. E
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como tal, temos que ver o futebol por esse ângulo, para que nós possamos

encontrar, evidentemente, o caminho mais correto ou o caminho de realmente

darmos as condições necessárias de pensarmos numa organização mais justa, mais

adequada à realidade do nosso futebol e à realidade d própria situação política e

econômica do País e social. Eu tenho uma experiência não só adquirida dentro das

quatro linhas, como jogador que fui desde time pequeno, mas também passando

depois por um clube que marcou uma presença, a princípio, no futebol mineiro e,

depois, a nível interestadual, até chegar dentro do conceito internacional, que é o

Cruzeiro Esporte Clube; e tive a felicidade de ter a honra também de servir ao meu

País ao defender as cores da seleção brasileira durante várias convocações e,

principalmente, naquela que marcou muito a nossa presença com a conquista

memorável, que foi a Copa do Mundo de 1970, no México. Mas, com toda essa

experiência, essa bagagem como ex-jogador profissional de futebol, eu não me

sentiria, evidentemente, à vontade para aqui estar se não tivesse passado também

por uma coisa da chamada escola da vida, ou seja, nunca ter ficado exatamente só

dentro da atividade esportiva, até porque o futebol não permitia, a não ser sermos

denominados simplesmente como pseudoprofissionais. Ao lado do futebol, quando

eu iniciei, entre aspas, no profissional, tinha atividade paralela. Havia oportunidade

de se praticar atividade paralela. Até porque tínhamos um calendário mais racional,

tínhamos, evidentemente, os nossos clubes de Minas Gerais mais naquela situação

das competições regionais, ainda não tínhamos avançado fronteiras nem a nível

interestadual. Isso possibilitou, evidentemente, a gente ter, não no futebol, mas

através de outra atividade na vida p o principal meio de sustento próprio, na

qualidade de comerciário que eu fui, depois bancário. Isso somado, dentro da

seqüência da atividade, como auxiliar de gerência de banco. E a partir de 72, dois
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anos após a Copa do Mundo, independente, antes de ter meu primeiro negócio na

vida, que tenho até hoje como um dos instrumentos de sobrevivência, que é posto

de gasolina, eu me lancei dentro da vida pública através da política. A princípio,

pensava detestar a política, não gostar da política, não entender nada da política,

mas fui arrastado, fui jogado naquela de praticamente assegurar uma cadeira na

época do chamado bipartidarismo, do Governo do MDB, do Governo da ARENA,

para a representatividade da Câmara Municipal de Belo Horizonte, o que eu fiz

durante dezesseis anos, no período de 72 a 88, sendo que, dentro desse período,

cinco anos também tive a felicidade de ocupar e a oportunidade de ser Secretário

Municipal de Esporte de Belo Horizonte. Após o encerramento da carreira, eu ainda

pude prosseguir na vida política até 1988, somente depois voltando a ocupar um

cargo dessa natureza de 95 a 97 como Presidente da ADEMG, que é a autarquia

responsável pela administração dos estádios denominados popularmente Mineirão e

Mineirinho, e principalmente, já ainda até mesmo antes de encerrar a carreira,

engajar dentro de uma cruzada que foi de participação no sentido associativo, no

sentido da classe dos atletas profissionais, meio de onde vim com muito orgulho e

que me possibilitou uma trajetória de vida que eu, de sonho de criança, não

esperava acontecer, mas que senti, principalmente dentro do nosso País, que era

uma atividade, além de muito efêmera, uma atividade onde, na verdade, ainda

aquela época e até os dias de hoje, continua dentro daquele princípio popular ou

dentro daquele chavão popular: arruma a vida de poucos e desarruma a vida de

muitos. Ou seja, uma atividade em que poucos ganham muito e muitos ganham

pouco. Então, diante desse quadro e já com aquele espírito realmente associativo,

de participação até como, várias vezes, capitão do próprio Cruzeiro, onde eu aprendi

também, iniciei minha vida como dirigente de entidade de classe a partir de 1977.
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Embora tenha feito também uma participação anterior em uma associação chamada

APE, em Minas Gerais, tempo do nosso Vereador e ex-atleta do Atlético Mineiro

Roberto Mauro, que foi Presidente. Mas a verdade que passei a contar de fato o

meu período de participação dentro de uma entidade de classe a partir de 13 de

dezembro de 76. Interessante é que hoje estou ligado a esse sistema porque eu vi,

quando foi criado esse sistema, a possibilidade realmente de um grande trabalho

dentro do futebol brasileiro, dentro do esporte chamado profissional no Brasil,

porque esse sistema ele não foi criado simplesmente para abrigar o jogador

profissional de futebol. Ele foi criado para abrigar toda a categoria do atleta

profissional no País. Evidente que, a princípio, acabou iniciando com o futebol e,

pelos longos anos afora até os dias de hoje, ainda centrado só no futebol. Até

porque os recursos para esse sistema, principalmente nos dias atuais, tem a sua

fonte diretamente do futebol. E foi nesse início de atividade que eu pude atestar,

mesmo considerado uma das boas cabeças pensantes, independente da qualidade

de jogador, de nível de Cruzeiro, de seleção, um tanto o despreparo realmente para

a prática do futebol aqui no Brasil em que a gente estava submetido. Falta de

preparo, primeiro, porque a gente começa a jogar o futebol desde lá dos campos de

várzea, nas chamadas peladas, até passar pelos times amadores, chegar em clube

pequeno, sem nenhuma preocupação daqueles que dirigem de ensinar a própria

regra do jogo para nós que somos atletas. É muito raro. E eu não vou falar aqui das

exceções. Então, eu digo: hoje ainda continua essa mesma situação, embora,

evidentemente, com um pouco mais de lucidez da atividade, mas continua o

processo ainda: o jogador distante da realidade, distante do mundo, ainda nesse

mundo fantástico do futebol, nesse mundo ilusório, nesse mundo de conto de fadas,

em que ele não se prepara para essa atividade que constitui não só uma realização
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pessoal, que constitui não só um ganho econômico-financeiro, mas constitui,

evidentemente, uma forma de participação social muito importante, que é esse

instrumento que se chama esporte e que no Brasil, principalmente, se chama

futebol. E como tal, eu pude, aí a partir dessa vivência na entidade de classe,

começar a perceber não só nós, que éramos atletas, ou aí já na qualidade de ex-

atleta, essa falta de preparação, de consciência da atividade, da importância do

futebol dentro do nosso País, mas também atestar, lamentavelmente, que uma

grande parte daqueles homens que estavam à frente seja de clubes, de entidades,

dirigentes, como também até daqueles que expediam as normas, no caso, à época,

o CND, onde, lamentavelmente, tínhamos aí esse período da chamada ditadura,

onde que as coisas eram impostas de cima para baixo. Assim foi também com esse

sistema que começou, porque em 74. Até então nada se tinha em termos do jogador

de futebol profissional no Brasil. Foi quando, na qualidade de capitão da seleção

brasileira, baseado no trabalho da primeira entidade que eu conheci dentro desse

sentido social, que é a FUGAP, do Estado do Rio de Janeiro, fui solicitado, e hoje

rendo a minha homenagem à memória do ex-atleta Gilbert de Oliveira que fez parte

muito desse processo, uma figura principal dentro desse processo, para criarmos ou

solicitarmos ao Governo alguma coisa que pudesse ser feita em termos da categoria

dos atletas profissionais do Brasil. E a despedida oficial para Copa do Mundo de 74

me fez estar diante do então Presidente Ernesto Geisel, que, dentro daquela

maneira simples, objetiva, até parecendo um pouco anticomunicativo, mas que, na

nossa saída para disputar o campeonato da Alemanha, recebendo algumas

reivindicações da categoria, me respondeu, na qualidade de capitão da seleção à

época, que o que pudesse ser feito para a categoria dos atletas profissionais do

Brasil seria feito. E aí nós tivemos, a partir de 1965, através da Lei 6.269, votada
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pelo Congresso Nacional, a instituição do Sistema de Assistência Complementar ao

Atleta Profissional do Brasil, como tivemos também a Lei 6.354, de 1976, que

regulamentou a profissão do atleta profissional do Brasil. E daí começamos a dar um

passo diferente. À época, não tivemos tanto problema com os recursos e foram

criadas associações, que eram entidades sem fins lucrativos, que até hoje existem,

para fazer esse tipo de trabalho em convênio com o Ministério da Educação e

Cultura, que era o órgão responsável desse repasse de recursos. E nós tínhamos,

então, o Fundo de Assistência ao Atleta Profissional. E os trabalhos, infelizmente,

nesse momento, quando as entidades foram criadas, não se ensejou a oportunidade

de sentarmos com aqueles homens dos gabinetes para que pudesse o sistema sair

com menos defeitos ou mais à realidade daquilo que era necessário de assistência

ao nosso atleta. É aquela coisa do ditado popular que a gente diz: fomos conduzindo

a bola, fazendo a jogada, até na hora que deu o pênalti. Embora o pênalti seja

sempre uma responsabilidade muito grande dependendo da do andamento do jogo,

mas nessa hora apareceram tantos outros considerados artilheiro para fazer o gol...

E acabaram fazendo gol contra, porque, apesar da validade da criação do sistema,

esse sistema, dentro desses anos todos em que nunca o Presidente, a não ser

depois de um determinado momento em que ficamos sem os recursos do próprio

Governo, retirado do próprio meio, o sistema nunca, na verdade, funcionou da forma

que deveria acontecer. Um sistema faraônico, um sistema fora da realidade do

nosso País, embora com o objetivo muito importante, que era o quê? A da

preocupação educativa do nosso atleta, a informação do nosso atleta profissional e

do ex-atleta, procurando dotar de condições e meios, de uma qualificação alternativa

ao mundo da bola. Ou seja, para quando parasse o seu tempo de jogador, ele

tivesse a facilidade ou pelo menos dificuldade de readaptação na vida de cidadão,
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como um trabalhador, para que pudesse daí ter a oportunidade do ganho da sua

sobrevivência, da sobrevivência da sua própria família. E esse sistema, então,

durante os anos todos, um tanto distorcido da realidade, dilacerado, mal conduzido,

valeu a pena ser criado, mas, infelizmente, não atingiu plenamente seus objetivos.

Ficou emperrado. Até que em 1998, quando o nosso Ministro Pelé assumiu a

responsabilidade de conduzir o Ministério Extraordinário dos Esportes, solicitamos

que, já que o Governo não estava atento a todo esse sistema, que não tinha,

desculpem, até a competência e pouco estava dando importância a esse sistema,

que passasse, que pudesse ensejar à federação que foi criada com esse propósito a

oportunidade de, em parceria com o Governo, gerenciar esse sistema, onde

acabamos assumindo a responsabilidade, na qualidade de Presidente, de estar hoje

à frente desse sistema através da FAAP, que é a Federação das Associações de

Atletas, para que esse sistema realmente possa ser reestruturado, possa atingir

seus objetivos. Para tal, buscamos aqueles recursos que eram, desde época da Lei

Zico, a Lei 8.672, de 93, aqueles recursos que lá estavam para garantir, para

fomentar esse sistema e que o Governo, em nenhum momento, tratou de

acompanhar a sua arrecadação, a fiscalização e quase diria mesmo a própria

fiscalização dos trabalhos das associações. Esse percentual de 1% sobre os jogos,

1% das transferências, à época, a nível internacional, 1% do contrato dos atletas,

penalidades pecuniárias foram colocadas para que pudesse, então, o sistema ter os

recursos necessários e desenvolver por este País afora, porque nós não queríamos

um sistema simplesmente para meia dúzia de Estados brasileiros. Mas o Governo

não cuidou, não tratou disso, e a coisa correu à revelia. Houve clubes que

recolheram como bem entendiam, federações. E tivemos sempre que buscar do

Governo, como pedintes, os recursos que praticamente estavam assegurados em
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leis, para que a gente pudesse tentar sobreviver. E ainda o quadro hoje não

modificou tanto. Apesar da responsabilidade que nós assumimos, assumimos a

responsabilidade consciente. Tanto que temos ainda hoje lá com o nosso Ministro do

Esporte e Turismo, Ministro Carlos Meles, a solicitação de uma verba no valor hoje

de 1 milhão e quinhentos, que é uma coisa ínfima para tocarmos esse sistema,

porque nós temos muitos recursos, sim, dentro de clubes, dentro de federações,

para receber, mas, infelizmente, esses recursos, que não vinham sendo controlados,

fiscalizados, arrecadados pelo Governo, acabaram fazendo com que tivéssemos que

sair. E aqui tenho duas pessoas que podem testemunhar esse nosso trabalho. como

já foi dito. Até gostaria de agradecer as palavras, que me honraram muito, me

sensibilizaram muito, do nosso Presidente Eduardo Viana, Presidente da Federação

carioca de futebol. E temos a figura do nosso Presidente Elmo Guilherme, que sabe

disso. Tivemos que passar a buscar a forma de recolher esses recursos, de

assegurar esses recursos para o sistema através de contatos, para que, então, aí

numa repactuação de débito, nós pudéssemos conseguir atingir os objetivos que o

sistema propõe através das associações dos atletas. Temos hoje uma repactuação

de débito através de um contrato firmado com a Federação carioca mesmo, que se

declarou espontaneamente devedora do sistema, como também a Federação

mineira, e temos buscado outras federações, temos buscado através dos contatos

com os dirigentes dos clubes. Eu não vou culpar exatamente dirigente de federação

ou dirigente de clube se não fizeram os recolhimentos, até porque, diria mesmo, o

maior culpado é o próprio Governo, que não tratou de ter esses recursos que

pudessem assegurar uma melhor assistência aos atletas. Essa assistência é tão

importante, eu me apeguei a esse trabalho — e faço questão de dizer: vão

completar 25 anos — porque vi necessidade de retribuir ao meio de onde eu posso
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considerar que fui um dos privilegiados, porque esse trabalho tem um ponto

essencial, que é realmente esse sentido da qualificação alternativa ao nosso atleta,

principalmente do futebol brasileiro. Porque o que nós temos visto através da

associação, se eu achava que conhecia tudo, porque iniciei meu tempo de atividade

esportiva lá no clube pequeno, onde tive que fazer até levantamento de estoque no

chamado bar do clube para receber cinco meses de salário atrasado, e não foi o

suficiente; se eu tive oportunidade de passar por situações como essa num clube

pequeno, onde o salário era simplesmente aquilo que era anotado, mas que não o

recebia, achava que conhecia tudo de futebol quando, na verdade, através do

trabalho da associação, eu vi que não conhecia tudo; havia muita coisa à frente

ainda para se aprender. E hoje nós estamos aí buscando através desse contato,

através da federação... Não temos pensamento de enxovalhar o futebol brasileiro de

ações contra clubes e contra federações para termos esses recursos. Estamos

buscando, através do diálogo, através de expediente, de ofício a cada dirigente,

fazendo visita. É bem verdade que não o encontramos, em que pese sairmos daqui

para Porto Alegre, visitando o Presidente do Clube dos 13, a fim de que fazer uma

exposição, realmente mostrar como esse sistema poderia funcionar no País, que

não é só o trabalho da federação, é um trabalho que interessa a todos os clubes, até

porque a entidade não visa lucro; o que ela recebe ela retorna ao meio,

principalmente em formação, no atleta profissional; hoje felizmente eu diria: se esse

sistema fechar, pelo menos deixamos plantado, no meio do futebol, já uma série de

ex-atletas qualificados, até a nível superior. É isso que tem feito com que a gente

continue lutando para que esse sistema vingue, para que ele realmente funcione.

Confesso aos senhores que não posso dizer que as entidades constituídas hoje —

nós temos treze AGAPs no País —, que elas não têm problema — têm, e graves
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problemas. Infelizmente essa é a verdade. Quando o Presidente da federação

Deputado Marcus Vicente disse que a sua federação não tinha a contabilidade

efetiva, a contabilidade norma causou espécie, como também quando assumi,

através de 98, a responsabilidade de conduzir esse processo através da federação,

em que primeiro procurei fazer — não tive condições de fazer aquela auditoria lá,

desde o princípio do sistema, mas só alguns dados levantados, me colocaram numa

posição de indignação e ao mesmo tempo da falta de responsabilidade e de

compromisso do Governo ao repassar recursos através de convênios e não

fiscalizar a aplicação desses recursos. E para ser sincero, as entidades que tinham

contabilidade normal era a AGAP de Santa Catarina e a AGAP de Minas Gerais.

Isso me doeu e continua me preocupando. Estamos saindo numa auditoria para que

possa identificar quem é quem dentro, porque, se a entidade não tem nenhum

sentido lucrativo, se ela não tem esse fim lucrativo, se ela não remunera nenhum

dirigente, como que eu posso entender que um ex-atleta às vezes queira se

perpetuar à frente de uma entidade sem nenhum tipo de remuneração? Alguma

coisa, por trás, existe. E vamos buscar, porque fica quem tiver que ficar. Se tivermos

que reduzir de treze instituições — nós esperamos chegar até os 27, porque não se

admite, não se concebe ter uma associação de classe funcionando em Minas Gerais

e não termos na Bahia, não termos em Pernambuco ou não termos no Amazonas.

Eu acho que o Brasil é um todo. Mas é preciso e é necessário que nós façamos

esse levantamento e, aí sim, é que tem que haver, no meu entendimento, a

chamada transparência de quem tem a responsabilidade de gerenciar ou de gerir ou

mesmo de conduzir um processo como esse, mesmo numa entidade onde a gente

não tem nenhum tipo de remuneração. E ainda é evidente — que eu sei — ainda é

taxado às vezes até como pessoa que conseguiu enriquecer depois de estar
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mexendo com entidade de classe. Mas existe uma coisa que é consciência, existe

uma coisa que, como o Deputado Marcus Vicente disse, é poder olhar de frente nos

olhos de cada um. Podemos errar, sim, mas temos certeza de que não existe o dolo,

em nenhum momento. Mas nós queremos que esse sistema funcione; por isso que

nós queremos colaborar e termos a colaboração também de todos aqueles que

fazem parte desse processo. Então, quando hoje eu vejo...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Presidente Wilson Piazza, o

seu tempo esgotou. Vou dar três minutos para encerrar, porque nós temos

perguntas a serem feitas.

O SR. WILSON DA SILVA PIAZZA - Eu agradeço. Então, quando hoje eu

vejo instaurada as CPIs, eu vejo sinceramente o propósito dessas Comissões não

de trazer prejuízo maior para o futebol brasileiro. Eu vejo, sim, a possibilidade de

tentarmos ajustar um novo tempo para o futebol brasileiro, porque não é possível,

num meio onde que está caracterizado, principalmente com a abertura do mercado

do exterior a oportunidade de transações milionárias, não é possível mais que nós

tenhamos dirigentes inconseqüentes — não vou generalizar — e tenhamos jogador

despreparado e dizer que isso ainda é amadorismo. Não. Existe um profissionalismo

aí, nós temos que estar com tudo isso de forma transparente. E nós não podemos

admitir, em hipótese alguma, no meu entendimento, que continuemos com um

pseudoprofissional no futebol brasileiro, tem que existir o clube pequeno, tem que

existir o clube médio, tem que existir o grande clube, mas tudo isso com alguns

requisitos, com algumas normas para que o processo possa funcionar. Então, no

andamento, talvez se questionado, eu possa dar alguma contribuição, espero, à

Comissão, elucidando, pela vivência, não só como jogador, mas como dirigente, e

pela essa nossa andança por esse Brasil afora, estando sempre diante de
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dirigentes, de federações, de Confederação Brasileira e mesmo até do próprio

Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Obrigado, Presidente Wilson

Piazza. Passo a palavra ao Relator Léo Alcântara, para que possa fazer alguma

pergunta ao Presidente Wilson Piazza.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Sr. Wilson Piazza, eu queria, em

primeiro lugar, agradecer a colaboração de V.Sa. com essa Comissão, trazendo o

seu conhecimento no esporte e dando sugestões para o futebol brasileiro. Eu teria

apenas duas perguntas a fazer : como V.Sa. vê a questão das entidades do futebol,

digamos, as federações, a maioria delas, não diria todas, em situação financeira

muito ruim, os clubes, na sua grande maioria, por que não dizer totalidade, falidos —

se o Deputado Eurico Miranda aqui tivesse, ele diria: “Com exceção do Vasco”, não

é isso Deputado Jurandil Juarez?

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – E a gente aceita por cortesia.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – E o povo ainda tem essa grande

paixão pelo futebol. Como V.Sa.. vê isso, essa desarrumação que são os cartolas do

futebol e a paixão do brasileiro pelo futebol?

O SR. WILSON DA SILVA PIAZZA - Sr. Deputado, eu faço questão de

enfatizar mais uma vez que quando falo pode até transparecer que vou dizer de uma

forma generalizada. Em absoluto, porque todo segmento, todo meio tem aqueles

bons, aqueles que não servem, aqueles que têm princípios, aqueles que não têm.

Então, de forma alguma, quando eu digo “nossos dirigentes, nossos atletas” não

estou generalizando. Mas eu diria que realmente no futebol brasileiro, pelo que eu

pude e posso observar, até daqueles que têm a responsabilidade de conduzir o

processo em termos de normatização, existe uma baderna, existe um desmando
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tremendo. E nós temos poucas entidades, seja a nível de federações, como clubes,

capazes realmente de tratar esse bem social que tem uma importância fundamental

no contexto social, tratar da forma que tem que ser. Ou seja, gerenciar esse bem

público não pode simplesmente ser em nome do amor, em nome da paixão; isso já

foi o tempo. Claro, eu vou dizer isso mais para dirigentes de clubes grandes ou

daqueles que têm oportunidade de estar lidando sempre com grandes somas. Antes,

como era que se buscava alguém para ser o Presidente de um grande clube, ou de

um clube de futebol? Era aquela pessoa que gozava de um grande conceito no seu

domicílio; era aquele evidentemente que, às vezes, poderia ser um esportista, mas

que não tinha às vezes nem tempo ou não queria se transformar num dirigente. Mas,

diante da sua situação até de força financeira e econômica era levado à presidência

do clube. Por quê? Porque existiam os momentos de penúria do futebol considerado

profissional, onde a maioria dos dirigentes, em vários momentos, tinha que ir para o

sacrifício, ou seja, colocar dinheiro do seu bolso, dos seus negócios para fazer face

às despesas, ou pelo menos, pagamento de salários de jogador, embora pequenos

à época. Mas essa era, no meu entendimento, o que eu via a respeito do dirigente

de futebol. Ele às vezes entrava até com uma certa condição econômica financeira

boa e saía pobre. Eu não quero acusar ninguém. Eu não quero acusar. Longe de

mim. Até porque não tenho provas, porque se tivesse acusaria. Mas eu só vejo que

tem que a coisa ser mais transparente, ou seja, não é possível onde que se diz que

o futebol é profissional e que tem transações da ordem de 10 milhões, de 15

milhões, etc. e fica sempre aquela conversa no ar: "Olha, não, a transação não foi de

cem. A transação do jogador tal foi de tanto". E olha que a Federação das

Associações, tem participação nessas transferências de 1%. Desde a Lei Zico até

hoje nenhum clube recolheu um centavo para o sistema, nem na época em que esse
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recurso estava sendo previsto na era Zico para o FUNDESP. Nenhum centavo de

transferência aconteceu. Quer dizer, então, eu não posso conceder, eu não posso

aceitar realmente a continuidade desse estado de coisa que está aí. Existe dirigente

bem intencionado? Existe. Agora, eu vejo muito, sei lá, em nome dessa paixão e em

nome desse amor, o dirigente cometendo atos completamente de

irresponsabilidade. Quer dizer, dilapidando esse patrimônio público que é o clube de

futebol. A coisa é muito séria quando estamos diante de uma instituição, como é o

caso do clube de futebol, ou mesmo de uma federação ou confederação. Embora

ela tenha o caráter privado, mas ela tem, no fundo, um princípio de interesse público

tamanho, que não somos donos daquele clube. Nós somos simplesmente

representantes às vezes maiores ou representante maior naquele momento, na

condução do destino daquela entidade. Por isso que eu acho que nós precisamos

realmente rever todo esse estado de coisas. Eu vejo o futebol brasileiro, embora eu

tenha dito aqui, assim com uma chamada quantidade e não qualidade mais. Precisa

ter um clube pequeno, como eu disse? Precisa. Precisa ter um clube grande? Sim.

Precisa ter um clube médio? Precisa. Precisamos de ter mais clubes no Brasil para

que possam oferecer mais oportunidade de trabalho? Sim, mas não tanto como está

agora, quando diz que temos 600 clubes profissionais. Oh!, pelo amor de Deus. Tem

clube aí que tem que estar num lugar como amador. Aí vai falar: mas isso vai causar

desemprego ou falta de oportunidade para o jogador no futebol brasileiro. Que nada!

Nós precisamos é parar de enganar ou o jogador ser enganado que ele é um

profissional, porque às vezes ele não passa de um amador, na verdade. Esse tempo

que eu falo, embora nós tenhamos passado esses anos todos, era o tempo quando

eu jogava ainda no Renascença e eu não era um profissional. Eu apenas era um

amador. Agora, como é que nós podemos ter isso hoje ainda no futebol brasileiro?
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Ajustando um calendário mais racional, principalmente nos clubes pequenos. Os

campeonatos regionais, no meu ponto de vista, devem e têm que continuar

acontecendo, porque eles são a chama maior do futebol brasileiro, é o que desperta

mais o interesse. Embora tenhamos competições a nível internacional, mas esse

que é o ponto básico do futebol brasileiro, os campeonatos regionais, mas apenas

modificado. Quer dizer, são campeonatos que podem ter uma participação mais

longa dos clubes menores. Poderemos criar, quem sabe?, um fundo de participação

dos grandes clubes para fomentar esses clubes menores dentro de um trabalho

sério, onde que existe num clube pequeno uma infra-estrutura capaz de abrigar os

profissionais, profissionais sejam de imprensa, sejam os torcedores etc., com bons

estádios, com estádios com segurança, com estádios onde se possa praticar o bom

futebol e uma série de coisas, onde você tenha uma arbitragem profissionalizada e

não do jeito que as coisas estão aí. Porque se não nós vamos continuar fabricando

esses pseudoprofissionais. Dói, dói, Sr. Presidente e Srs. Deputados. Dói estar

diante de uma associação e, infelizmente, por uma questão ética eu não posso

dizer. Mas dói. Dói, baseando no futebol mineiro. Nem vou no futebol brasileiro que

também conheço bem daqueles companheiros da época de seleção, de grandes

clubes. Aqui mesmo no futebol mineiro, dói. Dói ver jogadores que um dia estiveram

vestindo a camisa de um grande clube, como o Atlético, como o Cruzeiro, como a

seleção brasileira e, hoje, infelizmente, necessitam desse apoio da associação para

a sobrevivência básica das suas necessidades, das suas famílias e sem perspectiva

de melhora, porque não têm capacidade nenhuma, não têm qualificação nenhuma.

São excelentes pessoas, mas não têm qualificação nenhuma para buscar no

mercado de trabalho uma outra ocupação. E o dirigente carrega sempre o jogador,

infelizmente, carrega sempre aquela preocupação de terminar o futebol como
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jogador e ser técnico, e, às vezes, ele não prepara; às vezes, não, ele não prepara

para isso, e o mercado comporta tudo isso. E hoje nós temos, na verdade, tantos ex-

atletas em situação constrangedora. Esse trabalho na associação, se me traz, de um

lado, satisfação, se me traz a gratificação de exercer ou de participar, por outro lado,

me traz sinceramente muita tristeza de ver companheiros que foram, seja do tempo

do Cruzeiro, que marcou uma história, seja do tempo do Atlético aqui de Minas

Gerais, numa situação quase, eu diria, de penúria.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Obrigado Deputado Léo

Alcântara. Passo a palavra ao Deputado Jaime Martins.

O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS – Wilson Piazza, V.Sa., sem dúvida

nenhuma, é um dos orgulhos do futebol nacional, mas, sobretudo do futebol mineiro,

como exemplo não só de atleta, pelas suas excepcionais qualidades técnicas, mas

também pelo exemplo de comportamento de atleta disciplinado, pelas causas que

abraçou, sobretudo no que se refere ao amparo e ao apoio dos atletas profissionais,

sobretudo daqueles que não conseguiram uma projeção maior no futebol. Por tudo

isso, a gente tem que agradecer a sua presença aqui nesta CPI quando você vem

trazer toda essa sua experiência de futebolista, de tricampeão do mundo e de

homem e de cidadão. Eu gostaria de formular algumas perguntas a V.Sa., a

começar pelo seguinte: a sua opinião sobre as recentes alterações na Lei do Passe,

sobre praticamente a eliminação da Lei do Passe. E, naturalmente, o que nos

interessa, sobretudo, a ótica do atleta menos privilegiado. Aqueles que trabalham

nos pequenos clubes ou, às vezes, até mesmo nos grandes clubes, mas que jamais

conseguem passar de determinado nível perante a mídia, perante a torcida, e,

naturalmente, isso reflete nos seus salários. Qual é a opinião sua a respeito dessas

alterações na Lei do Passe?
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O SR. WILSON DA SILVA PIAZZA – Deputado, agradeço as palavras

proferidas a meu respeito, e eu gostaria de dizer que, a princípio, quando se falou na

Lei do Passe, também eu disse sempre isso, pela falta de liderança neste País, de

entidades de classe, da própria classe dos atletas, a falta de consciência e de

participação do jogador é uma questão até delicada, quase antiética, um ex-atleta

ficar falando de uma coisa que está tão pertinente àqueles atletas da atualidade,

àqueles que estão vivenciando, àqueles que estão exercendo atividade. E esses,

infelizmente, não se manifestaram em nenhum momento que eu pudesse saber ou

não tinham o mínimo conhecimento do que estava se passando. É um absurdo.

Mas, então, dizer assim que o passe livre seria o melhor para o jogador de futebol,

no momento, nós que tivemos a oportunidade, já hoje, de contarmos os 24 anos de

encerramento de carreira, é um pouco delicado. Mas nós nos atrevemos, na

qualidade de representante de entidades de classe, como ex-atleta, enfim, pela

experiência e pela oportunidade que nós já tivemos também no futebol. Se o passe

livre fosse tão ruim para o atleta, eu não teria o meu passe livre lá em 62 no

Renascença, não. Para mim, não é novidade o passe livre, não, porque, em 62,

quando eu profissionalizei no Renascença — eu não tenho o contrato aqui, mas eu

mostrei isso à frente da televisão —, o meu passe era livre. E quando você tem

qualidade no trabalho, o seu produto para ser negociado, é a qualidade do seu

trabalho. E quem tem competência estabelece. Então, eu digo, sim, quando eles

falam assim: “Ah!, mas aí o jogador do time pequeno, vai ficar desprestigiado, não

vai ter oportunidade”. Não, vai ter o seu espaço, sim. Agora, o que nós precisamos é

tirar do futebol brasileiro essa quantidade de clubes que não são profissionais, que

são registrados como profissionais. Precisamos acabar com esses

pseudoprofissionais como atletas, que não são profissionais, são amadores, termos
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um calendário mais ajustado para que possamos ter os campeonatos regionais e dar

oportunidade para esses jogadores dos clubes pequenos, porque o jogador que está

aqui hoje no Atlético, no Cruzeiro e no próprio América, os times principais da nossa

Capital, pouco estão importando com o que está se passando nos clubes menores,

com os outros jogadores. É de criar esse espaço, continuar dando uma oportunidade

para esses jogadores existirem, mas dentro de um calendário onde o quê? Voltar

aquilo que era antes, sim. Nós temos que voltar. Nós não temos estrutura para

modificar isso assim de uma hora para outra. Ou vai jogar futebol, sim. Vai ter um

jogador do Olaria, vai ter um jogador do Sete de Setembro, vai ter um jogador do

Guarani de Divinópolis , mas dentro daquilo que comporta a realidade e a

capacidade do clube de poder pagar, seja um salário, dois salários. E não tem esse

negócio de ficar full time, de o jogador ficar o tempo integral nesses times menores,

onde querem absorver todo o tempo do jogador sem dar oportunidade para ele ir

poder ir trabalhar em outra coisa. Se ele é mecânico, vai ser mecânico também,

como era antigamente. É isso que precisa voltar no futebol brasileiro. Os grandes,

esses, não. O jogador não tem nem tempo para poder ter uma atividade paralela,

mas precisamos então é fomentar, através de um tipo assim de um fundo, uma

condição, a oportunidade desses clubes menores existirem, porque, para ter o

grande, é preciso ter o médio e o pequeno. E eu diria mesmo, assim não como

crítica, mas como reflexão, quando falam assim: é o passe. Muitos dirigentes do

futebol — e eu ouvi dizer que o passe preso não é o mapa da mina do clube, não,

mas que era a forma do clube ter a sua compensação e a oportunidade da sua

sobrevivência, sempre foi, segundo a maioria dos nossos dirigentes de clube, o

passe, dentro da Constituição brasileira, há muitos anos já deveria estar tendo o

passe livre, porque fere principalmente os princípios do direito de ir e vir, da livre
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escolha do exercício, no caso, como trabalhador, a questão do passe preso. Mas eu

até diria assim: se esse passe preso fosse bom para o futebol brasileiro, com a

abertura do mercado do exterior, que aconteceu aí levando nossos jogadores desde

dezessete anos, dezesseis anos, até aqueles jogadores que antes nem saíam daqui,

jogadores como goleiro, de defesa — a eles só interessava jogadores atacantes —,

quer dizer, se abriu seja o mercado da Europa, no futebol alemão, no futebol

francês, no futebol italiano, no futebol espanhol, que é uma coisa que eu fiquei

surpreso como é que isso pôde acontecer assim. Mas, se esse modelo do passe

preso fosse tão bom para o futebol brasileiro, então os nossos clubes deveriam estar

situação econômica e financeira bem. Tinham que estar ao ter a oportunidade de

fazer transações ou então, desculpem, gerenciam muito mal os nossos clubes os

nossos dirigentes. Agora, eu não diria nem levaria pelo mau gerenciamento. Eu só

acho que o que causou e continua causando ao futebol brasileiro... E olha que eu

falar isso como ex-atleta, como dirigente de entidade de classe é um pouco delicado,

mas falo; falo para o bem do futebol brasileiro, falo para o bem dos clubes, dos

próprios jogadores, porque infelizmente, dentro dessa atitude de irresponsabilidade,

e eu digo irresponsabilidade não é no sentido pejorativo, não, mas a

irresponsabilidade movida pela paixão, movida pelo o chamado amor ao clube e de

querer ter sempre um time vencedor que poderia ser até às vezes uma seleção, mas

que o clube não tem capacidade, não existe a mínima condição de ter, porque não

tem capacidade do chamado endividamento. E fazem de uma maneira

irresponsável. Aí eu disse e digo: dilapidando o patrimônio público. Vai estádio, vão

bens que o clube adquiriu durante o tempo, tudo isso. Por quê? Pagando ao jogador

de futebol, e vai uma observação: não que o jogador de futebol no Brasil —posso

até ser contestado — ganhe muito; não. Como profissional, não. Especialmente pela
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importância que tem o futebol no nosso País. Mas, se levarmos em consideração

que ganha um Schumacher, que ganha um Guga, que ganha um Roberto Carlos,

que ganham outros tantos artistas, se considerarmos, não é nada. Quanto ganha um

Guga? Quanto ganha um show Roberto Carlos? Falar que o Romário ganha

quatrocentos é muito? Não, não é não, se comparado. Entretanto, não podemos

levar o futebol por aí. Uma coisa é poder pagar. O futebol brasileiro não pode pagar,

não tem condição de pagar. E estão fazendo isso. Então, essa situação do futebol

brasileiro está ligada muito justamente a isso que fugiu completamente à situação

econômica, à realidade não só do futebol, mas à realidade econômica do País. Ou

seja, o clube não tem a mínima condição e continua, de uma maneira irresponsável.

Agora, seja responsável o nosso dirigente pelo o seu ato de forma civil e criminal,

em que ele responde por isso, e não simplesmente vai passando a bola para outro.

O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS – Você está sugerindo a Lei de

Responsabilidade Fiscal?

O SR. WILSON DA SILVA PIAZZA - Claro, claro, claro, claro, claro.

O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS - Federação? CBF e aos clubes de

futebol?

O SR. WILSON DA SILVA PIAZZA - Não, não. Quem está à frente de uma

entidade que é de interesse público, mesmo que ela tenha esse caráter privado, eu

acho que tem que estar sujeito a essa Lei de Responsabilidade Fiscal, sim. E eu

acho que nós só podemos melhorar, porque aqueles que têm competência... O caso

de reeleição, eu acho que ela deve, sim, depende da forma que se coloca para

efeito da reeleição, da maneira transparente, sem ser aquele continuísmo. Então,

tudo isso que eu tenho hoje de, de futebol, que eu vejo, é que nós precisamos

realmente é, mais rápido possível, é mudar esse estado de coisas que estão aí.
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O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS - Aproveitando essa...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Deputado Jaime Martins, eu

vou pedir ao Presidente Wilson Piazza... Nós temos um regulamento: as perguntas

são feitas em três minutos e o depoente tem três minutos para responder. Nós ainda

temos ainda mais o Presidente da Federação para falar, e nós já estamos no horário

bastante avançado. Amanhã nós temos que estar em Goiânia, na quinta-feira nós

temos que estar em Manaus. Então, que você entenda não como cortar a sua

palavra, mas para que a gente possa agilizar e andar mais rápido.

O SR. WILSON DA SILVA PIAZZA – Claro.

O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS – Exato, compreendo.

O SR. WILSON DA SILVA PIAZZA - Peço desculpas inclusive porque

realmente eu me empolgo de uma certa forma pela vivência, por aquilo que a gente

sente que é necessário fazer.

O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS - Mas eu gostaria de emendar uma

outra pergunta. Você falava sobre o salário dos jogadores de futebol e uma matéria

esteve na imprensa ontem e hoje me parece sobre o recebimento por produtividade,

os atletas receberem por produtividade. Alguns jogadores fazem contrato, contrato

de níveis salariais muito alto e, a partir desse momento, esquecem de jogar futebol.

Você acha viável a implantação desse tipo de remuneração no futebol brasileiro?

O SR. WILSON DA SILVA PIAZZA - Tudo que se lança como idéia deve ser

bem analisado. Eu acho que o futebol brasileiro ele iniciou num processo que é além

, do salário, o jogador receber a chamada gratificação, o que é mais popularmente

denominado “bicho”, isso tornou uma regra geral. Vejo hoje falarem do jogador

buscar adicional noturno, buscar hora extra. Eu, particularmente — se tem aqui

outros companheiros representando, seja do sindicato ou não —, acho isso um
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absurdo, uma aberração. Eu acho que o jogador tem de buscar ter a sua

contribuição previdenciária recolhida, ter a sua carteira anotada devidamente, deve

ter suas férias regulamentares, deve ter o seu FGTS também. Agora, existem

algumas coisas que vejo, infelizmente, como eu disse, as coisas no futebol movidas

pela paixão. É aquela vontade que segue o dirigente de querer que o time dele seja

campeão e para isso não mede conseqüência. Então, se o jogador já tem o seu

salário, se o clube tem uma capacidade de buscar um objetivo, ou seja, de ser um

campeão, acho que ele, conseguindo aquilo, ele deve pagar bem por aquilo; ele não

conseguindo, eu acho que não deve, não, porque jogador, realmente, já recebe

bem, e como artista ele tem que procurar sempre fazer o melhor.

O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS – Piazza, nós vimos aí, de dois anos

atrás até o ano passado, uma expectativa de que os clubes brasileiros passariam a

ter grandes patrocinadores: empresas multinacionais, bancos. Os fundos de pensão

do exterior começaram a investir nos clubes brasileiros e isso nos dava a impressão

de que a gente já viveu um período das chamadas vacas gordas. Percebemos que

já, neste ano, esses investidores estão desaparecendo do mercado. Aqueles clubes

que demoraram a fechar seus contratos de patrocínio, suas parcerias, como o

Atlético Mineiro e outros, já ficaram em dificuldades. E muitos desses patrocinadores

já estão recuando nesse investimento como os próprios investidores, a Hickes

Musse, que hoje investe no Cruzeiro. Foi um tema polêmico no ano passado a

questão do mesmo patrocinador poder patrocinar dois clubes. O caso concreto da

Hickes, que patrocina o Corinthias e o Cruzeiro, isso levantou uma polêmica de que

seria possível que o mesmo patrocinador, tendo os interesses econômicos por trás

do interesse esportivo, poderia vir a conduzir resultados que interessassem muito

mais ao aspecto econômico da parceria do que o aspecto do futebol. O senhor acha
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que isso é possível, pela sua experiência de jogador de tantos anos nos gramados?

O senhor acha que é possível esse tipo de acerto dentro do campo do futebol? O

senhor é favorável que se libere para o patrocinador patrocinar quantos clubes

quiser ou você acha que o mesmo patrocinador não deveria patrocinar dois clubes?

O SR. WILSON DA SILVA PIAZZA - Até que me prove o contrário, através

de argumentação mais própria, não vejo mal nenhum uma empresa de repente

patrocinar dois, três clubes, mesmo que esses clubes estejam na mesma

competição. Eu acho que o caso do futebol envolve tantas pessoas que eu não

consigo entender como uma empresa poderia manipular resultados fazendo com

que eles acontecessem dentro do campo, no sentido de comprar jogadores, árbitros,

dirigentes, etc. Sinceramente eu não conseguia ver por aí que pudesse ter outra

razão de não admitir essas parcerias. Mas acho que poderia acontecer, sim. Aqui

mesmo no Brasil tivemos uma demonstração. Não sei se poderia haver essa

manipulação. O jogo Palmeiras e Juventude, no Rio Grande do Sul, que a Parmalat

estava presente, e o Cruzeiro tinha o interesse direto no resultado desse jogo, que o

Juventude ganhasse — acho que era o Juventude mesmo — para que o Cruzeiro

pudesse ir a frente e o Palmeiras ficar. E o que aconteceu na prática foi que o

Palmeiras perdeu e o Cruzeiro ficou. Acho muito difícil ter a oportunidade de

manipulação. Até que me prove o contrário, acho que não teria problema nenhum.

O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS - Gostaria que o senhor nos passasse

de uma forma bem resumida essa questão do FUNDESP, que acho que é o que

interessa mais de perto. E tendo esta Comissão, como já dissemos aqui também, o

aspecto propositivo, de alterações em legislação, imagino que ao final do relatório do

nosso Deputado Sílvio Torres, a quem compete fazer o relatório final, ele vai trazer

uma série de sugestões para ser introduzida na legislação brasileira. Queria até, e
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vou levar a sugestão, que se crie um estatuto próprio do futebol brasileiro. Uma lei

diferenciada, que diferencie inclusive o futebol de outros esportes, pela importância

do futebol brasileiro. Então, queria que o senhor nos desse de forma bem rápida.

Quer dizer, como funciona o FUNDESP hoje? O que é o fato gerador? Como é

arrecadado e qual a sua sugestão de alteração objetiva que deve ser incluída na lei

para que isso possa funcionar melhor e dar uma assistência adequada ao atleta

profissional, como já dissemos, sobretudo ao atleta menos privilegiado em termos

salariais, em termos de renda?

O SR. WILSON DA SILVA PIAZZA - Deputado, permita esclarecer o

seguinte: o FUNDESP já deixou de existir a partir da hora que foi criado o INDESP.

Infelizmente, no Brasil, se muda muito sigla, cria-se muita coisa, mas o objetivo

mesmo que tem de ser alcançado, as propostas sociais que deveriam ser

alcançadas ficam distantes. Então, já estou cansado. São 24 anos, com todo

respeito por aqueles que lá passaram na condução dos destinos do esporte no

Brasil, onde ele nunca foi tratado como realmente um problema social e

simplesmente largado à margem. Espero ainda ver no Brasil uma política ajustada

do esporte como veículo de transformação social, de grande importância social.

Quero ver isso ainda. Mas a verdade é que, hoje, nem o INDESP mais existe.

Temos, agora, a Secretaria Nacional de Esporte, que está sendo conduzida pelo

nosso Secretário Lars Grael. Isso vinculado ao Ministério de Esporte e Turismo, mas

o que vejo com mal maior, infelizmente, não consigo... Trabalhei e tive a

oportunidade de ser um homem do Legislativo com também um homem do

Executivo. Agora, o que não consigo no Brasil, em detrimento de um bem maior, são

as manipulações, são as jogadas escusas que existem. Vou citar simplesmente um

fato, e não vou esconder nome, que foi o Sr. Heraldo Panhoca, que pertenceu ao
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Sindicato dos Atletas do Estado de São Paulo, que fez parte da Comissão que

estudou a legislação chamada Lei Pelé em que fui, sei até pelo nosso Ministro Pelé,

fui convidado, pelo menos fui nomeado, indicado para fazer parte da Comissão, na

época desse estudo da nov regulamentação do passe. Fui chamado para fazer parte

dessa Comissão, pelo menos no Diário Oficial, pelo menos para a reunião do

Conselho do antigo INDESP. E a verdade é que a Comissão se reuniu, aconteceu a

proposta e nunca me chamaram. Esse Sr. Heraldo Panhoca, que é advogado ou era

do Sindicato do Estado de São Paulo, porque tive oportunidade há poucos dias

numa audiência pública na Câmara dos Deputados de saber de que a proposta, pela

experiência nossa de 25 anos dentro do sistema de assistência, e ele nunca esteve

dentro do sistema, a nossa proposta de regulamentação da Lei nº 9.615, no que

tange ao art. 57 da chamada Lei Pelé, que é desse recurso para fomentar o sistema,

ela simplemente foi desprezada de uma forma onde houve o ingerência do casuísmo

dos homens que estavam assessorando o nosso Ministro Pelé — me entristece

muito ter que dizer isso —, que saiu completamente distorcido o decreto. Tanto que

não estamos cumprindo esse decreto, porque ele foge completamente ao espírito da

lei, quando lá no art. 57 diz que os recursos terão de ser recolhidos diretamente à

Federação da Associações para essa assistência sócio-educacional. E lá no decreto

de regulamentação vem, onde não existia a associação, que teria de passar para

sindicato dos atletas. Isso foi feito exatamente para o Sindicato dos Atletas de São

Paulo, e quando não tivesse sindicato, que fosse repassado até para a Secretaria,

me foge o nome agora, do Distrito Federal, Secretaria de Ação Comunitária, me

parece, se não me engano. Um absurdo. Quer dizer, e eu fiquei sabendo que foi

justamente esse Heraldo Panhoca que colocou toda distorcida essa situação

legislativa para que a gente pudesse, na prática, conseguir deslanchar esse sistema.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000329/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 08/05/01

138

Então, são essa coisas todas que hoje a gente está junto com o Ministro e vamos

encaminhar, evidentemente, à própria Comissão Parlamentar de Inquérito, para que

nos ajude na nova regulamentação desse item que é atinente ao sistema existente,

para que a gente tenha de fato a oportunidade na prática de poder ter um sistema

não simplesmente para meia dúzia ou quatro Estados brasileiros, mas sim para todo

o País.

O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS - Sr. Presidente, eu vou ficando por

aqui. A hora já vai adiantada. A conversa do nosso tricampeão é tão agradável que a

gente pode ficar pela noite inteira. Agradeço a participação, inclusive porque nós

ainda temos o depoimento de outros convidados para ouvir.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Obrigado, Deputado Jaime

Martins. E passo a palavra ao Deputado Jurandil Juarez.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Sr. Wilson Piazza, pessoalmente,

eu também queria dizer da minha admiração pelo seu passado de ex-atleta e pelo

seu presente de liderança entre essa categoria que são os jogadores de futebol. E,

apesar de todas essas questões que são colocadas e invariavelmente pelo jogador,

se não como vítima, mas como paciente desse processo todo, se percebe que existe

um desinteresse por uma ação política concreta, política no sentido das tomadas de

decisão. Temos informação da militância política de V.Sa., mas essa militância

política ela quase que não existe no País inteiro. E Minas Gerais talvez seja acho

que uma exceção. Nós vemos um Nelinho, que foi Deputado Estadual…

O SR. WILSON DA SILVA PIAZZA – Reinaldo.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – …o João Leite, o Reinaldo, que

participaram da vida pública. Mas são quase exceções. Agora há um movimento no

sentido de colocar um ex-atleta na presidência da Confederação Brasileira de
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Futebol, que é o caso da candidatura do Sócrates. Mas, antes de eu fazer essa

pergunta diretamente, queria dizer que algumas situações me chocaram com

referência à falta de solidariedade e de companheirismo entre os jogadores.

Colocando na relação a categoria dos patrões e a categoria profissional dos

empregados, a gente pensa sempre que os jogadores estão numa situação ruim.

Mas dentro da própria categoria tem aqueles que estão bem e que poderiam, se não

por uma consciência de classe, mas até por uma questão humanitária, ajudar em

certas situações. Eu lhe diria pontos extremos que eu vi na Europa. Vi um jogador

brasileiro de dezessete anos que foi levado de Goiás, via São Paulo, naquela fase

de contrabandear menores. Ele não conseguiu vencer e acabou, por causa do frio —

estava na Bélgica —, tuberculoso. Ele estava tuberculoso, passou 48 dias como

indigente numa instituição e conversamos com ele: disse que não queria voltar, que

não queria voltar derrotado. Mas eu perguntei assim: se alguém, algum jogador de

futebol, mesmo ele tendo gritado por socorro lá, se teria aparecido alguém. Ele disse

que não, nenhum tinha sido solidário. Ao contrário dele, teve o caso vitorioso do

jogador Leonardo Santiago, que, já tinha passado essa informação aqui, joga no

Feyenoord, da Holanda, e que é hoje certamente é um dos jogadores mais famosos

que tem lá. Ele está atrelado, como um escravo, por contrato de gaveta. Ele disse

que — conversamos com ele no dia 12 ou 13 de março — no dia 9 tinha completado

18 anos, que, pela lei holandesa, ele poderia ter contrato. Ele foi surpreendido

justamente em dois dias anteriores — por isso se dispôs a prestar depoimento —

quando apresentaram a ele um contrato de cinco anos lá assinado pela mãe, por

ele, por tudo e apenas datado. Eu perguntei a ele se ele tinha recorrido até para os

próprios brasileiros que estavam lá… há uma proximidade Ele disse que não, que

não existe o menor contato, não tem como se conversar. E, ouvindo o depoimento
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de jogadores famosos, e esses sim já realizados na Europa, alguns até campeões

do mundo, nós fizemos a pergunta ingênua: “Escuta, nós temos situações como

essa? Você não acha que deveria existir, nem que isso fosse pela solidariedade da

Pátria, da língua, pelas dificuldades. As respostas de um foi assim direta. Ele disse:

“Eu cuido da minha vida”. Esse fez contrato de milhões de dólares. Então, me

parece que, dentro da própria categoria, há uma enorme contribuição para a

perpetuação disso. A minha pergunta seria nesse sentido: hoje, está se falando em

reformulação, e a CPI quer contribuir com isso, mas existe um movimento nacional

no sentido de que seja mudado, até porque a própria seleção, com os fiascos, a

atuação pífia que está tendo, está mexendo com a própria sociedade. E tem

lideranças muito reconhecidas. É o caso do Wilson Piazza. É uma delas. Mas o

Sócrates agora se lança candidato à presidência da Confederação. Então, a que se

atribui o fato de que tão poucas lideranças “emerjam” dessa categoria e de tão

pouco interesse factual pela mudança? Por que veio agora de cima para baixo a

questão do passe? Praticamente, os jogadores que seriam os mais interessados não

emitiram opinião. As leis que regem o futebol, vamos ver se sai alguma coisa daqui

da discussão. Acho que todas as outras começam com uma medida provisória. E,

depois, como o Governo é maciçamente majoritário no Congresso Nacional, acaba

transformando em medida provisória. Na reedição de medida provisória, vem de lá

com mudanças. Então, tem um núcleo que, assim como ele faz todas as leis, está

fazendo também as do futebol. O que se atribuiria essa desimportância para dirigir

entidades e para contribuir nesse processo de mudança que existe na categoria

profissional dos jogadores? Por fim, eu queria perguntar: você apoiaria uma eventual

candidatura do Sócrates à presidência da CBF?



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000329/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 08/05/01

141

O SR. WILSON DA SILVA PIAZZA – Teria que ser procurado. Eu teria que

ser procurado, conversar bastante, para mim poder conhecer um pouquinho o

Sócrates. Eu conheci o Sócrates como jogador. Como companheiro de atividade em

termos da classe, eu desconheço não só o Sócrates como muitos que estão aí

dizendo que aparentemente se preocupam com o futebol brasileiro. Nós tivemos

várias vezes, durante esses anos todos, possibilidade de discutir o novo Código, o

CBDF, em 1981, quando o então Presidente do CND era General César Montagna,

me parece, e o Ministro Rubem Ludwig, da Educação. Olha, toda vez que nós

solicitamos fazer contato com esses atletas considerados da ativa, dificilmente nós

conseguimos e tivemos decepção. Alguns, quando tiveram oportunidade de estar

com Ministro, onde pudessem reivindicar alguma coisa para categoria — às vezes,

eu estava ali naquele momento — lamentavam: “Poxa, deixei a minha praia hoje,

para estar aqui e esses cara aí…” Essa é a verdade. lamentavelmente. A outro,

deixamos passagem. E, se não me engano, foi ao próprio Sócrates. Deixamos

passagem, depois de fazer contato, quando nós íamos fazer uma visita ao Ministro,

e gostaríamos de ter a presença, de contar com a presença no aeroporto. Não

apareceu para embarcar e nem satisfação depois tivemos. Infelizmente, o futebol só

tem o sentido do esporte coletivo, mas, na prática, lamentavelmente, eu vejo ele

ainda muito individualizado. Eu até acho que isso não é só nos jogadores de futebol

no Brasil, é uma questão de índole, é uma questão que, lamentavelmente, me

perdoe, com exceção de uma ou outra categoria no País, nós não temos a chamada

cultura associativa. Nós não temos infelizmente essa preocupação de solidariedade.

Somos muito mal em termos de associação, dentro do campo. E precisamos, e às

vezes fazemos mal. Mas a verdade é que ainda o jogador continua bem distanciado.

Não vou culpar só falta de lideranças, também de entidades de classe no País que
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pudessem levar até eles um pouquinho de alguma coisa, buscar a participação

deles, tentar mostrar o que é realmente o futebol, coisas que eles não aprenderam

quando jogavam. E, infelizmente, eu confesso que me surpreende. Não que

ninguém tenha direito de alçar determinados vôos, mas me surpreende quando,

depois desse tempo todo, apareceu o Sócrates se lançando candidato. Eu fico muito

feliz se dentro da classe aparece aquele que se candidata a um cargo eletivo, como

seja de Vereador ou que seja guindado à responsabilidade de conduzir algum tipo

de atividade. Eu ficaria satisfeito, e fico satisfeito. Mas a verdade é que eu não vejo,

sinceramente, assim. Em termos da categoria, de conhecer, eu, no futebol brasileiro,

e vejo, talvez, pouquíssimos ex-atletas que teriam condição de, não só na CBF, mas

até fazer parte... E eu tenho uma birra, me perdoe a expressão, eu tenho uma birra

tremenda quando eu vejo noticiar sempre que nesse País vai se fazer a chamada

comissão de notáveis. Pode ter sido notável no futebol, pode ter sido notável no

basquete, no vôlei, onde quer que seja na prática do esporte, mas, às vezes, não

são notáveis na consciência coletiva, não sabem nada. E, às vezes, aí, nós temos o

grande pecado, de ser, às vezes, constituídos conselhos de notáveis e não de

qualificados para definir alguma coisa pertinente à chamada legislação, seja desse

ou daquele esporte. Então, esse é que é o grande mal nesse País, não se chamam

as pessoas certas. Quando se tem que discutir uma legislação, não se convidam...

Não estou nem me colocando como uma dessas pessoas certas, não. Mas é pela

experiência. Pelo que a gente tem visto como que as coisas acontecem é que me

causa indignação. E vejo por que o esporte brasileiro está nesse caos, está nessa

situação; quando tem oportunidade de participar de uma olimpíada, espera-se trazer

medalha, e não consegue. Nós precisamos mudar isso. E é evidente que, se não

tivermos a sensibilidade dos nossos políticos, essa força política, nós não vamos
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conseguir ir a lugar nenhum. Por isso é que eu acho que o futebol... E foi dito, eu

acho, que pelo Deputado... parece que foi V.Sa. que disse. Nós precisamos ter uma

legislação. Porque, quando se falou de discutir uma lei para o desporto, de um modo

geral, a coisa do futebol chama tanto a atenção, esse futebol, ele exerce tanto

fascínio que, de repente, essa lei que deveria ser para o desporto, ser discutida

amplamente, ela passou a ser a lei do futebol, quase. Então, eu acho que deve ter

uma lei específica para o futebol, deve-se pegar... Está uma colcha de retalhos essa

legislação. É Lei Zico, é Lei 6.354, que regulamentou a profissão do atleta, é Lei

9.615, que modificou, ou que revogou a Lei Zico, é a Lei 9.981, do Senador Maguito

Vilela, lei de convenção, que modificou um pouco da Lei 9.615, é medida provisória

tal que modificou... Ah, pelo amor de Deus, vamos jogar, vamos tirar alguma coisa

que é bom de tudo isso, e joga o resto no lixo, e vamos fazer uma nova legislação.

Por que não? Agora, vamos sair, despir das nossas vaidades, vamos, por exemplo,

sentar, quem pode, sentar à uma mesa e negociarmos isso e oferecer condições.

Para quê? Para que os nossos Parlamentares possam, e também com a ajuda da

própria experiência dos próprios Parlamentares, que muitos são esportistas...

Podemos fazer uma legislação mais própria para o desporto brasileiro e

principalmente para o futebol. Eu acho que precisa é isso. Larga-se vaidade, larga-

se radicalismo e vamos construir, realmente, um tempo novo no nosso futebol,

principalmente. Eu acho que é isso que precisa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - O Deputado Jurandil Juarez

tem mais alguma pergunta?

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não, estou satisfeito, Sr.

Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Então, agradeço ao

Deputado Jurandil Juarez...

O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS - Sr. Presidente, eu gostaria de pedir só

um segundo, para fazer uma última indagação ao Piazza, que vai nos responder

também em dez segundos. O que você achou do acordo da bola entre o Presidente

da CBF, o Pelé, Ministérios, etc.

O SR. WILSON DA SILVA PIAZZA - Olha, eu... O que é possível servir

principalmente ao futebol desse País, dentro desse princípio que coloca o futebol

como esse instrumento de possibilidade, principalmente junto às nossas crianças,

aos nossos adolescentes, de princípio de cidadania, de formação educacional, de

formação de cidadão, eu tenho participado. Eu gostaria de dizer: eu faço parte, que

foi convidado há alguns anos pelo Presidente da CBF, Dr. Ricardo Teixeira, como

diretor patrimonial do IAFB — Instituto de Assistência ao Futebol Brasileiro. Eu faço

parte. Eu faço parte da associação, aqui, em Minas Gerais, já, esses anos. Não sou

o presidente, eterno presidente, já foram outros. Hoje, atualmente, é um outro

ex-atleta, o Varlei. Esse trabalho não é feito sozinho, porque a gente sozinho não

constrói nada. Faço parte dessa federação das associações dos atletas no Brasil,

mas... Desculpe, Deputado, eu acabei...

O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS - Eu lhe perguntei o que você achou do

acordo feito...

O SR. WILSON DA SILVA PIAZZA - Ah, mas é evidente... é evidente...

O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS - Se o senhor vem divisando aspectos

eleitorais, na própria CPI, com relação ao Presidente da CBF, o ex-Ministro Pelé.

O SR. WILSON DA SILVA PIAZZA - Quando eu fui convidado, ao lado do

Zico, para fazer parte da diretoria desse instituto que o Presidente da CBF estava
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criando, nesse objetivo de proporcionar, através de convênio com os Municípios de

todo o País, a oportunidade de levar o esporte como essa forma de educação, de

formação das nossas crianças e dos nossos adolescentes na parte educacional, eu

me coloquei à disposição. Eu estou sempre presente, dentro do possível, não tenho

nenhuma remuneração, nem verba de representação dentro disso. Sim, tenho as

despesas que são pagas, quando tenho que viajar, a exemplo do que fui, semana

passada, no Rio das Ostras, quando foi pago...

O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS - Eu estava me referindo ao Presidente

da nossa CBF e ao ex-Ministro Pelé, inimigos declarados durante anos a fio, em

função de desentendimento com relação à condução do futebol brasileiro.

O SR. WILSON DA SILVA PIAZZA - Então, nessa época, quando eu...

O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS - Agora, vieram a fazer um acordo em

nome do futebol brasileiro. Eu quero saber a sua opinião sobre esse acordo.

O SR. WILSON DA SILVA PIAZZA - Só causa espécie o seguinte: nesse

primeiro momento que tive esse convite, estava ao lado do Zico, e já existia essa

situação entre o nosso Presidente da CBF e o Pelé — até então não era nem

Ministro, eu acho —, eu tinha dito para o Presidente da CBF, dizendo para ele,

olha... Não que eu queria servir como o intermediário de negociação para que essas

duas forças no futebol pudessem estar presentes, juntas. Eu lembro que, quando eu

toquei nesse assunto com o Presidente Ricardo Teixeira, ele simplesmente disse:

“Piazza, deixa isso de lado”. Como se diz: não mexe nisso não. Agora, nesse

momento, eu vejo essa aproximação. Claro, eu, pelo respeito que eu tenho ao Pelé,

pelo respeito que eu tenho ao Presidente Ricardo Teixeira, eu vejo que são duas

forças importantíssimas no futebol brasileiro, eu fico feliz. Agora, ficaria muito triste,

ou praticamente morreria de tristeza, se, com o andamento dos trabalhos de uma
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CPI ou do próprio futebol, viesse amanhã saber que alguma coisa por trás disso

aconteceu. Da forma que ela vem... Esse acasalamento veio de imediato. Claro, não

vou negar que a gente fica um pouco pensativo, não é? O que que levou? Mas oxalá

tenha sido por esse firme propósito de ajudar, de construir um novo tempo no

futebol. Eu prefiro acreditar que essas duas forças se uniram com esse objetivo.

Deus queira que seja assim.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Muito obrigado, Deputado

Jaime Martins. Eu queria sugerir ao Presidente Wilson Piazza que ele encaminhasse

a essa Comissão as suas sugestões, para que a gente possa, dentro desse trabalho

que está fazendo a CPI, tirar a sua opinião. Eu sei que não é só a sua opinião, como

V.Exa. mesmo bem disse. Aí é uma opinião de sua associação. E agradecer a sua

presença. E o Piazza... Não vou dizer a época, não, porque, se não, vamos ficar

muito velhos, não é, Piazza?... Mas eu me lembro do Piazza quando ele começou lá

na Flex Solas, com Hugo Faria (risos). Isso em 1963, Piazza; começou no

Renascença, né?

O SR. WILSON DA SILVA PIAZZA - Cinqüenta e oito... Sessenta e um, no

Renascença. Quando eu comecei a trabalhar para o Flex Solas, foi em 58. Eu tenho

58 anos hoje.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - É. Eu me lembro de você

começando no Renascença, naquela época. O Arésio e o Zé Borges foram seus

colegas. Depois eles foram para o Valério. Então, me lembro muito bem do início da

sua carreira e sei o quanto você foi importante para o futebol brasileiro. E agora,

como um dirigente, a sua importância, ela é muito grande. Nós não podemos deixar

até de ouvir a sua opinião e de aceitar as suas sugestões dentro da Comissão. Muito
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obrigado. Agradeço, mais uma vez, a sua colaboração, e pedindo desculpas às

vezes até por ter que cortar...

O SR. WILSON DA SILVA PIAZZA - Não. Eu é que peço desculpas, inclusive

ao nosso Presidente Elmer, que até já deveria estar aqui, aos outros que estão

presentes. Mas a gente acaba se entusiasmando. Eu, infelizmente, não consigo falar

meia dúzia de palavras. Eu não sou tão objetivo. Mas a verdade é que... Eu sou

mineiro, né? Mas, mas eu gostaria de agradecer mais uma vez essa valiosa

oportunidade. Eu sou mineiro, mas tem hora que eu não escuto tanto, falo muito,

infelizmente. Mas gostaria de pedir desculpas de ter me alongado. Vou encaminhar,

sim, com muito prazer, esperando que alguma sugestão, alguma idéia possa

colaborar com os trabalhos da Comissão. Desejo, tenho fé em Deus, que não só os

trabalhos desta Comissão, que foi instalada na Câmara dos Deputados, como

também a do Senado, possam atingir plenamente seus objetivos nesse sentido de a

gente construir esse novo tempo, que vai representar para o desporto nacional, vai

representar para o futebol brasileiro um tempo de conquistas outras que sempre

dignificaram e engrandeceram o nosso futebol. Quero ver mudado, sim,

principalmente com relação ao jogador de futebol — não sei, acredito que não vou

estar aqui, vou estar em outro mundo, com certeza... Mas gostaria de ver mudado

muito isso. E que acho que não é fácil, que não é um trabalho sozinho, não é só um

trabalho dos companheiros que fazem parte comigo na associação, na qualidade de

ex-atleta, não. Não é só na FAAP. Acho que é de todos nós, seja como dirigente de

clubes, seja como dirigentes de federações, de confederações. Queremos mudar,

para bem do futebol brasileiro, tanto que os nossos clubes sejam bem estruturados,

estejam bem estruturados, dentro da nossa realidade, queremos mudar um pouco, e

que o jogador tenha essa consciência, porque isso é falta do trabalho na base.
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Temos visto agora o Cruzeiro começando um novo tempo, através da oportunidade

de levar a escola até o clube, porque queremos... Pegando três palavras do nosso

muito conhecido em Minas Gerais, uma pessoa que tenho a maior admiração, Jairo

Anatólio Lima, num comentário uma vez, na Rádio Inconfidência, que ele terminou

um comentário a respeito de um jogador de futebol dizendo três palavras: pobres

homens ricos. Quero ver um dia isso mudado. Não quero que eles sejam pobres

homens ricos. Muito obrigado.

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Muito obrigado ao

Presidente Wilson Piazza. Convido para tomar assento à mesa o Presidente da

Federação Mineira, Elmer Guilherme. (Pausa.) Presidente Elmer Guilherme, V.Exa.

tem até vinte minutos para fazer suas exposições.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Sr. Presidente, Srs. Parlamentares

da Comissão, senhores presentes, eu me sinto inclusive envaidecido de poder

participar dessa Comissão, porque é um momento próprio em que se discute muitas

coisas do interesse do futebol mineiro. E muitas das coisas que foram aqui

colocadas pelo Presidente Eduardo Viana, pelo Presidente Marcus Vicente, até pelo

próprio Wilson da Silva Piazza... Eu queria iniciar dizendo que uma das coisas que

têm nos preocupado é realmente essa notícia do fim dos campeonatos regionais.

Então, eu acho que, sem o campeonato regional, o futebol não vai ter aquela

sobrevivência tão necessária. Por que o Atlético e o Cruzeiro hoje são grandes

rivais? Porque essa rivalidade começou dentro do próprio âmbito regional. E eu, que

venho me batendo principalmente nesse termo de regionalização, porque há três

anos consecutivos tenho procurado, dentro das reuniões dos conselhos técnicos da

Federação, fazer uma regionalização do futebol de Minas Gerais. Regionalização

essa que eu acho de fundamental importância para a própria sobrevivência do nosso



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000329/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 08/05/01

149

futebol, porque Minas Gerais é um Estado que tem as suas dimensões próprias. Nós

temos, por exemplo, um jogo do Campeonato Mineiro em que tiramos o Uberlândia

de Uberlândia para jogar em Governador Valadares, viajando 1.200 quilômetros, o

que representa uma despesa muito grande e um prejuízo muito grande para os

clubes que participam do Campeonato Mineiro. Então, a idéia da Federação, durante

esses últimos três anos, que nós ainda não conseguimos esse objetivo, é trazer

também de volta para a elite do futebol de Minas Gerais uma cidade como Juiz de

Fora, que está afastada; uma cidade como Uberaba, que está afastada; uma cidade

como Varginha, que possui um dos melhores estádios do Brasil e que não tem time

disputando; uma cidade como Pouso Alegre, que acaba de inaugurar um belíssimo

estádio e está fora. Então, me diriam: “Mas como que você vai fazer uma

regionalização sendo que o calendário, ele é altamente estrangulado?” Nós já

tivemos uma experiência, se não me engano há um ano ou dois anos atrás, quando

nós realizamos um campeonato preservando de uma primeira fase o Atlético, o

Cruzeiro, o Vila Nova e o América. Então, acho que isso seria plenamente encaixado

dentro desse aspecto, para que pudéssemos fazer essa reanalisação. Aí eu chego,

então, ao que eu vou falar aqui na CPI, que é problema crônico do calendário do

futebol brasileiro. Acho ser esse o principal problema que tem afligido tanto o futebol

brasileiro. Como estamos aqui numa fase de depoimento, de sugestões e de

sugestões que vão ser feitas inclusive pelo Relator no final da CPI, acho que essa

própria CPI poderia se cuidar, cuidadosamente, nesse aspecto de calendário, para

que isso pudesse ser feito tranqüilamente. E digo que seria humanamente

impossível você conceber a realização dos campeonatos regionais, no caso

específico de Minas Gerais, sem Atlético, sem Cruzeiro e sem América; no caso do

Rio de Janeiro, sem Flamengo, sem Fluminense e sem Vasco; no caso de São



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000329/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 08/05/01

150

Paulo, sem o Corinthians; no caso lá do Ceará, sem o Ceará, sem o Fortaleza; e

assim sucessivamente para todos os Estados do Brasil. Então, esse é um aspecto

que gostaria de deixar bem claro, e dizer que esse calendário tem de ser atacado de

maneira que você possa realmente valorizar todas as competições. E, se você assim

fizer, fazendo uma interdependência de competições... Então, que o Campeonato

Mineiro, a exemplo do que acontece fora do Brasil, que o quarto colocado, por

exemplo, que fosse um clube do interior, já obtivesse para o ano seguinte a sua

classificação para a Copa do Brasil, e assim sucessivamente. Você valorizaria todos

os torneios que fossem realizados, como Copa do Brasil, como Campeonato

Brasileiro, como Copa MERCOSUL, como as competições programadas pela

Confederação Sul-Americana, sem, de maneira nenhuma, abandonar a realização

dos campeonatos estaduais, porque foram eles o início de tudo. Foi no Campeonato

Mineiro que nasceram o Atlético, o Cruzeiro e o América. E foram nos outros

campeonatos que todos os outros grandes clubes do Brasil se projetaram. Então,

disposto aqui a colaborar com esta CPI naquilo que for possível, naquilo que eu

puder esclarecer e naquilo que nós pudermos somar em termos de objetivo. Pelo

que eu tenho sentido, o objetivo é realmente dar sugestões que possam melhorar e

valorizar cada vez mais o futebol brasileiro. Eu estou aqui colocando-me à

disposição de todos vocês.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Obrigado, Presidente Elmer

Guilherme. Eu fico feliz de ver V.Exa. dizer da regionalização do Campeonato

Mineiro. Eu me lembro que quando era Presidente do Valério o Eduardo Maluf, em

1996, eu, conversando com ele, até cheguei a rascunhar... Acho que, no Estado de

Minas, nós podemos ter três ou quatro regiões...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - A idéia seria quatro regiões.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - ...onde o Atlético, Cruzeiro e

o América ficassem para final. Acho que seria um campeonato rápido, rápido assim,

em termos da final, e não acabaria o campeonato. Acho que temos data para isso, e

fico feliz de ver que esta é uma idéia que está avançando. Passo a palavra ao

Relator Léo Alcântara.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Sr. Elmer Guilherme, Sr. Presidente,

companheiros Deputados, V.Sa. falou aqui, agora há pouco, de que o time que for o

quarto colocado deveria automaticamente participar da Copa Brasil, e concordo com

V.Exa., apesar de ser torcedor do Ceará. O Fortaleza, no campeonato passado, foi o

quinto colocado no módulo amarelo, bem superior ao Ceará, e não participa da

segunda divisão do Campeonato Brasileiro. Acho uma injustiça, apesar de ser

torcedor do Ceará, rival histórico do Fortaleza, mas, como participante do futebol,

acredito ser uma injustiça e daí concordo com a sugestão de V.Sa. Mas, Sr. Elmer

Guilherme, tenho aqui algumas perguntas e, como V.Sa. assistiu desde o início aos

depoimentos, tenho procurado ser imparcial, mesmo em alguns casos onde houve

denúncias. Não demonstrei aqui, nem demonstrarei, o que penso, até porque estou

aqui para formular o meu pensamento e o meu parecer. Estamos aqui apenas para

esclarecer o que tem que ser esclarecido, para que até V.Sa. também tenha

oportunidade, como teve o Sr. Eduardo Viana e o Sr. Marcus Vicente, de esclarecer

as dúvidas que esta Comissão tem. Em primeiro lugar, quando eu estava lá fora,

V.Sa. estava dando uma entrevista, e eu vejo que o principal ponto, que não é mais

uma dúvida, que V.Sa. lá fora falou, é a grande quantidade de parentes que V.Sa.

possui na folha de pagamento da Federação. A que deve isso? Eu sei que

legalmente não há nada que o impeça de fazer isso, mas eu falo ética e moralmente.

V.Sa. acha correta essa prática na Federação?
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O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Deputado, o senhor colocou bem.

Não tem empecilho nenhum legal que me impede de ter parentes meus trabalhando

na Federação Mineira de Futebol. E você gerar o destino de uma federação é um

fato bastante complicado, porque foi dito aqui antes pelos meus antecessores, o

próprio Eduardo e o próprio Marcus Vicente, que, além daquelas atribuições

normais, a Federação possui um quadro móvel onde se tem um fluxo muito grande

de funcionários. E eu, naturalmente, devido ao não-impedimento, eu, dentro

daqueles pontos principais dentro da Federação, procurei realmente me cercar de

elementos de minha total e irrestrita confiança, elementos que eu pudesse realmente

contar com eles em todas as ocasiões e que eles pudessem me dar realmente o

subsídio e o sustentáculo naquele momento em que eu precisasse deles. Agora, o

faço de uma maneira bem clara. Aqui não tem nada escondido. Eles são

funcionários legalmente contratados pela Federação, como qualquer outro tipo de

funcionário da Federação. Prestam seu serviço normal, inclusive até mais do que os

outros, porque o expediente normal da Federação, por acompanhar o expediente da

CBF, é de 13 às 19h. Mas aqueles que militam na Federação... Todos sabem que

esses elementos de maior confiança, inclusive que são os meus parentes que

trabalham dentro da Federação, estão comigo lá todo dia a partir de 7 ou 8h da

manhã. Então, são aqueles elementos realmente que me dão esse sustentáculo. E,

como não existe qualquer impedimento de ordem legal, eu entendi que devia

trabalhar com elementos estritamente de minha confiança.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - O seu filho Flávio e Elmer, eles são

funcionários da Federação?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - São, são funcionários legalmente

registrados na Federação.
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - E eles também são sócios de uma

gráfica que a Federação contrata para fazer os ingressos do Campeonato Mineiro?

 O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Bom, eles são sócios de uma

gráfica. Agora, o problema de Campeonato Mineiro... de ingresso. A oportunidade é

boa que vocês me dão, porque eu devo dizer, em primeiro lugar, o seguinte: nos

jogos de Belo Horizonte, jogos do Estádio Governador Magalhães Pinto, e nos jogos

do Estádio Independência, a Federação nunca forneceu, em tempo algum, qualquer

tipo de ingresso. Os jogos do Estádio Governador Magalhães Pinto, por ser a

ADEMG, da qual Piazza inclusive foi presidente e sabe... É uma autarquia estadual,

e ela é que gera, ela é que coordena, ela é que bota à venda, ela é que coordena

todo tipo de ingresso. Então, para os grandes jogos de Atlético, Cruzeiro e América,

de campeonatos brasileiros, de Copa MERCOSUL, a Federação jamais, em tempo

algum, emitiu qualquer tipo de ingresso para jogos do Mineirão e jogos do

Independência. A partir de mil... de mil... Há três anos atrás, esses ingressos são

ingressos magnéticos, que são feitos na principal firma de cartão magnético de São

Paulo. E esses ingressos, feita a carga solicitada, eles nem pela Federação passam.

Eles vão direto para a ADEMG e vão direto para o Estádio Magalhães Pinto. Então,

é bom que fique bem claro que, em momento algum, para os jogos de Belo

Horizonte, a Federação Mineira de Futebol nunca participou e nunca participa em

termos de ingresso. Nos jogos do interior, a Federação realmente manda, através de

um fiscal de arrecadação, uma carga de ingresso. E essa carga é levada por esse

fiscal de arrecadação. Assim que ele chega ao estádio, essa carga de ingresso é

repassada para o tesoureiro ou para o presidente ou para o representante legal do

clube que é o mandante do jogo. Eles colocam esse ingresso à venda, e no final do

jogo é feito um acordo. Quer dizer, a Federação apenas leva, passa... e passa para
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o responsável, o tesoureiro do clube local, a quem cabe colocar à venda e depois

fazer realmente a conferência. Essa gráfica, essa gráfica que foi citada, ela teve a

sua atividade iniciada no dia 04/02 do ano 2000. Foi quando ela iniciou. E a partir

daí, realmente, foi feito um contrato com a Federação, e esses ingressos que são

feitos, do interior, como a Federação fazia esses ingressos em outra gráfica, estão

sendo feitos nessa gráfica.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Veja bem, como eu já disse em

relação à prática do nepotismo, não existe também nada legalmente que o impeça

de contratá-la. Estou aqui falando sobre os aspectos éticos da Federação. V.Sa. fez

algum tipo de licitação ou consulta ou uma carta convite a outras gráficas para que

elas tivessem também a oportunidade de apresentar o preço à Federação?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, não. Não fizemos porque

tínhamos antes uma gráfica que fazia — e eu não me recordo aqui o nome da

gráfica —, e esse contrato que foi feito com a atual gráfica, ele veio em condições

muito melhores para a Federação do que era feito anteriormente.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Mas, eticamente, V.Sa. acha correto,

em primeiro lugar, por ser V.Sa. o Presidente da Federação, em segundo lugar, os

seus dois filhos serem funcionários da Federação e serem donos da gráfica? V.Exa.

acha que eticamente isso é possível. Não fica muito dentro de casa essa coisa,

federação, casa, família? Até porque o outro sócio da gráfica também é o contador,

se não me engano, da Federação.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - É verdade.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - V.Sa. não acha que isso,

eticamente, coloca de certa forma V.Sa. numa situação difícil? Não digo legalmente;

não, não temos nada a falar. Nós estamos falando sobre o aspecto, como eu já
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ressaltei várias vezes, ético. Porque a Federação é uma sociedade civil, não tem

realmente que prestar contas, mas o futebol é uma coisa de interesse público, de

interesse nacional. Então, a sociedade precisa que seja melhor esclarecida essa

questão das federações. Então, indago a V.Sa.: V.Sa. não se sente constrangido em

ter uma prática em relação a essa gráfica?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Deputado, eu acho o seguinte,

quer dizer, os ingressos teriam que ser feitos em qualquer uma gráfica. Se eu

conseguir uma gráfica que faz um preço melhor para a Federação, eu não vejo por

que você ficar constrangido. Você, realmente, tem que fazer o ingresso, é

necessário que se faça, e se eu conseguir um preço melhor, eu fiz com aquele que

eu achei o preço melhor.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Eu, por mim, fala aqui a pessoa do

Deputado Léo Alcântara, a partir do momento em que eu fizesse os ingressos na

gráfica, eu, automaticamente — essas pessoas teriam sua renda nessa gráfica —,

os tiraria da Federação. Mas não me compete aqui julgar o pensamento e o

comportamento de V.Sa. Bom, os pagamentos, não somente aos seus parentes,

mas aos funcionários da Federação como um todo, são feitos através de diárias?

Esses representantes aqui, se não me engano, são representantes que vão aos

estádios no interior, é isso? Essa figura que existe não é como...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Esses representantes, fiscais de

arrecadação, são elementos que fazem parte do quadro móvel que faz os jogos.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - A remuneração deles é um

percentual da arrecadação daquele jogo que eles vão ou é uma remuneração fixa?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, é uma remuneração fixa e

quem faz essa fixação não é a Federação, é a reunião do conselho técnico de cada
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divisão. Quando se reúnem para tratar das normas e diretrizes que vão gerir cada

campeonato, eles fazem a fixação dessas taxas, e essas taxas são pagas ao longo

de todo o campeonato.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Perfeitamente. V.Sa. está há

quantos anos à frente da Federação?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Há quatorze anos.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - E o pai de V.Sa.?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Meu pai foi Presidente dezesseis

anos.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Então, são trinta anos, é isso, à

frente da Federação?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Exato, exatamente. Não, não, trinta

anos à frente não. Nós tivemos... Meu pai foi Presidente dezesseis anos, aí saiu;

entrou outro Presidente, que foi eleito por dois mandatos, de 80 a 86, e eu assumi a

Federação em 87.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - O senhor está há quatorze anos.

Nesse período, V.Sa. ficou afastado da presidência da Federação por algum

período?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - O senhor nunca ficou afastado da

presidência da Federação?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, afastado eu estive um

período que eu tive um problema de doença, mas despachava normalmente, os

documentos eram levados. Mas, afastado da presidência, não.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000329/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 08/05/01

157

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Atualmente, qual a fonte de renda

de V.Sa.?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Eu sou funcionário público, lotado

na Secretaria de Esportes, Lazer e Turismo de Minas Gerais, à disposição da

Federação Mineira de Futebol, e recebo da Federação uma verba de representação

que o estatuto permite que seja até quarenta salários mínimos, mas a minha verba

de representação hoje é em torno de 4 mil reais.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - A Federação de V.Sa. é enquadrada

nas isentas?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Ela foi isenta até dois anos atrás,

se não me falha a memória.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Ela hoje, então, não é mais

considerada...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - A partir de dois anos para cá, ela é

considerada como...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - E V.Sa. recebe essa remuneração...

a partir de quando passou a receber da Federação Mineira?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, desde que eu entrei.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Desde que o senhor entrou?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Só que não era no montante, eu

entrei com menos, e isso foi aumentando de acordo com o aumento do salário

mínimo.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - V.Sa. tinha ciência de que, de

acordo com o art. 15 da Lei 9.532, de 1937 — as instituições consideradas isentas
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—, ela condiciona para que elas sejam isentas o não-pagamento de remuneração

aos dirigentes. V.Sa. tinha conhecimentos disso?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não. Essa verba foi votada pelo

conselho técnico de acordo com o... Eu tenho aqui... De acordo com o estatuto da

Federação.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Não, mas veja bem, estou falando

aqui de uma lei. Uma lei se sobrepõe a qualquer estatuto de entidade, seja ela

pública, privada, seja de que forma for. Essa lei, para que... Uma empresa que era

enquadrada em isenta... Uma empresa não, uma entidade. Uma das condicionantes

para que ela fosse enquadrada era que não poderia haver uma remuneração aos

dirigentes da instituição.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, eu desconheço isso.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Sr. Elmer, qual a relação da

Federação Mineira de Futebol com a Traffic?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Nenhuma.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Bom, eu faço essa pergunta porque,

somente entre março e maio de 1999, a Federação Mineira de Futebol recebeu algo

em torno de 800 mil reais da Traffic. A que se deve essa...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Qual o período, Deputado?

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Entre março e maio de 1999.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - De 1999? Não, a Federação não

recebeu nada da Traffic, eu posso garantir para o senhor.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Não recebeu nada da Traffic?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Da Traffic, nada, com certeza.
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Também em 1998, a Federação

entregou à Receita a informação de que a folha de pagamento anual seria de 786

mil. Isso, a grosso modo falando, dividindo por doze — nem sempre a conta é desse

jeito, ainda mais por ter uma grande quantidade de pessoal móvel, que depende do

calendário do futebol —, daria uma conta de 61 mil por mês. Sob meu ponto de

vista, é um volume alto. Quantos funcionários, em média, a Federação tem?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - A Federação...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - E qual a remuneração média desses

funcionários?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - A Federação tem, em média, 66

funcionários, funcionários da Federação, sem contar... Em torno de quadro móvel,

além dos 66, nós temos mais em torno de quatrocentos funcionários que prestam

serviços ao quadro móvel.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - E, desses funcionários fixos, qual é

a remuneração média desses funcionários?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Eu tenho aqui em mãos... A

remuneração média...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - V.Sa. poderia me passar?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Posso, posso lhe passar.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Agradeço a V.Sa. Ainda sobre 1998,

na declaração de Imposto de Renda apresentada, entregue em 1999, a Federação

não indicou receita alguma, indicou receita zero. No entanto, a movimentação

bancária foi superior a 4 milhões de reais nesse mesmo ano, conforme a Comissão

apurou. Se a Federação não teve nenhuma receita, como é que ela conseguiu

movimentar esse volume?
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O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - O que ocorreu foi o seguinte. Nós

tivemos aqui, em 1997, a realização da Copa Centenário de Belo Horizonte. Belo

Horizonte faria 100 anos, e a Federação foi convocada, através do Governo, através

da Prefeitura, através até dos próprios órgãos de imprensa, para que fosse feita uma

Copa Centenário, de um vulto muito grande, para que pudesse marcar os 100 anos

de Minas Gerais. E foram feitas as promessas de que... E para se fazer essa Copa

Centenário legalmente, somente quem teria condições de fazê-la seria a Federação,

que era o órgão de representação do esporte em Minas Gerais. Então, para vocês

terem uma idéia, participaram dessa Copa o Milan, da Itália; o Benfica, de Portugal;

o Olímpia, do Paraguai; o Flamengo, o Atlético, o Cruzeiro, o América, Corinthians,

São Lourenço. Então, a Federação ficou responsável por fazer todo esse tipo de

contratação, e com a promessa de que teria ajuda dos órgãos governamentais de

Belo Horizonte. Isso foi feito, a Federação fez os contratos, trouxe esses clubes

todos, e acabou ficando na mão, sozinha. Quer dizer, todo mundo que mexe com

futebol em Belo Horizonte sabe disso: tivemos um prejuízo de mais de 4 milhões de

cruzeiros e que fomos diluindo nisso tudo aí, com pagamentos, até que... Estamos

ainda fazendo esse pagamento, e somente recebemos uma ajuda da CBF para que

pudéssemos fazer esse pagamento.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - E por que essa ajuda da CBF não foi

contabilizada, não constou na declaração de renda, já que ela foi uma receita?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, não. Essa, essa... A primeira

ajuda que a CBF me deu talvez tenha sido feita já no ano de 1999. O que aconteceu

é que nós tivemos que lançar mão de dinheiro de alguns elementos de Belo

Horizonte para fazer face a esse pagamento. Eu me lembro ainda que, na véspera

de iniciar o torneio, o próprio Flamengo ameaçou de não vir jogar, porque nós não
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tínhamos... sido liberada quota nenhuma por parte do Governo e da Prefeitura para

que nós fizéssemos. Então, um dos cheques da CBF, que foi de 200 mil reais, que

foi pago à Mineração Lisboa... Esse pessoal da Mineração Lisboa tinha um acesso

com o Ricardo, e eles fizeram um adiantamento e, como a Federação não tinha

condição de pagar, eles foram comigo junto à CBF, o Ricardo fez o pagamento, e eu

imediatamente repassei o cheque. Mas esse recibo deve estar na Federação, e eu

posso mandar para vocês, tranqüilamente, o recibo.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Eu indago isso porque, se houve

movimentação bancária, o dinheiro entrou e o dinheiro saiu, seja ele através de

empréstimo ou o que for. Então, houve uma receita. O dinheiro entrou, o dinheiro

circulou na conta. Então, se ele circulou, ele veio de algum canto e foi para algum

canto. Então, ele teria que ter sido colocado na declaração de Imposto de Renda da

Federação. Por isso que suscitou essa dúvida e eu fiz essa indagação a V.Sa. Mas

já que V.Sa. falou no caso da Mineração Lisboa, eu teria aqui algumas indagações a

respeito da Mineração Lisboa. Qual a ligação de V.Sa. com essa Mineração Lisboa?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Nenhuma. Eu não tenho ligação

nenhuma. O momento foi que nós estávamos apresentando esse problema, nós

tínhamos que ter o dinheiro, então fomos a ele e fizemos esse pedido de

adiantamento, para que nós pudéssemos pagar no final da realização da Copa

Centenário. Como a Copa deu esse prejuízo enorme, nós não tivemos condições de

fazer o pagamento e fomos procurando buscar formas alternativas de poder fazer

esse pagamento.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - O que me causa estranheza é que

somente...

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Deputado Léo...
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Pois não.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Uma pergunta: quanto foi o empréstimo

que a Mineração Lisboa fez para a Federação Mineira? Qual foi o valor desse

empréstimo?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Eu passei para eles um cheque de

200 mil.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Um cheque. Que ano foi?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Foi... Deve ter sido... Foi depois da

realização, e eu não... Noventa e oito? Deve ser 98 ou 99.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Um cheque de 200 mil? Eles passaram

para a Federação?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, não, não. Eles fizeram o

adiantamento para que nós pudéssemos pagar aos clubes e a CBF deu um cheque

que nós repassamos para a Mineração Lisboa.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - E teve alguma outra transação com a

Mineração Lisboa em algum outro momento da Federação?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, ele fez um empréstimo. Nós,

inclusive, estamos pagando eles mensalmente. Todo mês nós fazemos um

pagamento, porque nós não saldamos a dívida toda. Nós fizemos alguns

pagamentos de hotéis, de material de propaganda com rádios que nós fizemos, mas

a Mineração Lisboa, a Federação ainda deve a ela uma parte, que estamos pagando

através de um acordo que foi feito. Estamos pagando mensalmente.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Então, são só 200 mil?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, não. A dívida da Mineração

Lisboa é hoje... A dívida principal foi seiscentos, nós pagamos duzentos, e estamos
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agora pagando. Eu não sei hoje, mas posso mandar, realmente, ver na contabilidade

em que pé que está hoje e mandar para vocês.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Isso foi em 98?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Isso foi em 97.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - É porque, veja bem, foram emitidos,

nominais à Mineração Lisboa, do Banco Itaú, da Federação Mineira, durante o ano

de 1997, um total de 1 milhão e 606 mil reais para a Mineração Lisboa. E, por

incrível que pareça, esses cheques fizeram como se fosse uma ponte pela

Mineração Lisboa, porque a maioria deles foram endossados e entraram na conta

corrente da empresa chamada JB Duarte S.A. no Banco BCN e no banco

BRADESCO. Qual é a ligação Federação Mineira, Mineração Lisboa e a empresa JB

Duarte S.A.?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, não. A empresa JB Duarte foi

para pagamento da primeira parcela da quota do Milan, da Itália, no valor de 375 mil.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Mas, veja bem, isso foi um cheque

que foi direto da Federação para a indústria JB Duarte S.A. em 10 de abril de 1997.

Mas esses cheques emitidos pela Federação Mineira à Mineração Lisboa, no total

de 1 milhão e 606, não foi só um cheque, foram vários cheques. A maioria deles fez

apenas... passou pela Mineração Lisboa, só foi nominal a ela, porque os cheques

foram creditados na conta da JB Duarte.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Deputado, a quota...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Eles foram endossados pela

Mineração Lisboa e foram parar na conta da JB Duarte.
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O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - A quota do Milan, para vir jogar o

torneio, deve ter sido em torno de 1 milhão e 500. Então, como aqui 350... Qual que

é o total do cheque aí?

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Não, veja bem, 1 milhão e 606.

Esses cheques foram emitidos para a Mineração Lisboa.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Devem ser para pagamento ao

Milan, devem ser todos para pagamento ao Milan, que foi feito pela JB Duarte.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - E o de trezentos e setenta... Fora

esse 1 milhão e 606, foi feito um de 375 mil; aí foi diretamente à indústria JB Duarte

S.A., que foi a primeira parcela, como V.Sa...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Que foi a primeira parte da quota

do Milan, do Milan da Itália.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Só um aparte, Deputado. E onde é que

estão os cheques de pagamento da dívida, então, que eles não aparecem, para a

Mineração Lisboa?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, nós estamos pagando

mensalmente à Mineração Lisboa.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Mas esses cheques não aparecem.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - É, esses cheques foram emitidos da

Federação para a Mineração Lisboa.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Lisboa, é.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Esse cheque de 1 milhão e 606.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Sim, mas e o dinheiro que a Mineração

Lisboa emprestou à Federação?
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O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Ela pagou a quota do Milan, de 1

milhão e 750, e nos ajudou a pagar a quota de outros clubes. Esse dinheiro todo que

foi feito foi justamente para garantir a vinda dos clubes. A Federação não tinha.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Mas quem que pagou? Foi a Mineração

Lisboa?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Ela pagou... fez o adiantamento,

para um posterior acerto com a Federação.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - E por que que foi parar na JB Duarte, se

era a Mineração Lisboa que ia pagar para o Milan?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, eu não sei, eu não sei. Aqui,

a JB Duarte consta como 375; os outros foram feitos à Mineração Lisboa.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Mas foram todos para a JB Duarte, parar

lá. Eles foram endossados e foram para a JB Duarte.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Eu não sei. Então, a Mineração

Lisboa é que deve ter feito.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Veja bem, a empresa JB Duarte é

uma empresa constituída, uma grande indústria de produtos alimentícios, óleos,

cremes, e está em pleno funcionamento. Mas, quanto ao endereço da Mineração

Lisboa Ltda., no endereço oficial, ninguém conhece essa Mineração Lisboa,

existindo um outro negócio em funcionamento no mesmo ponto. Onde é, como

funciona e o que é que faz essa Mineração Lisboa?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Ela emprestou o dinheiro. Eu não

sei o que que é a Mineração Lisboa. O coordenador da Copa Minas Gerais, que era

o Sr. Marcos Perrella, é que fez esses contatos e eles fizeram o adiantamento do

dinheiro.
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Bom, eu não me dou por satisfeito

com as respostas de V.Sa. quanto a esse aspecto. Gostaria que V.Sa. visse com a

sua contabilidade...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Eu mando. Exatamente. Eu vou

anotar e vou mandar e remeter tudo para vocês aí. Exatamente.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - V.Sa. tocou no nome que também

gostaria de indagar, que é o Sr. Marcos Perrella? Qual é a relação dele com a

Federação?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Depois da Copa Centenário,

nenhuma. Porque nós o contratamos para ser o coordenador da Copa Centenário e,

dado esse prejuízo enorme, depois da Copa Centenário, ele se desvinculou

completamente da Federação.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Ele foi remunerado por essa função

que ele exerceu na Copa Centenário?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - É, ele recebeu alguma ajuda de

custo, para ele poder inclusive fazer viagens, deslocamento, para poder atender

inclusive o pessoal que vinha participar da Copa.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - É, porque, no dia 2 de abril de 1997,

ele sacou um cheque da Federação no valor de 19 mil e 200 reais. Teria sido um

adiantamento para essas despesas? O que teria sido?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - É, um adiantamento para as

despesas, para aluguel de carro, porque ele é que ficou coordenando essa parte

inclusive de recepção do pessoal todo que vinha para a Copa.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - E quanto ao Sr. Magnus Lívio Lucas

de Carvalho?
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O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, o Magnus Lívio também, num

momento de sufoco da Federação, ele fez um empréstimo, se não me engano, de

100 mil reais. Empréstimo esse que depois foi pago também com o cheque da

Federação.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Essa Copa foi em... no início...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Foi em 1997, no meio do ano, né?

Não, em dezembro. Não, agosto. Agosto de 1997.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Agosto de 1997. O que me causa

estranheza é que o pagamento ao Sr. Magnus Lívio Lucas de Carvalho, ele foi em

29 de julho. Quer dizer, antes mesmo da Copa acontecer, houve um pagamento por

parte da Federação para ele no valor de 101 mil reais.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - É porque ele adiantou, Deputado,

o dinheiro para nós adiantarmos essas cotas dos clubes. Então, ele emprestou e

dizendo que nesse período... Ele deu um prazo em que a Federação podia pagar.

Nós fizemos o pagamento aos clubes e depois ressarcimos ele. Que dia foi que ele

recebeu o primeiro cheque?

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Só tem um cheque para ele, do dia

29 de julho, no valor de 101 mil reais, de 1997.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, mas aí já tinha se realizado o

primeiro jogo da Copa, não? Já, já tinha sido realizado o primeiro jogo da Copa.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Se o senhor pudesse nos enviar

quanto foi que cada clube convidado recebeu por parte da Federação...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Eu vou remeter para vocês os

contratos que nós temos.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Perfeitamente



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000329/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 08/05/01

168

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Nós temos os contratos todos

feitos na Federação. Eu remeto.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Porque aí esclareceria vários desses

pontos, para que...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Eu vou mandar os contratos feitos

para todos.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - E quanto ao Sr. Guilherme Praxedes

Neto? Qual a ligação dele com a Federação?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Guilherme Praxedes Neto?

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - É.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não conheço Guilherme Praxedes

Neto.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Bom, no dia 18 de setembro de

2000, ele recebeu um cheque no valor de 160 mil reais, cheque da Federação

Mineira de Futebol. Qual a ligação dele, para que ele possa receber um montante

nesse valor por parte da Federação Mineira?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Guilherme Praxedes Neto?

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Isso.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não conheço Guilherme Praxedes

Neto. Vou ver também, verificar, e mando para o senhor, mas com certeza não

conheço Guilherme Praxedes...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - V.Sa. assina todos os cheques da

Federação?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Assino.
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Eu diria, eu, na minha qualidade...

Logicamente, quando a gente fala de valores, para muitas pessoas falar de 1 milhão

de reais é falar num cacho de bananas. Para mim, falar de 100 mil reais, é muito

dinheiro. Então, quando se assina um cheque de 160 mil reais... Eu, se assinasse,

pelo menos minha mão tremia...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Pois é. Eu estou...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Ao assinar um cheque de 160 mil

reais, eu ia procurar saber para que é, e não iria esquecer num período de menos de

um ano, quer dizer, seis meses, sete meses, oito meses. Então me causa

estranheza, porque tem um cheque de 160 mil reais.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Eu não conheço Guilherme

Praxedes Neto.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - A Federação ajudou, em algum

momento, algum político aqui no Estado de Minas?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, não, nunca.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Nunca ajudou?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Então, gostaria que V.Exa. me

esclarecesse também, num período curto, o porquê desse cheque de 160 mil reais.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Eu mando, eu vejo. Inclusive o

nome... Eu nem sei quem é Guilherme Praxedes Neto.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Guilherme Praxedes Neto. E o Sr.

Humberto Botino, V.Sa. conhece?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Esse também fez um empréstimo à

Federação nesse período crítico. Depois nós fizemos o ressarcimento, o pagamento
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para ele de, se não me engano, 160 — eu não sei o valor real. Esse eu conheço, e

foi feito o pagamento.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - É, ele recebeu em 27/11/98...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Isso, é.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - ...um cheque perto de 300 mil reais.

Foi o valor que ele recebeu. Eu gostaria também que V.Sa. depois nos mandasse os

documentos referentes. Esse empréstimo, deu a entrada na contabilidade da

Federação, o pagamento, porque nós não temos a contabilidade da Federação

Mineira.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Certo, eu me comprometo...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Então, ao final dessa audiência

pública, nós gostaríamos que V.Sa. nos desse o prazo que iria remeter todos esses

documentos, para que...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - O mais rápido possível. Amanhã

mesmo, se eu tiver condição, já remeto.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Seria até mais condizente com V.Sa.

e daria o prazo até segunda-feira, que eu teria tempo para poder fazer o meu

relatório final.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Está bom.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - O senhor tem uma boa relação com

o Presidente Farah, da Federação Paulista de Futebol?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Tenho. Bom relacionamento.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Existiu algum negócio, alguma

transação financeira entre a Federação Paulista e...
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O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Existiu. Terminada a Copa

Centenário, e dado o prejuízo, e como a Federação não tinha nenhuma perspectiva,

e sufocado pelos credores, que todos cobravam, nós procuramos o Presidente

Eduardo Farah, levamos a ele essa nossa aflição, e ele nos fez um empréstimo em

torno de 1 milhão e 500. Esse empréstimo foi feito. Inclusive, agora me recordo, até

o cheque desse Humberto Botino foi retirado desse dinheiro. Foi quando nós

pagamos principalmente aquelas dívidas que estavam nos sufocando mais, da Copa

Centenário.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Exatamente, casam as datas. O

senhor recebeu esse empréstimo da Federação Paulista em 20 de novembro e

pagou ao Sr. Humberto Botino em 27 de...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Esse aí eu tenho certeza, porque

foi um dos primeiros que foram pagos com o dinheiro que veio da Federação.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - E o senhor ainda deve à Federação

Paulista? Consta na sua contabilidade esse empréstimo, essa entrada do dinheiro, e

algum pagamento?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Tem. A Federação fez um

pagamento em torno de 150 mil. Depois, como nós não tivéssemos condições de

saldar o resto, foi feito um acordo entre a Federação, a CBF e o Eduardo Farah, e o

Ricardo comprometeu a liqüidar o restante dessa dívida junto à Federação Paulista.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Ricardo que o senhor chama...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Ricardo Teixeira.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - É o Presidente Ricardo Teixeira?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - É o Presidente da CBF.
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Bom, agora eu parto para um outro

foco. Depois, o Deputado Rosinha e o Deputado Jurandil têm outras indagações

quanto à questão da parte financeira da Federação Mineira. O senhor, na

Federação, tem algum contrato ou alguma ajuda de custo a radialistas, à imprensa

escrita, enfim, à mídia em geral? A Federação tem algum contrato, dá alguma ajuda

de custo?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, não. O que pode ocorrer lá é

o seguinte: nós temos, por exemplo, algumas salas na Federação que são alugadas

a alguns elementos da imprensa. Então, nós fazemos com eles uma permuta. Eles

não pagam o aluguel dessa sala e, em contraproposta, eles prestam serviço na área

de relações públicas à Federação. Mas, pagamento de salário, não.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - E a Rádio Itatiaia. A Federação já

fez alguma espécie de pagamento a ela?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Fizemos. Fizemos um pagamento

da mídia que foi feita para a Copa Centenário. Na época da Copa Centenário, a

Rádio Itatiaia fez praticamente toda a mídia da Copa Centenário. Nós, inclusive,

ficamos devendo por um grande período, e depois fizemos o pagamento daquilo que

era devido pela mídia que ela fez da Copa Centenário.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - E a empresa Osvaldo Faria

Publicidade e Promoções Ltda.?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Que foi também quem fez a

promoção. Outra empresa que fez a promoção da Copa Centenário.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Bom, agora quanto à questão da

eleição para a Federação Mineira de Futebol. Como se dá o processo eleitoral?
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O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - O processo eleitoral dá-se

baseado no estatuto da Federação. A Federação faz, de quatro em quatro anos, a

eleição. Existe uma norma, umas diretrizes que são baixadas para a diretoria,

fixando normas. A Federação, então, tem que publicar, durante três dias seguidos,

num órgão de divulgação de Belo Horizonte, o edital de convocação para eleição,

abrindo registro, chapa, registro, dizendo quem tem direito a voto. E, feito isso, a

diretoria-executiva baixa as normas, a eleição é feita. Tudo dentro disso que é

estabelecido pelo estatuto da Federação.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Quantos são aptos a votar?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Depende do ano, daqueles que

estão participando. Normalmente o colégio eleitoral de Minas Gerais é grande. Nós

tivemos, por exemplo, na última eleição, doze clubes profissionais do módulo A,

doze clubes profissionais do módulo B, tivemos em torno de dezessete ou dezenove

clubes profissionais da Segunda Divisão, tivemos em torno 185 ligas e cinqüenta

clubes amadores na Capital.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Quer dizer, a grande maioria é

composta por ligas. É permitido voto por procuração?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, por procuração não, mas é

permitido voto por credenciamento. Se o presidente não pode vir, ele faz o

credenciamento. Eu gostaria aqui também de dizer, a exemplo do que o Eduardo

Viana colocou, que na Federação também os clubes profissionais têm uma

quantitativa maior. O time da Primeira Divisão são cinco, da Segunda quatro, da

Terceira... O módulo 1 são cinco votos, o módulo 2, quatro votos, a Segunda Divisão

três votos, as ligas dois votos e os clubes amadores um voto.
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Mas, vamos aqui supor, eu venho

como indicado pelo Cruzeiro.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, o Cruzeiro, o Atlético...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Não, eu estou aqui...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Esses normalmente comparecem

pra votar.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Não, mas eu estou aqui supondo.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Está certo.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Vamos criar aqui uma realidade

hipotética. O Presidente Zezé Perrela não quis ir votar, não pôde, estava impedido

de, naquele dia, ir pra votação. Me nomeou como representante, digamos que eu

fosse do Cruzeiro, e mais cinco ligas me credenciassem. Seria permitido eu votar

pelo clube e por cinco ligas?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, não, não. O credenciamento,

ele é feito específico em nome de uma associação pra um procurador. Um

procurador não pode votar por mais de uma associação, liga ou entidade

profissional.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Perfeito. E para esse

credenciamento, existe a exigência de que ele tem que ser membro do conselho da

diretoria de liga ou clube?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, basta que ele seja

credenciado pelo presidente do clube. Esse credenciamento tem que ser registrado

na Federação, tem que ser com firma reconhecida, dentro de um tempo hábil, para

que possa ser feita a votação.
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Bom, então pelo que eu pude

constatar, procuração tem outro nome agora também, que é credenciamento.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É credenciamento.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Porque o credenciamento, em se

tratando da Federação Mineira e do processo eleitoral, é uma procuração que só fez

mudar de nome. O clube pode escolher, tirar qualquer pessoa da cartola e dizer:

“Olha, vai ser o Fulano de Tal”. E que ele não tem nenhum tipo de vínculo nem com

a liga nem com o clube nem com qualquer espécie... Muitos talvez não tenham nem

ligação com o futebol. Bom, eu vou deixar para os meus colegas Parlamentares

fazerem as suas indagações. Registro que algumas indagações, não me dei por

satisfeito, mas vou aguardar...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Eu vou remeter.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Dentro do prazo que eu dei a V.Sa.,

receber esses documentos, e tenho a certeza de que V.Sa. irá enviá-los no prazo

em que nós chegamos aqui a um acordo.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Sem dúvida.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – E ao final das perguntas dos

colegas, se ainda tiver alguma dúvida, votarei a perguntar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Obrigado, Deputado Léo

Alcântara. Passo a palavra ao Dr. Rosinha.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr.

Elmer, estava prestando atenção no depoimento que está sendo dado e, durante o

período que eu estava sentado aqui, me chegaram vários fax. E quando um deles

chegou, eu lembrei do tempo que era Deputado Estadual no meu Estado, no

Paraná. Numa ocasião, eu fui ao DETRAN do Paraná e pedi a relação dos carros da
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Assembléia Legislativa do meu Estado. Tinha cerca de duzentos carros, e o

Presidente da Assembléia disse, na época, que era legal, mas eu achava que era

imoral. E a lista quase do mesmo tamanho, né, de parentes que trabalham na

Federação. Acho legal, principalmente legal para a família que se garante dentro da

Federação.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Eu posso ver os nomes,

Deputado?

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Pode.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – José Guilherme, meu pai; José

Guilherme Filho. Sérgio Guilherme é meu irmão, não trabalha na Federação.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Dirigente?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Dirigente de quê?

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Da Federação?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não é.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Então é melhor o senhor fornecer uma

lista, né, porque todo o mundo diz que tem 28.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Está aqui a lista. Está aqui a lista.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – São 28 parentes?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Eu já passei a lista.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – São 28 parentes?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Eu passei a lista, que está ali.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – São 28 parentes?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Vê se o senhor encontra aqui o

Sérgio Guilherme. Aqui. Vê.
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O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – São 28 parentes, entre dirigentes e

funcionários?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, não sei. Não chega a ser 28.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Quantos são, então?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Eu posso enumerar. Eu vou

enumerar aqui, é mais fácil.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Não, não, depois a gente ver com

calma, até aqui eu cruzo. Eu cruzo depois.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Está aqui, a lista está aqui. A lista

está aqui. Veja aí, Deputado, se tem Sérgio Guilherme aí. Não é funcionário da

Federação. Essa denúncia que foi feita de forma anônima, Deputado, ela tem muitos

equívocos aí. Tem muitos nomes aí que nem parente meu é, e estão sendo

contratados. Então, o que eu gostaria que ficasse bem claro é que... Eu não estou

negando quem seja meu parente, mas não quero que se coloque também quem não

seja meu parente como meu parente.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Isso está acorrendo, porque quando a

CPI solicitou, através de requerimento, a contabilidade da Federação, não nos foi

enviada. Aí nós trabalhamos com o sigilo bancário, e tem que cruzar esses dados. É

lógico que chega uma série de denúncias anônimas, mas essa não foi anônima. Eu

só tirei a identificação daqui de cima, para resguardar a fonte. Mas não foi anônima,

e eu tenho a fonte.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Permite um aparte, Deputado

Rosinha?

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Sim.
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Queria apenas, a título de

informação, registrar que o Sr. Elmer Guilherme Ferreira, em momento algum, ele

entrou pedindo pra não quebrar o sigilo bancário da federação.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É verdade.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Sim.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – E em momento algum, ele quis

impedir o bom andamento da Comissão Parlamentar de Inquérito. E veio hoje na

qualidade de convidado, sem prestar...

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Juramento.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – ... nenhum tipo de dificuldade. E

está aqui prestando um bom serviço.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Tá, obrigado. Eu quero fazer também

um lembrete, que eu acho que é importante, na questão da Mineração Lisboa,

porque o equivalente que foi repassado a ela em 97, de 1 milhão e 600 e aqueles

quebrados são dólares.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Foi só remetido para o Milan

esse...

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - São dólares, porque na época... Não, é a

equivalência. Era em real,...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Exato.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - ... mas o câmbio, naquele momento, era

de dólar.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Isso, eu remetendo para vocês o

contrato do Milan vai completamente ser sanado esse problema.
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O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Mas tem que também ter o contrato dos

empréstimos para saber que o dinheiro saiu da Federação.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Vamos remeter tudo.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Sobre as eleições, eu quero fazer uma

pergunta, continuidade do meu colega Léo Alcântara. Esta é a pergunta: pode um

clube dar a procuração para um funcionário da Federação Mineira de Futebol ou

para um dirigente da Federação para representá-lo no processo eleitoral?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Funcionário da Federação, não.

 O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Mas diretor da Federação?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Também não.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Não podem receber o credenciamento

para votar?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Como é o nome do contador ou

tesoureiro responsável pela contabilidade da Federação?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Wagner Soares.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Wagner Luís Soares?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Qual seria o patrimônio, o ativo da

Federação Mineira hoje?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Ah, isso aí eu teria que ... Eu não

sou, conforme o Eduardo, um expert em contabilidade, mas eu remeto para vocês.

Eu não tenho assim de cabeça.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Eu tenho um dado aqui, obtido através

do Imposto de Renda, através de tudo que chegou a nós, sigilo fiscal e bancário. Em
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98, a Federação declarou um ativo, o ano-base 98, declarado em 99, de 834 mil

reais. E declarou um passivo de 3 milhões. Como que se explica isso para fazer

esse tipo de declaração na contabilidade?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É, isso aí eu teria que ver e

remeter para vocês. Honestamente, assim, para dar a resposta agora eu não tenho

condição.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – A Federação tem recolhido PIS e

COFINS?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – A Federação fez, inclusive, o

REFIS. Está recolhendo normalmente e...

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Não, mas o PIS e o COFINS. REFIS é

uma renegociação de uma dívida que tem principalmente do INSS, que é a maior

dívida que as federações têm renegociado. O PIS e o COFINS.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Tem recolhido.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Eles não aparecem nas declarações

entregues à Receita. A Receita nos entregou declarações em que não consta o

recolhimento de PIS e COFINS, e a Federação deve e a lei obriga que faça isso.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Vamos mandar também e vamos

provar que foi feito o recolhimento.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – E ICMS e ISS junto à Prefeitura e ao

Estado?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, isso aí nós temos... Não,

junto ao Estado...

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – O ICMS.
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O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – ... o ICMS. Isso é descontado da

própria renda do jogo.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Na movimentação?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - É descontado da própria renda do

jogo e é repassado.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Ah, o ISS?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - O ISS, nós fizemos o REFIS e

inclusive tivemos, a exemplo do que aconteceu com o Marcos, em setembro nós

temos uma fiscalização permanente e essa própria fiscalização teve e inclusive

elogiou a Federação, a própria imprensa mineira divulgou isso tudo do critério que a

Federação vem adotando em termos de INSS.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Nós estivemos observando, e necessita

esclarecer, se o senhor não esclarecer o contador vai ter que esclarecer, porque nos

dá um problema sério. A informação que a Receita Federal nos forneceu, que é a

declaração da Federação Mineira, está o seguinte: 1998, em relação ao Imposto de

Renda, isenta. Em 1999, declarou pelo lucro real. E em 2000, disse ser imune.

Como é possível isso: isenta, tem lucro, depois imune?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É, isso eu também vou ter que

mandar para vocês. Eu vou ter que ver lá na contabilidade, com o próprio contador e

comprometo dentro do prazo que foi dado, a refazer, remeter esse documento para

vocês.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – A Federação Mineira ajuda algumas

entidades da sociedade civil?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não.
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O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – A CBF, quando esteve o Sr. Ricardo

Teixeira em Brasília, nós constatamos que ela fazia doações em dinheiro para a

Federação, para a Associação Brasileira de Cronistas Desportivos. Não é prática da

Federação Mineira ou ela nunca fez, ou ela faz colaboração com a Associação

Mineira de Cronistas Desportivos?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, o que ocorre, em termos de

Federação Mineira, é que a reunião do conselho técnico, por livre e espontânea

vontade dos clubes, eles votam um percentual da renda de cada partida que é

realizada no campeonato mineiro e esse percentual é descontado na renda e a

Federação faz o repasse para a Associação Mineira de Cronistas Desportivos, para

os clubes entenderem que eles divulgam o campeonato. Então, essa é uma

liberalidade que é feita pelos clubes, que é descontada da renda e que é feito o

repasse através da Federação.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Os clubes de futebol consentem o

desconto...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – O desconto.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – ... de parte da renda...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É. Isso é votado na reunião do

conselho técnico, os clubes permitem o desconto para que seja repassado para a

Associação Mineira de Cronistas Desportivos.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – A Associação Mineira é a entidade que

defende os direitos...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É, a Associação Mineira de

Cronistas Desportivos, os clubes entendem que, por todos os cronistas desportivos
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serem associados, eles promovem a divulgação do campeonato. Mas esse particular

é a saída da renda dos clubes, a Federação apenas desconta e faz o repasse.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Porque consta repasses da associação.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É. Tem um repasse.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Tem um repasse da Federação para a

Associação Mineira de Cronistas Desportivos, sim. É por isso que nós estamos

perguntando por que isso ocorre. Quem é o Sr. Celso Eustáquio Fernandes Braga?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Celso Eustáquio Fernandes Braga

é o elemento que a Federação, quando foi fazer o acerto, nós tivemos que comprar

uma fazenda lá no Mato Grosso para fazer aquela troca do — como é que fala,

Geraldo?

(Intervenção inaudível.)

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, do REFIS não, da terra para

poder fazer o REFIS. É isso? E ele foi o intermediário. E nós estamos, fizemos o

pagamento de uma primeira parcela, e estamos continuando a fazer o pagamento

para quitar isso.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Agora eu não entendi. Comprou fazenda

no Mato Grosso?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É, nós compramos uma fazenda

para dar como parte de pagamento dos impostos.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Comprou em nome da Federação?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Em nome da Federação.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Então, a Federação Mineira de Futebol

tem uma fazenda no Mato Grosso.
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O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É, depois de feito o REFIS, nós

íamos, vamos agora fazer, como nós fizemos o REFIS, vamos vender para poder

fazer o pagamento.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Qual foi o valor dessa fazenda?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Ah, eu não me recordo agora o

valor.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Tem que tomar cuidado, porque se ela

não for produtiva, o MST pode ocupar. (Risos.)

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Agora tem dois: o MLST.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Só não sei que vai virar campo de

futebol da Federação Mineira. Então, tem uma fazenda no Mato Grosso, aqui consta

repasse de dinheiro, de 60 mil, mais de 60 mil, entre julho e outubro de 2000, e

continua ainda tendo dívida.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É, ele recebe mensalmente acho

que 10 mil reais.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – O que vai fazer com a fazenda?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Vamos vender. Era para entregar

para o INSS. Como nós fizemos o REFIS, nós compramos a fazenda para entregar

para o INSS, como foi feito o REFIS...

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Mas eu acho muito estranho, o INSS

não exige fazenda quando vai entregar. O INSS tem dinheiro para receber. O que

ele quer é receber e renegociar no REFIS. Ora, comprar fazenda para o INSS, acho

que nós vamos ter que perguntar até para o Ministro a exigência...
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O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Ah, mas existia um dispositivo

legal que aceitava. Inclusive nós fomos orientados para fazer esse tipo de coisa. Eu

vou inclusive informar realmente por que que foi feito.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Qual o tamanho da fazenda?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Eu não sei o tamanho.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – E o Sr. Paulo Alves de Assis?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Paulo Alves de Assis é o

tesoureiro da Federação, há 32 anos.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Tesoureiro?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Qual o salário do Paulo Alves?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É, aí eu tenho que fazer aquela

relação. De cabeça eu não ...

(Intervenção inaudível.)

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Aquela relação que você passou.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Bom, se tem na relação, depois a gente

vê, não tem problema.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Ele inclusive é coronel reformado

da polícia, é coronel da polícia e é tesoureiro da Federação. Está aqui.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Só estou dizendo a ele que não precisa

tornar público, é só pra eu conferir com os repasses que tem. (Pausa.) A Federação

Mineira tem dívida com a CBF?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, a dívida, a dívida com a CBF

é esse adiantamento que ele fez, que ele nos fez pra pagamento e eu não sei se
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eles lançaram na minha conta corrente, mas os adiantamentos que eu fiz inclusive o

próprio ...

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Se eles não lançaram, a CBF lançou,

porque está lá na CBF como ...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - É, porque eles estão fazendo o

pagamento inclusive da própria Federação Paulista, que eles estão fazendo o

acerto.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – A Patrícia Rocha Rezende também é

funcionária?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Patrícia Rosa Rezende?

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Rocha Rezende.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não. Patrícia Rocha Rezende?

Não.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Não é funcionária?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não é funcionária.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Qual a relação da Federação Mineira

com ela?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não é Patrício, não?

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Só se houve erro na digitação.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É, deve ser Patrício. O Patrício

Rosa Rezende ele é, ele é da CONFISCO, uma empresa de auditoria que presta

serviço pra Federação. Patrício Rosa Rezende.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Trocou só no digitar aqui. Então, é ele

ou a empresa dele?
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O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – A empresa... Não, é ele, é ele que

presta serviço.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Desde quando que ele presta serviço?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Ah, desde, desde o final da Copa

Centenária.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Centenária. Foi em 97, então, né?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Noventa e sete. É, ou pouco

depois, não me recordo bem.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – A Federação Mineira de Futebol perdeu

alguma ação judicial na Justiça?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – De trabalho?

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Vara Cível, 28ª Vara Cível.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, as ações de ordem de

trabalho que a Federação enfrentou ela ganhou todas. É 29ª Vara Cível?

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Vigésima oitava, em 99. Será que não é

uma fazenda que foi a leilão, não?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Porque a Federação Mineira pagou 500

mil reais a 28º Vara Cível, em 99.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Vigésima Vara Cível? Não,

Deputado, acho que há um engano aí.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Está nos cheques que nós analisamos.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não. As ações que foram

impetradas contra a Federação, a Federação ganhou todas. É em Belo Horizonte?

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – É.
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O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Vara Cível?

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – É.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não me recordo, mas vou ver e

respondo também.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Eu vou já para os finalmente. O senhor

falou várias vezes em quadro móvel de funcionários da Federação. Como que

funciona esses quadros móveis de funcionários?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Bom, o quadro móvel escala

porteiros, bilheteiros, fiscais de pista, elementos de imprensa que participam em

cada jogos. Então, no Mineirão é um montante maior, no Independência menor e

nos jogos do interior vai o delegado da presidência, o representante, o elemento da

imprensa, e no caso de porteiro somente nos jogos de grande, de maior

arrecadação. No caso, quando joga Atlético, Cruzeiro e América no interior.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Há algum contrato de trabalho com

essas pessoas que trabalham nesse setor?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, eles recebem é um cachê

por participação nos jogos.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Está em dia o pagamento com eles?

Porque a matéria que está saindo na imprensa aqui da região é que está atrasado.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, o que ocorre é o seguinte:

quem faz esse pagamento são os clubes. Então, esse dinheiro é descontado da

renda das clubes. Ocorre que quando há jogos deficitário, o clube não faz o

pagamento. Então, realmente alguns estão atrasados, mas a Federação só pode

pagar a partir do momento que o clube pagar. Inclusive essa denúncia que saiu no
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jornal de dois desses elementos que estão reclamando, eu devo dizer que na

primeira instância a Federação já ganhou a causa deles.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Eles entraram na Justiça?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Eles entraram na Justiça.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Do Trabalho ou Comum?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Do trabalho, na Justiça do

Trabalho.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Na Justiça do Trabalho?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Quanto tempo eles trabalham na

Federação?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, não. Eles trabalhavam é no

quadro eventual, até muito tempo. O que ocorre é o seguinte: às vezes o cara tem

uma escala, ele quer ser escalado todo dia, como tem quatrocentos, não tem jeito.

Então, às vezes ele fica um tempo sem escalar, ele se rebela e quer que se escale

todo dia. Agora, tem muitos. Lá tem porteiros que tem muitos anos que trabalham na

Federação, tem outros mais novos. Quer dizer, varia muito o período que o pessoal

trabalha.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Sr. Presidente, por ora eu encerro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Muito obrigado, Dr. Rosinha.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Podendo voltar a posteriori.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Muito obrigado, Dr. Rosinha.

E com a palavra o Deputado Jurandil Juarez.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Sr. Presidente, Srs. Deputados,

Sr. Presidente da Federação Mineira de Futebol, inicialmente, Sr. Presidente, queria
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pedir permissão para numa questão diletante minha pessoal fazer um registro que

julgo da maior justiça. É que há pouco a sessão foi presidida pelo Deputado, pelo

nosso colega Jaime Martins. E talvez aqui em Minas pouca gente saiba, talvez até

ninguém saiba, mas o Presidente desta CPI, pelo Regimento da Câmara dos

Deputados, era para ser o Deputado Jaime Martins. Coube ao PFL a designação do

Presidente, ele foi designado e abriu mão, num gesto de nobreza, podem ter

certeza, ímpar, para que o Deputado Aldo Rebelo, que é do Partido Comunista do

Brasil, exercesse a Presidência, é que o Deputado Aldo Rebelo, além de ser um

Deputado de uma luta histórica no País, ele fazia parte dessa luta histórica de

implantação desta CPI, mas no Congresso nós não somos dados a gestos assim tão

nobres. Por isso, o registro que o Presidente deveria ser, regimentalmente,

politicamente, o Deputado Jaime Martins, que com nobreza abriu mão pra que se

fizesse uma justiça histórica a um dos grandes Deputados que tem na Câmara, que

é o Deputado Aldo Rebelo. Mas esse registro se impunha, especialmente,

Deputado, na sua terra.

O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS – Obrigado.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Sr. Presidente, eu vou retomar

algumas questões que ficaram sem explicação, especialmente aquelas referentes às

perguntas do Relator Léo Alcântara. Bom, eu queria começar pela sua remuneração,

pela remuneração paga a dirigentes da Federação Mineira de Futebol. Bom, ele

citou como escopo legal da proibição de remunerar dirigentes a Lei 9.532, e o

senhor disse não conhecer a lei. Talvez algum advogado levante essa questão

adiante e diga que não é dado a ninguém dizer que desconhece uma lei para não

cumpri-la, mas vamos passar por cima disso. Eu acho que às vezes a gente não
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precisa saber mesmo, mas o senhor, como Presidente da Federação Mineira, o

senhor tem obrigação de conhecer o estatuto da entidade. Isso é verdade, né?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É verdade.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – É verdade. Então, eu vou ler para

o senhor o estatuto da entidade no seu art. 7º, que diz o seguinte: “os recursos

financeiros da Federação serão aplicados exclusivamente em seus objetivos, em

suas atividades administrativas ou promoções de caráter cívico-social, beneficente e

filantrópico. E sou franco quando não consigo encontrar pagamento a diligentes

alguma dessas finalidades: beneficente, filantrópico, cívico-social, atividades

administrativas, não se enquadra o seu pagamento”. O seu estatuto também diz, o

estatuto da Federação também diz que a Federação Mineira de Futebol, sociedade

civil de direito privado, sem fins lucrativos. Seu estatuto. Mas no art. 9º essa charada

é morta. Diz o seguinte: “É gratuito — vou repetir — é gratuito o exercício de funções

por parte dos membros integrantes de qualquer dos poderes da Federação”. E o

estatuto diz que a Presidência é um dos poderes da Federação. Então, segundo o

estatuto, que o senhor não pode dizer que não conhece, o senhor recebe

irregularmente, sob qualquer pretexto que o senhor tenha, pagamentos da

Federação.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - A verba de representação,

Deputado.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Inclui.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Isso vem inclusive do meu

antecessor, quando eu assumi, que inclusive não era meu pai; foi o que ficou

anteriormente.
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O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Bom, como nós estamos tratando

de um caso em tese,...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – ... o outro que recebia também...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Exato.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - ... recebia irregularmente. Precisa

ficar claro, porque algumas justificativas — e a própria CBF apresenta essa

justificativa de que, com a perda do status de isento do Imposto de Renda, as

federações e a confederação ganharam estatuto de empresas. Isto não é verdade,

até porque o estatuto diz que é uma sociedade civil sem fins lucrativos. Toda

empresa no modo de produção capitalista é com fins lucrativos e paga por isso. Mas

a Federação Mineira de Futebol, ela é, pelo seu estatuto, sem fins lucrativos;

determina onde deve ser apresentado seus recursos financeiros, explicitamente, e

diz, de forma taxativa e peremptória, que é gratuito o exercício das funções por parte

de membro integrante. Então, se o senhor recebe, o senhor está recebendo

irregularmente. Eu queria voltar também à questão da Mineração Lisboa. O senhor

me corrija se eu entendi diferente. O senhor disse que, por razões próprias da

Federação — o fato de não ter recursos financeiros pra bancar o torneio —, a

Federação recebeu recursos através da Mineração Lisboa. Estou correto no

raciocínio?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Fizemos é....

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Foi uma espécie de empréstimo.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Um empréstimo para ser

ressarcido após o torneio.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000329/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 08/05/01

193

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Então vou repetir: a Federação

Mineira fez um empréstimo à Mineração, ou seja, recebeu da Mineração — é isso?

— para ser ressarcido depois. Pois bem. No ano de 1997 — posso lhe dar o número

do cheque, mas vou lhe dar pelo valor total —, a Federação Mineira pagou — veja!

— à Mineração Lisboa 1 milhão, 606 mil, 470 reais. Como é que o senhor explica?

Que relação é essa que a Mineração Lisboa recebeu da Federação Mineira uma

quantia volumosa? Em 97, a paridade do dólar já havia caído, mas estava muito

próximo. Isso significa dizer algo em torno de 1 milhão e 500 mil dólares. Que

negócios a Mineração Lisboa tinha em 97? O torneio, o senhor disse que seria entre

98 e 99.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não. O torneio foi em 97.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Foi em 97, então?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Foi. Foi nesse período. E vou te

adiantar, Deputado,..

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Então, vou repetir a pergunta: o

senhor disse que a Federação recebeu da Mineração Lisboa um empréstimo. Mas o

que eu encontro na sua contabilidade é exatamente o contrário. A Federação

Mineira de Futebol pagou à Mineração Lisboa 1 milhão, 606 e 470. Eu queria que o

senhor me explicasse esse fenômeno.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Com certeza — agora clareou —

esse dinheiro foi o pagamento do Milan. A quota do Milan para vim disputar o torneio

foi 1 milhão e 500 dólares. Então foi justamente no período de 97. A Mineração

Lisboa fez o adiantamento para que o Milan viesse, e nós fizemos o pagamento à

Mineração Lisboa.
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O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Deixe-me entender isso aí, porque

ficou meio complicado. A Mineração Lisboa adiantou à Federação Mineira?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – À Federação Mineira para o

pagamento do Milan.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Então, pra isso, a Mineração

pagou, desembolsou, entregou dinheiro à Federação Mineira. Por que que ela

recebeu dinheiro?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Porque nós fizemos o pagamento

do dinheiro que ela havia adiantado para mandar para o Milan.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Sim, mas se pagaria ao Milan.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, não. O Milan, eu já disse, eu

vou mandar o contrato. Nós temos o contrato com o Milan que vai...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Tudo bem!

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – ... que vai solucionar isso aí. O

contrato que foi feito com o Milan.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Eu quero lhe dizer que esse

pagamento foi feito só de uma vez? Esse 1 milhão e 600?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não. O montante, foi feito primeiro

uma remessa de trezentos e — se não me engano — setenta e cinco mil, e depois

completado com 1 milhão e 600, que foi o valor total da quota do Milan.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Pois eu vou lhe dizer o seguinte:

esse montante foi em abril, 58 mil; em maio, 40 mil; em maio, novamente, 60 mil; em

junho, 410 mil; em junho, novamente, 189 mil; em junho, ainda, 380 mil; novamente

em junho, 315 mil; em julho, 63 mil e 280; e em agosto, no dia 30 de agosto, 90 mil.
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Então, observe que esses são cheques emitidos pela Federação Mineira em favor

da Mineração Lisboa. Justamente o contrário do que o senhor está falando.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Ela fez o adiantamento, Deputado.

Nós pagamos, são pagamentos... Ela fez primeiro o adiantamento e depois nós

fizemos a reposição. Nós pagamos a eles, e eles fizeram o pagamento direto. Com

certeza, quando vocês receberem os contratos dos clubes, vai estar tudo isso aí

solucionado.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Não. Alguma coisa não está claro.

Mesmo que o contrato esclareça, mas... O senhor disse que está devendo isso, e

aqui o senhor pagou 1 milhão e 606 mil. E o senhor está devendo!

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, eu estou devendo... Os

clubes eu paguei todos integral, que participaram do campeonato.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não, eu estou falando em

Mineração Lisboa.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, não.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não está claro, Sr. Presidente.

Não está claro. A Mineração Lisboa recebeu da Federação Mineira 1 milhão e 606

mil. Ela não recebeu dela. Ela pagou. E quero lhe dizer mais: em 98, essa mesma

Mineração recebeu 50 mil e 671, e não tinha nenhum torneio mais nessa época. Em

99...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É, que nós continuamos pagando.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Em 99, pagou 20 mil. Em 2000,

pagou 276 mil e 532.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – E ainda temos débito com eles

ainda. E eu vou mandar isso tudo pra vocês pra ficar bem claro.
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O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Olhe, o senhor me desculpe — às

vezes eu sou muito franco quando digo isso —, mas esses contratos têm que ficar

muito claros, porque...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Eu vou mandar os contratos. Eu

tenho os contratos todos.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - ... porque está havendo uma

dificuldade enorme de conciliar isso.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, mas vamos conciliar. Nós

vamos facilitar isso.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Se o senhor tivesse comprado

algum serviço, mas empréstimo... Fica o senhor devendo um contrato de

empréstimo — vou deixar bem claro —, um contrato de empréstimo do dinheiro

recebido da Mineração Lisboa...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – E o contrato dos clubes.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Veja: e os pagamentos que foram

feitos, que nós já temos, em função desse contrato.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Certo.

(Intervenção inaudível.)

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Não, nós vamos encontrar,

pegando a observação que o Deputado Rosinha me faz aqui, vamos ver como é que

esse cheque de 375 mil reais foi bater na conta de JB Duarte Sociedade Anônima. E

fique claro também o seguinte: quem pagou esse cheque de 375 mil reais foi a

Federação Mineira que pagou. Não tem nada a ver com a Mineração Lisboa. Bom, a

sua Federação, a Federação que o senhor preside não é diferente do que acontece

na maioria dos casos das federações, que é um volume exagerado de transações de
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cheques contra a própria Federação. Cheque da Federação Mineira contra a

Federação Mineira. Pode ser transferências intercontas. Isso é normal em

transações, até porque, às vezes, isso significa pagamento de impostos. Mas eu tive

o cuidado de verificar que os impostos são pagos diretamente aos bancos, ou seja,

os cheques são nominativos aos bancos. A quantidade é muito grande, e, olhando a

movimentação bancária só de cheques superiores a 10 mil reais, a Federação

Mineira emite cheque contra a Federação Mineira mais do que qualquer uma outra

transação que ela tenha, até em relação aos bancos. Poderia ser uma coisa normal,

se o senhor tivesse um livro caixa. O senhor tem o livro caixa?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Tenho.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Tem. Essas entradas são

registradas no livro caixa?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – São registradas.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Em 97, segundo balancete que

nos chegou às mãos, a Federação movimentou, quer dizer, recebeu, tem uma

receita de apenas 3 milhões e 904 mil reais, que, aliás, é receita única. Movimentou

nas suas contas 701 mil e 914. Só de federação para federação. Em 95, 432 mil. Em

96, um fenômeno: 1 milhão e 229. Em 98, 1 milhão e 275. Em 99, 802 mil; e em

2000, 655 mil. Essa movimentação bancária foi feita só de uma vez. Teve pelo

menos 0,36% em 98 e um pedaço de 99, ou 0,20 a partir de 99 só de CPMF. Isso,

em qualquer empresa, o tesoureiro era colocado na rua. Só pelo gasto que ele tem

com CPMF, ele mesmo, mexendo no dinheiro. Eu queria lhe perguntar: há costume

de pagar fornecedores, serviços a dinheiro na boca do caixa aqui na Federação?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não...
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O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Veja: porque são valores

elevados, muito elevados para um exercício só. É normal isso? Você manda pagar?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, nós tivemos, nós tivemos um

período, nesse período da Copa Centenário, que nós tivemos inclusive problemas

de toda ordem, nós inclusive ficamos um período sem ter conta em banco. Então,

nós usamos o expediente de fazer alguns pagamentos na boca do cofre.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Não, mas esse aqui é conta em

banco: é tira de um banco, coloca noutro banco.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Ah, isso aí eu teria que ver pra...

Não sei, assim de cabeça, responder, não, Deputado.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Isso sugere a existência de caixa

dois.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, com certeza, eu devo dizer

ao senhor que não deve ter caixa dois, não.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - A Federação fez doação pra

campanha de algum candidato?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não. Em nenhuma circunstância?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – O senhor conhece essa empresa

Momento de Comunicações Ltda.? Talvez seja esse mesmo o nome. Tem essa

grafia aqui: Momentos de Comunicação Ltda.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Momentos... Não, não conheço.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Não conhece?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não.
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O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Pois essa empresa, ela recebeu 40

mil reais, em setembro de 96, da Federação. E outro pagamento, em setembro de

98. Todo o rastreamento que foi feito em todas as entidades se detectou que

justamente no mês de setembro é que são feitas as doações pra candidatos a

cargos políticos. É o mês que antecede a eleição. Justamente dois pagamentos: um

em 96, um em 98, no mês que precede as eleições. Eu quero repetir a pergunta:

nunca houve doação? Nem...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - ... se pagou despesa pra algum

candidato?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Nem a Vereador, nem a Prefeito,

nem a Deputado?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, de maneira nenhuma.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - O senhor poderia nos encaminhar,

então, o nome da empresa é — está sendo gravado, né? — Momento de

Comunicações Ltda. ...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É está sendo anotado.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - ...pra saber o que, no mês de

setembro, prestou de serviço à Federação em 96, em setembro de 98, essa

empresa. O Deputado Léo Alcântara fez justiça a V.Sa., quando disse que V.Sa. não

obstaculizou, em nenhum momento, de obtenção de informações pessoais suas. Eu

acho isso meritório. Mas eu não posso resistir a fazer a pergunta: se o senhor não

obstaculizou, não resistiu, não entrou na Justiça para proteger o seu sigilo bancário,
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sigilo fiscal, eu queria lhe perguntar por que que a Federação não encaminhou a

documentação contábil solicitada pela CPI.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É. Eu estou achando até estranho,

porque inclusive a do Senado eu encaminhei. Deve ter havido algum problema de...

porque o Senado me solicitou, e eu encaminhei a documentação toda pra ele. Eu

vou ver o que que houve e vou também responder pra vocês. E eu, em momento

nenhum, ... Inclusive fui sugerido. Falei: Não, não vou entrar. Vamos deixar. Não vou

criar dificuldade nenhuma pra...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Bom, o senhor não encaminhou

para a CPI, mas tem apresentado regularmente as declarações de Imposto de

Renda Pessoa Jurídica à Receita Federal?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Tenho. Não, até 88, até 98 nós

declarávamos naquele modelo próprio de isento.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Sim.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Né? E a partir daí a contabilidade

foi orientada que fizesse a prestação de acordo com o que determina a lei.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - É. A Receita Federal está

indicando pra CPI que a Federação Mineira não apresentou. Veja bem! Não é

questão... Isento faz a declaração de isento. Não paga nada.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Isso.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Mas ele está obrigado a

apresentar a declaração. E a Receita Federal nos informou, informou à CPI que nos

anos 96, 97, a Federação não fez declaração de Imposto de Renda, não apresentou.
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O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não sei. Eu teria que ver, porque a

orientação que o contador me deu é que foi feito inclusive no modelo próprio de

isento.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Mas a Receita Federal não tem

essas informações. Eu chamo atenção porque não é só a Federação Mineira. Tem,

por exemplo, a federação da minha terra que nunca apresentou declaração de

Imposto de Renda. E chamo atenção...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Não é uma regalia da Federação

Mineira, não. É da maioria.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – A do Paraná apresentou, mas era tudo

zero.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Agora o que chama atenção, e

tem-se que notificar a Receita Federal a respeito disso, por que que essas entidades

continuam com CNPJ, ou seja, continuam com CGC antigo e o CNPJ novo? Porque

as pessoas físicas e as empresas de um modo geral, as pessoas jurídicas que não

as federações, se não apresentarem as suas declarações de Imposto de Renda dois

anos consecutivos, elas perdem os seus registros nos cadastros nacionais, seja o de

pessoa jurídica, seja o de pessoa física. A Federação Mineira, ela tem dívida?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Tem dívida com a CBF, que está

nos ajudando a pagar; tinha com a Paulista, mas como a CBF assumiu, a dívida

passou pra CBF.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Tem dívida com o Fisco? Deve

alguma contribuição, INSS, COFINS?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Eu fiz o REFIS.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Fez o REFIS do quê? Do INSS?
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O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Fez do FGTS? Fez...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Fiz o REFIS e estou pagando

normalmente.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - No seu estatuto existe um instituto

muito forte, que é o orçamento. O orçamento tem quase um capítulo descrevendo o

que ele é. E, entre outras coisas, diz que ele é obrigatório, que todas as despesas

têm que estar orçadas. Eu gostei de ver isso, porque é um sintoma de organização.

Mas eu queria lhe perguntar: a Federação tem um orçamento deste ano?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Pra este ano?

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Sim.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Tem. Foi feito o orçamento deste

ano.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Foi feito o orçamento?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - O senhor poderia nos encaminhar

o de ...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Encaminho.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - ... o de 99,...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – O de 2000...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - ... 2000 e 2001.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - ... e o de 2001. Encaminho

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Também vi que o Conselho Fiscal

— e aí diferentemente do que acontece com a Federação do Espírito Santo,

Federação do Rio de Janeiro —, o Conselho Fiscal, ele é realmente um poder, não
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é, de muito, de muito prestígio no estatuto. Na prática, o Conselho Fiscal tem

atuado? O senhor tem submetido ao Conselho Fiscal as suas contas?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Tenho.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - As contas da direção?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Normalmente.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - O senhor disse que comprou uma

fazenda em Mato Grosso do Sul, não é? O senhor feriu o Estatuto, porque comprar

fazenda não está entre as finalidades de uma federação de futebol. E veja bem: feriu

a lei também, porque, sem fins lucrativos, o senhor está comprando um

empreendimento — a não ser que ele vá ser benemérito. Eu não sei como é que

uma fazenda pode ser benemérita, porque, como é um empreendimento econômico,

ele dá lucro ou dá prejuízo. De quebra, o senhor feriu a lei, porque a sua entidade é

sem fins lucrativos. Mas o senhor fez essa compra à vista, foi?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Comprou?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - À vista, não.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Comprou à prestação, então?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - É.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Claro. Já terminou de pagar?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não. Estou pagando, e esses 10

mil desse Celso aí é continuação do pagamento.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - E o senhor comprou quando?

Quando foi comprada?
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O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Foi pouco antes de eu fazer o

REFIS, porque eles me deram a orientação que eu poderia comprar e dar, que eles

receberiam a terra como parte do financiamento.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Mas seria quando mais ou menos?

O ano?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Ah, aí eu não...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Foi antes ou depois de 99?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Eu acredito que tenha sido em 99.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Estou falando isso porque em 99

não há registro do senhor ter...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Hã.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - ... o imobilizado. Aliás, seu balanço

não tem imobilizado, se é que a gente pode chamar isso aqui de balanço, né? Mas o

senhor não tem o imobilizado. E no ano de 99 o senhor apresenta um déficit de —

como é que é? Em mil? — 1 milhão e 198. É o seu déficit. São os seus números

aqui. E não há registro do seu imobilizado. Estou olhando as suas contas. Está no

nome de quem essa fazenda?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Da Federação.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Da Federação?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - É.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - O senhor tem escritura dela?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Tenho. Tem escritura.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Poderia nos remeter?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Posso mandar.
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O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Quando aconteceu a assembléia

geral que autorizou a compra desse imóvel?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, eu também te mando. Foi

submetido à assembléia geral.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Tá. E também no orçamento?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - No orçamento.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - No orçamento. Dá pra lembrar o

valor?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Ah, não. De cabeça, eu não tenho.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Mas a prestação é 10 mil?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - É, a prestação é 10 mil. Foi dado

uma entrada.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - O seu balanço — eu estou

chamando, estou sendo cortês com o papel que eu tenho aqui na minha mão, estou

chamando do “seu balanço” —, ele tem uma singularidade. E se algum contador

estiver aqui ele vai entender por que eu estou chamando de singularidade. Ele

apresenta um déficit que é operacional, porque nós não temos as informações de 98

nem de 2000. Temos 97 e 99. Mas como ele tem um déficit em 97 e apresenta um

déficit em 99, e um déficit muito grande, porque há um recebimento de 712 mil e

uma despesa de 1 milhão e 911. Quer dizer, o déficit é maior do que o total da

receita. E tem uma conta interessante: a Federação auferiu rendimentos de

aplicações financeiras. Quer dizer, o senhor tem um déficit de mais de 100% da sua

receita e teve rendimento financeiro. Isso quer dizer o seguinte: o senhor, sem ter

dinheiro, aplicou. Isso é um fenômeno.
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O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - É, eu teria que ver lá da

contabilidade pra mim informar isso pro senhor. Não sei.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Para ter rendimento financeiro,

teve que ter aplicação. E pra ter aplicação tem que ter dinheiro. Como a diferença é

brutal, o déficit, quero repetir, é 1 milhão e 198, e a receita é 712. A despesa toda

deu 1 milhão e 911. O senhor trabalha com empréstimo?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Empresta dinheiro?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Nunca emprestou dinheiro?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Nunca fez empréstimos? Nem a

empresa de factoring?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, não sei se essas empresas

que emprestaram são empresas de factoring. Não sei.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não, essas que eu já citei, não.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Hã.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Mas existem pagamentos feitos a

empresas de factoring. Quem pode assinar? Porque o senhor pode delegar. Quem

representa, no mundo das leis, quem representa a Federação é o senhor, mas o

senhor pode delegar. O senhor delegou pra alguém pra fazer empréstimos?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, o empréstimo que a

Federação fez sempre foi por ocasião da Copa Centenário, quando nós tivemos o

problema, tínhamos que solucionar, então fizemos empréstimo.
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O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Sim, mas isso já ficou claro que foi

para aquela mineração, não é isso?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - É.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Não recorreu ao mercado

financeiro regular, a uma empresa de factoring? As empresas de factoring têm

uma característica: elas são quase agiotagem pura.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, não me recordo.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Mas o senhor tem pagamentos. A

Federação paga a uma empresa de factoring. Seria possível alguém, em seu nome,

ter feito um empréstimo numa empresa de factoring?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, não sei. Isso aí eu teria que

então checar, mas, com certeza... E qual que foi o período?

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Passo já.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Isso foi no período da Copa

Centenária. Aí nós fizemos realmente empréstimos.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Eu lhe digo já. É que às vezes eu

passo por material e tenho que procurar aqui na conta do banco mesmo. (Pausa.)

Volto ao assunto de um pagamento feito na 28ª Vara Cível daqui de Belo Horizonte,

no ano de 99. O senhor perdeu — estou repetindo a pergunta do Deputado Léo

Alcântara —, o senhor perdeu alguma ação na 28ª Vara Cível? Uma ou várias

ações?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, não me recordo de ter

perdido ação, não, Deputado.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Pois o senhor pagou, no dia 22, a

Federação pagou, no dia 22/11/99, 41 mil e 50 reais — de 99. No dia 2/12/99, 175
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mil e 338 reais. No dia 16/12, 238 mil e 745 reais, num total de 455 mil reais —

quase meio milhão de reais. O senhor não lembra?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Da 28ª Vara?

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Sim, essa mesmo que eu falei?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Não, não me recordo.

Honestamente, não me recordo.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - É possível o senhor...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Mas vou fazer o levantamento.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Porque isso é uma ação judicial.

Veja.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - É.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Isso é uma ação judicial. Mesmo

que o senhor fosse revel, ...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Hã.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - ... e aí o senhor não lembraria,

mas pagou. Podia estar devendo, mas pagou.

 O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Mas não me recordo.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Quatrocentos e cinqüenta e cinco

mil reais e o senhor não recorda? Deixe eu lhe lembrar que o senhor arrecadou,

segundo a sua contabilidade, 712 mil reais, neste ano de 99. Setecentos e doze mil.

Pagou uma conta de 455, foi mais da metade do que o senhor recebeu durante o

ano todo.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - Pois é, mas eu não me recordo.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - E só num mês. Quer dizer, em

menos de um mês, que foi do dia 22/11 a 16/12. O senhor realizou três pagamentos.
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Eu não quero repetir pra não parecer brincadeira, mas se eu assinasse um cheque

de 238 mil e 745, eu faria que nem o Deputado Léo Alcântara: eu tremeria.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA - É, mas eu não me recordo.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Eu quero lhe assegurar que eu já

fui Secretário de Fazenda. Mas pagamento de ação judicial no valor de 455, o

senhor não recordar da ação? Nós vamos precisar dessas informações que nós

temos aqui no seu sigilo bancário.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Eu vou mandar.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – O estatuto da entidade diz que um

dirigente é responsável pessoalmente por prejuízo que importe à Federação. Já

aconteceu de algum dirigente da Federação mineira ser, durante o senhor ser

presidente, ser penalizado, de acordo com o Estatuto, durante a sua administração?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Da minha administração? Não.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Vou entrar nesse assunto,

fazendo julgamento de valor. Reconheço isso, viu, Sr. Presidente?! Registro que é

julgamento de valor, porque eu só tenho as informações que me foram passadas. É

evidente que alguém está dando prejuízo à Federação. Nos valores que nós temos

aqui, são déficits. Noventa e sete, 2 milhões 153. Isso são 2 milhões de dólares só

num ano. Porque, quando estou falando déficit, eu estou dizendo o seguinte: que de

uma receita de 3 milhões 904 — é uma senhora receita —, se teve uma despesa de

6 milhões e 57 mil...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Em noventa e sete?

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Noventa e sete.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Pois é, mas só a Copa Centenário

foi 4 milhões de prejuízo, que foi no ano de 97.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000329/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 08/05/01

210

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Ah! O senhor agora está dizendo

que isso foi contabilizado!

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, não sei. Eu estou só

fazendo...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Porque, se foi contabilizado, vai

aparecer o empréstimo que não está aparecendo em nenhum lugar.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, não sei.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Aí eu concordo com o senhor.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É, foi mais de 4 milhões de débito

em 1997, da Copa Centenário.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Só aparecem dois aqui. Mas, aí,

vamos voltar àquela situação anterior que o dinheiro não tinha entrado, que o senhor

não tinha dinheiro. E aí...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Declarou isento...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Pois é, que não houve

movimentação... Bom, como eu ia colocando — e quero repetir que isso é um

julgamento de valor — certamente alguém está prejudicando a Federação mineira.

O que está escrito aqui não retrata, não reflete em nada, mesmo com boa vontade,

não reflete o que acontece na Federação mineira. E eu aqui só tenho informações

da Federação mineira. Como existe essa disposição estatutária que o dirigente pode

ser responsabilizado, imagino que deve interessar aos clubes e às ligas que isso

seja apurado, porque o dinheiro é muito. Mas da mesma maneira como ele entra, ele

sai por um ralo que não tem limite. E são valores assim extraordinários. Porque eu

posso fazer um empréstimo com a Mineração Lisboa, que é de um amigo meu, que

vai me socorrer eventualmente. E aí eu não me lembro se já paguei, embora seja 1
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milhão e 600. Mas pra Justiça, pra você pagar pra Justiça, teve um processo regular,

que a pessoa foi lá, se defendeu, pode ter sido também revel. Mas o fato é que a

Justiça condenou e a Federação pagou. E pagou 455 mil reais, meio milhão de

reais, pra ninguém saber?! Daí o nível de desorganização é muito grande.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É, eu não me recordo. Em termos

de justiça, realmente, eu não me recordo. Mas vou procurar apurar e vou remeter

pra vocês, tranqüilamente.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Mas o senhor se ponha no lugar

de uma CPI.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Está certo.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Porque, é como eu estou lhe

dizendo. Tem algumas coisas que podem ser — eu reconheço —, devido a faltas de

controle, não existir controle, eu posso dispor da conta bancária, assinar pra mim,

fazer, porque precisava pagar ali, eu pego e saco, vou na boca do caixa, posso fazer

isso. Mas pra Justiça, não. Pra Justiça não existe, porque nós vamos ser, nesse

caso assim, obrigados a telefonar pra Vara Cível e saber exatamente o que foi isso.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, mas isso nem precisa. Eu

vou procurar saber e eu mesmo remeto.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Porque eu posso aqui,

seguramente, sem ser leviano, suspeitar que se pagou uma conta de terceiros com

dinheiro da Federação.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Eu não acredito que seja não. Não

acredito não.

 O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Vou levar, vou lhe dar o benefício

da dúvida.
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O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Exato.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Mas eu não me conformo que o

senhor não lembre de uma dívida de 455 mil reais. Isso pra mim realmente é uma

surpresa muito grande. Presidente, eu vou encerrar fazendo a última pergunta. E,

talvez, a gente fazendo... O Relator voltando, talvez ganhem luz algumas outras

perguntas aqui, que eu acabo ficando com elas, porque não gostaria de parecer que

eu estou fazendo pergunta de algibeira, pra que alguém fique sem condições, fique

em posição desconfortável. Porque eu tenho aqui alguns pagamentos que foram

feitos, algumas pessoas aqui que devem ter prestado serviço, porque os valores são

muito altos. Mas eu vou me furtar a isso, porque me assusta o fato de que um

pagamento de 455 mil reais feito pra Justiça não tenha resposta. Por isso, faço a

última pergunta ao Presidente. Existe uma ação de anulação da última eleição que o

senhor ganhou, não é?! Em que estágio está esse processo?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Vou passar às mãos de V.Exa...

Antes de eu passar às mãos de V.Exa., eu posso dizer ao senhor que essas ações

na Justiça podem ser penhoras feitas de clubes de futebol, que existem muitas aqui

em Belo Horizonte. Eu estou dizendo que eu não sei, porque essas penhoras são

feitas e são repassadas para a Justiça. Com certeza eu não me recordo, mas agora

me veio aqui a informação de que a Federação fez pra Justiça várias penhoras de

atletas profissionais, de clubes de futebol. Eu não sei se é realmente isso o que está

sendo dito aí, mas pode ser que seja...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Mas, desculpe. É muito difícil.

Penhora, o senhor oferece bens em garantia pra execução.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, não! Penhora de clubes.

Penhora que eu estou dizendo é o seguinte: a Justiça notifica a Federação que o
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clube... que entrou com ação trabalhista um jogador contra, vamos citar, o Vila Nova

Atlético Clube. O juiz determina que a Federação, da renda do jogo, faça o bloqueio

e faça o depósito em juízo. Isso tem sempre feito muito na Federação Mineira de

Futebol. Deve ser realmente isso aí que deve ter acontecido. Mas eu vou remeter,

eu vou procurar apurar e vou remeter.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – O senhor me desculpe, mas eu

não entro mais na questão, porque já fiz as minhas indagações. Mas eu acho muito

difícil que seja. Em primeiro lugar, porque é numa vara cível. Depois, porque o

pagamento foi realizado. E eu não veria como a Federação mineira ser solidária com

o clube, a não ser por liberalidade.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, não. Mas isso acontece

muito. Isso eu estou dizendo pro senhor. Eu tenho lá mais de 20 ou 30 notificações

para reter quotas de clubes, tanto clube da capital como clube do interior.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Não, quanto a reter, eu não tenho

dúvida quanto a isso. Eu queria saber, então, como é que seria no movimento de

712 mil reais o senhor pagaria 455 mil...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É o que eu vou ver e vou remeter

pro senhor. Com relação ao problema da eleição, eu tenho aqui nas minhas mãos —

vou inclusive passar às mãos de vocês — já as duas decisões da Justiça do pedido

de anulação da eleição. A primeira, feita na 22ª Vara Cível de Belo Horizonte, onde

foi impetrada a sentença, e o Juiz Antônio Carlos de Oliveira Bispo, Juiz de Direito:

“Ante o exposto, nos termos do artigo (ininteligível), julgo inepta a inicial, indeferindo

o pedido formulado em sede cautelar e determinando a extinção do pleito sem

julgamento do mérito.” Foi feito um recurso dessa decisão do Juiz da 22ª Vara pro

Tribunal de Alçada de Minas Gerais. E o Tribunal de Alçada...
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O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ - Só pra me orientar aqui: esta é a

ação do Sr. Otacílio Ferreira da Costa?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Ferreira da Costa. É a própria.

Então, foi feito o recurso para o Tribunal de Alçada, e o Desembargador Paulo César

Dias, que foi o Relator do processo, no seu parecer, aqui, final, diz o seguinte: “Em

face do exposto – ele faz a justificativa –, nego provimento ao recurso para confirmar

in totum a decisão da 22ª Vara de seus próprios fundamentos.” Quer dizer...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Morreu, então?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Morreu a ação. A Federação nem

apresentou contra-razões, porque os dois juízes...Eu vou passar às mãos do

Relator, se o senhor quiser levar...

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Por fim, eu queria lhe perguntar: o

senhor é candidato a mais uma reeleição?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Da Federação?

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Sim.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Bom, essa oportunidade que o

senhor me dá é muito boa, porque eu devo dizer ao senhor que na última, antes

dessa minha última eleição, quando da realização do último Conselho Técnico que

eu presidi, eu vinha de uma fase difícil, de uma doença, de uma crise renal que eu

tive e passei por momentos difíceis. Então, na reunião do Conselho Técnico eu fiz a

minha despedida dos clubes, dizendo que eu não mais seria candidato a Presidente

da Federação. E, na oportunidade, o então Presidente do Vila Nova, Anísio

Clemente Filho, falando em nome de todos os clubes profissionais da Federação,

me fez um apelo, dizendo que os clubes precisavam, realmente, da minha posição e

que eles não abriam mão da minha candidatura. Inclusive, lançaram, nessa reunião
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do Conselho Técnico, a minha reeleição. Agora, com certeza, respondendo à

pergunta da senhor, eu digo que em hipótese alguma eu serei mais candidato a

Presidente da Federação.

O SR. DEPUTADO JURANDIL JUAREZ – Muito obrigado. Estou satisfeito,

Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) - Obrigado, Deputado Jurandil

Juarez. Passo a palavra ao Deputado Jaime Martins.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Antes do Deputado Jaime Martins,

gostaria... Só na linha de raciocínio do Deputado Jurandil quando indagou ao

Presidente Elmer: V.Sa. não pretende ser candidato, mas pretende lançar um filho

ou algum parente?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não, não sei. Aí, aí, aí... pra ser

candidato também depende muito da vontade dos clubes. Eu, eu, eu não serei

candidato e... isso aí são conjecturas que só na época de eleição é que a gente

poderá definir.

O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS - Presidente, eu gostaria, inicialmente,

de me referir e de agradecer às referências e às palavras do Deputado Jurandil

Juarez. De fato, tínhamos sido indicados para presidir esta CPI da Nike e abrimos

mão dessa indicação, depois de conversar com o próprio Líder do partido, e visando,

sobretudo, dar mais credibilidade a esta Comissão Parlamentar de Inquérito, para

conferir total transparência nos trabalhos que estão sendo realizados, mas,

sobretudo, na esperança de que nós pudéssemos, depois desta CPI, pensar num

tempo novo para o futebol brasileiro. E aqui vai um alerta, aqui estão dirigentes de

clube, dirigentes de federação e da própria CBF. Eu acho que a partir de agora

existe a necessidade de que se aumente extremamente a transparência nas
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relações das federações, dos clubes. É necessário que os Conselhos Fiscais

passem, realmente, a atuar como Conselhos Fiscais; que passem a estar

desvinculados desses dirigentes, quer nos clubes, quer nas federações, quer nas

entidades que dirijam futebol pelo interior afora, nas ligas, na CBF. Eu tive a

oportunidade de assistir, na semana passada, ao depoimento dos Presidentes dos

Conselhos de São Paulo, Palmeiras e Corinthians. Quer dizer, três grandes clubes

brasileiros. Na verdade, a gente percebe que esses Conselhos não funcionam da

forma adequada. E com o passar do tempo permite que se relaxem os controles,

que se desorganizem e que, realmente, se dê margem a todo tipo de apelação, quer

seja pela desorganização, não sei, ou dá margem, sim, a interpretações que possa

estar havendo malversação de um dinheiro que não é público, é da Federação, é

dos clubes de futebol. Mas eu faço parte daqueles que vêem o futebol como um bem

extraordinariamente público. É a grande paixão dos brasileiros e o povão é que

enche os estádios, é que dá audiência na televisão, patrocinadores... Eu acho que o

futebol deve e precisa ser tratado com todos os cuidados e todas as cautelas que

deve ser tratado as coisas públicas, de um modo geral. Eu agradeço o Deputado

Jurandil Juarez pelas suas palavras. Sua referência é no sentido de que possamos

ter um tempo novo no futebol e que espero passamos a ter a partir desta CPI não só

pela parte fiscalizatória, inquisitória que está sendo feita aqui. Todos puderam

presenciar hoje esse trabalho feito pelo nosso Sub-Relator Léo Alcântara, pelo

Deputado Dr. Rosinha e pelo Deputado Jurandil Juarez. E até nós abrimos mão da

nossa inquisição em função do adiantado da hora. Já são 7 horas desta audiência

pública, já, praticamente, foram esgotadas todas as perguntas e todas as

indagações; todos temos que retornar amanhã bem cedo. O próprio Presidente da

Federação, amanhã, estará novamente sendo interrogado, participando de uma
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reunião de audiência pública na CPI do Senado. Então, eu lhe agradeço a palavra e

dou por encerrada a minha participação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Obrigado, Deputado Jaime

Martins. O Deputado Jurandil Juarez foi muito feliz quando ele prestou até essa

homenagem ao Deputado Jaime Martins no seu Estado, no nosso Estado. O Jaime

Martins tinha na mão a Presidência da CPI, e ele, num ato de muita liberalidade,

abriu mão para que o Deputado Aldo Rebelo pudesse ser o Presidente, mostrando,

antes de tudo, uma pessoa que está preocupada com os problemas do futebol

brasileiro. Ele é um homem ligado ao futebol. E como o Aldo Rebelo é autor desse

pedido da CPI da Nike, ele achou por bem que o Aldo Rebelo fosse o Presidente.

Então, o Jurandil prestou uma homenagem que eu acho não é só dele, é de todos

nós da Comissão. Estamos presente nesse dia-a-dia em Brasília. E passo a palavra

ao Dr. Rosinha. Parece que ele tem mais uma pergunta a fazer ao Presidente Elmer.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Depois que o Deputado Jaime Martins

disse que amanhã o nosso Presidente da Federação tem novo...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Estará na CPI do Senado.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA -... está na CPI do Senado, então, hoje

acho que serviu de treinamento. Eu tenho impressão de que chega lá aquecido.

(Risos.)

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – E que aquecimento!

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Só pra entender, só uma questãozinha

mais que eu levanto: quais são os critérios para inscrição de chapa para concorrer

na Federação Mineira de Futebol? Qual é a exigência?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Que seja maior de idade, seja

brasileiro, qualquer um pode fazer a inscrição.
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O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Ontem, eu estava em Santa Catarina. A

exigência de Santa Catarina é que tem que ter a assinatura de no mínimo 40% dos

filiados da Federação para poder se escrever.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Não. Aqui, não tem essa

exigência.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Não tem essa exigência?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Desde que ele seja maior de

idade, seja brasileiro, qualquer pessoa pode fazer o registro da candidatura.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – E, se for da família, facilita...

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Se for da família é mais fácil.

(Risos.)

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – O Armando Nogueira, ele afirma que o

Ricardo Teixeira está aboletado na CBF há doze anos sustentando capitanias

hereditárias. Aqui parece que já há mais tempo de capitanias hereditárias. Acho que

está na hora, então, já que é tão fácil se inscrever, de começar a mudar a história da

Federação mineira. Até pra dar chance pra outros Presidentes.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É verdade.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - A oxigenação, o rodízio no exercício dos

mandatos das administrações facilita bastante o desenvolvimento dos setores. Eu

agradeço a presença do senhor. Estou satisfeito. E as mesmas palavras aí que

foram feitas ao Deputado Jaime Martins também quero ser portador das mesmas,

que eu lembro no dia que eu estava já lá como titular, no primeiro dia da CPI,

quando nós... eu fui um dos que inclusive conversei com ele no sentido de solicitar

que fizesse uma homenagem ao Deputado Aldo Rebelo, fazendo dele Presidente, e

houve uma grande compreensão do Deputado Jaime Martins. E acho que assim
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como nós queríamos, ele até estava fazendo uma homenagem àquele que pediu a

CPI, abrindo mão de um direito nítido e certo que era o dele de ser Presidente. E aí

também fazendo esse reconhecimento aqui na sua terra, Minas Gerais.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Obrigado, Dr. Rosinha. Com

a palavra o Deputado Léo Alcântara.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Sr. Elmer, eu pedi a palavra... Já

nessa fase final da audiência pública, todos nós estamos cansados e até com fome,

porque nós estamos aqui desde de 2 horas da tarde. Mas pedi a palavra para dar

um testemunho. Nós argüimos aqui três Presidentes de federações — Federação

carioca, Presidente da Federação do Espírito Santo e V.Sa. Quanto à Federação de

V.Sa., V.Sa. percebeu, e todos perceberam, nós tivemos uma quantidade maior de

indagações mais específicas. Nenhum discriminação a V.Sa. Talvez, se tivéssemos

recebido a contabilidade da federação, como nós recebemos a contabilidade das

federações do Rio de Janeiro e do Espírito Santo, boa parte dessas nossas

indagações não teria acontecido. Então, elas decorreram pelo fato de nós não

termos recebido a contabilidade que V.Sa. diz que remeteu à CPI do Senado.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Remeti.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - Então, realmente, V.Sa. não tem o

que esconder.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – É lógico.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA - E deve ter sido uma falha de sua

assessoria não ter mandado para a CPI. Mas, como V.Sa. percebeu, o tom com que

eu fiz as inquirições a V.Sa. foi o mesmo com que fiz a qualquer outra federação.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Sem dúvida.
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O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Sem ter nenhuma discriminação,

sem querer aqui colocar V.Sa. em situação difícil ou complicada. Sei que pelo fato

de V.Sa. ser convocado por uma CPI, e aqui quatro ou cinco pessoas a perguntar

V.Sa. sobre fatos que nós sabemos, e a maioria de nós não teríamos lembranças de

fatos acontecidos há quatro ou cinco anos atrás, mas que, se tivéssemos em posse

da contabilidade, seria mais fácil nós argüirmos. E V.Sa. ficou no compromisso de

remeter à essa CPI. Eu tenho, e acho que todos os Parlamentares que aqui estão

têm a consciência tranqüila de que nós não viemos aqui nem para fazer V.Sa. de

Cristo, nem qualquer um dos outros depoentes que aqui estiveram hoje. Eu tenho o

meu comportamento. Foi o mesmo desde o início da CPI até agora, no final. Não

tenho me deixado pautar seja pela imprensa ou seja por críticas, às vezes, que

recebi até de meus próprios colegas dentro da CPI. Como foi caso de na primeira

sessão da CPI, quando foi proposta a quebra do sigilo bancário da CBF e do Sr.

Ricardo Teixeira: meu voto foi contrário à quebra do sigilo bancário. Causou

estranheza à maioria dos colegas e foi mal interpretado. Mas naquele momento eu

fui contrário à quebra do sigilo bancário da CBF e do Sr. Ricardo Teixeira por se

tratar da primeira audiência da CPI. Então, nós não tínhamos fatos relevantes para a

quebra do sigilo bancário. Foi aonde eu fui contrário. Eu disse: “Olha, eu acho até

que vai haver o momento de quebrarmos o sigilo bancário da CBF, mas não é esse

o momento, não é na primeira audiência. Nós temos que ser responsáveis e

coerentes com a nossa consciência.” Então, eu venho aqui hoje e termino essa

audiência pública que nós estamos com a minha consciência tranqüila de que não

vim aqui nem para tirar — como a gente diz lá no Ceará, e perdoe a expressão —

tirar a pele de V.Sa. nem de qualquer um dos outros que aqui antes esteve. Nós

estamos aqui mais para tentar, mais que apurar irregularidades, dar sugestões às
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federações, seja no processo eleitoral, seja na sua contabilidade, seja na declaração

de imposto de renda, para que elas não caiam no erro que têm caído em sua

totalidade até agora. Todas as federações têm falhas nas suas contabilidades.

Então, espero que V.Sa., no prazo que se comprometeu comigo, que V.Sa. pediu

até quinta-feira. Eu dei até segunda para que V.Sa. nos entregue os documentos,

inclusive a contabilidade, para que todas as perguntas que ficaram em aberto sejam

devidamente esclarecidas. E faço uma última pergunta. Quando o Deputado Jurandil

Juarez fez uma indagação a V.Sa., V.Sa. teria dito que... O Deputado Jurandil

Juarez inclusive citou que eu tinha dito que V.Sa. não obstruiu em momento algum o

trabalho da Comissão, nem mesmo entrou na Justiça para que não houvesse a

quebra do sigilo bancário. E V.Sa. respondeu, dizendo que teve até sugestão para

entrar contra a quebra do sigilo bancário. E gostaria, se fosse possível, que V.Sa.

nos dissesse de quem partiu essa sugestão e qual o motivo.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Eles fizeram uma reunião, uma

reunião...

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Eles quem, Sr. Presidente?

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Vários Presidentes de federação.

Os que entraram na Justiça. E me convocaram. E eu inclusive disse que nem à

reunião fui porque eu não iria entrar com... É os que entraram. Foi feita uma reunião

e foi convocado, foram convidadas todas as federações. E eu nem compareci, e

disse a eles que a Federação mineira não entraria.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Essa reunião foi convocada por

quem?
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O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Ah... essa reunião, se não me

engano, foi no Amazonas. Eu não me recordo... Se não me engano foi no Amazonas

essa reunião.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Deputado Rosinha.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA –Quero dar só um aparte. Na reunião de

ontem, em Florianópolis, foi-nos informado pelo Presidente da Federação

Catarinense que essa reunião foi no Rio de Janeiro — nós não perguntamos quem

convocou —, entre os Presidentes das federações, e lá mesmo foi oferecido o

advogado que faria a ação. E foi o advogado que fez a ação pra Santa Catarina. E

que num primeiro momento eles ganharam a liminar. Mas mesmo todas as

federações que tiveram liminar, num segundo momento, nós quebramos após

debater no STF com os Ministros Carlos Velloso... Voltamos e reapresentamos os

requerimentos com melhor fundamentação, que era exigência do STF. E na hora da

melhor fundamentação foi quebrado o sigilo e mantida daí a quebra do sigilo,

mesmo daquelas que tinham ganho liminares num primeiro momento. Mas a reunião

foi no Rio de Janeiro. Não perguntamos quem foi que articulou. E foi fornecido

inclusive o advogado.

O SR. ELMER GUILHERME FERREIRA – Mas houve uma reunião também

em Manaus. Com certeza, com certeza. Essa reunião do Rio de Janeiro, agora eu

estava me recordando, foi no dia em que eu estava com o Cruzeiro em Curitiba, mas

depois houve uma outra reunião em Manaus. Agora, eu não sei, porque eu não fui a

nenhuma das duas, em qual das duas que foi tratado esse assunto.

O SR. DEPUTADO LÉO ALCÂNTARA – Bom, V.Exas. nobres

companheiros, vão estar em outras audiências públicas que irão ocorrer durante

essa semana – eu não poderei ir a todas – e gostaria que se fosse possível
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esclarecesse por quem foi convocada essa reunião. Bom, agradeço ao Sr. Elmer

Guilherme que veio na qualidade de convidado — vale esclarecer. Não impôs, em

momento algum, qualquer dificuldade para sua presença aqui hoje. Não se recusou

a responder a nenhuma pergunta, o que lhe era de direito. A Constituição permite,

se não quiser responder, não responder. Mas V.Sa. respondeu a todas. As que não

tinha como responder, se comprometeu a enviar a esta Comissão. E eu,

particularmente, agradeço a presença de todos que estão aqui hoje e que se

dispuseram, desde o princípio, a ficarem aqui conosco. Espero que tenha servido a

todos e até mesmo ao Presidente da Federação Mineira. Que leve como sugestão o

que ouviu dos outros presidentes das federações. E as críticas aqui feitas por mim,

pelo Deputado Jurandil Juarez, Deputado Olimpio Pires, Deputado Jaime Martins e o

Deputado Dr. Rosinha, sobre, inclusive, o processo eleitoral de todas as federações.

Que sirvam de base para uma reformulação, não apenas para sua federação, mas

para todas as federações, para que elas se organizem melhor e deixem de ser

deficitárias e passem a ser superavitárias. Eu sei que isso, na teoria, é bonito e pode

ser até que não funcione. Mas vamos tentar fazer com que, na prática, ela realmente

funcione.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Obrigado, Deputado Léo

Alcântara. Eu queria agradecer ao Presidente Elmer Guilherme e dizer, com eu

disse ao Presidente da Federação Capixaba e o do Estado do Rio, pedindo as

nossas desculpas, às vezes, pelas perguntas. Às vezes, podem ser mal

interpretadas. E falo isso com o Elmer, com muito mais tranqüilidade por sermos,

antes de tudo, amigos. Nós somos amigos há mais de 30 anos, convivemos bem.

Mas eu quero dizer que dentro desta... dentro desse... desta CPI, há, antes de tudo,

uma preocupação com o futebol brasileiro. Nós, que somos desportista, nós, que
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gostamos do futebol, acho que nós temos que dar a nossa contribuição. Então

Elmer, você pode ter certeza de que as perguntas que foram feitas a V.Exa, às

vezes, elas são meio duras, mas é a maneira de até de tentar dar um passo à frente

no futebol brasileiro. E é isso que é a nossa preocupação. Eu quero, antes de

encerrar, agradecer ao Presidente da Assembléia a gentileza de nos ceder o

plenário, para que pudéssemos realizar esta reunião e agradecer aos funcionários

da Assembléia que aqui estiveram conosco, desde uma hora, quando nós chegamos

lá no anexo, lá no 23º andar. E nos colocarmos à disposição, não só lá em Brasília,

mas como aqui em Minas, eu que sou mineiro, como Jaime Martins. E quero deixar

as palavras ao Deputado Bené Guedes, que está aqui presente desde a hora do

início dessa reunião: que ele possa levar a sua mensagem às pessoas presentes. E

quero agradecer à imprensa, a todos os presentes que participaram conosco desta

reunião que eu considero da maior importância para o futebol brasileiro e,

principalmente, mineiro.

O SR. BENÉ GUEDES – Sr. Presidente, meu querido amigo Presidente do

PDT também de Minas, Deputado Federal Olimpio Pires, Srs. Deputados

componentes desta Comissão Parlamentar de Inquérito... E quero saudar, em

especial, também, o Deputado Jaime Martins Filho, que é filho de um inesquecível

colega aqui nesta Casa, Deputado Jaime Martins, e cujo gesto de desprendimento

foi aqui enaltecido pelo Deputado Jurandil Juarez, gesto esse que não nos

surpreende porque seu pai também era assim. Era desprendido, era afável, era

simples, era um homem extremamente bom. Presidente, caro amigo Elmer,

senhores presentes, senhoras, meus amigos da imprensa, eu vou ser breve e vou

falar em dois tempos apenas. Num primeiro tempo, para a CPI, no segundo tempo

para o meu querido amigo Piazza. Nós acompanhamos atentamente os trabalhos
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aqui efetivados nesta tarde. Eu, que sou desportista há muitos anos, adoro esporte,

vejo com muito bons olhos esse trabalho que se faz na Câmara dos Deputados, e

tenho certeza de que esse trabalho vai provocar desdobramentos altamente

positivos não só para o futebol, mas para todo o esporte brasileiro. E a presença dos

senhores, de V.Exas. aqui em Minas, mostra como é democrática a ação do

Parlamentar. Fiquei feliz de ver um jovem Deputado com postura de veterano, o

Deputado Léo Alcântara, no seu trabalho de Relator, um trabalho sério, seriíssimo.

Mas um Deputado que sabe colocar as coisas com propriedade. E o trabalho do

Deputado Rosinha, enfim, de todos aqui desse conjunto. Vocês estão prestando um

grande trabalho para o povo brasileiro. E eu não vou entrar aqui no mérito

econômico-financeiro no que diz respeito à Federação Mineira de Futebol, que foi

aqui exaustivamente debatido. Mas eu creio que o Presidente Elmer, dentro do

prazo que lhe foi dado, dará as explicações que estão solicitadas. Mas eu quero

dizer apenas ao desportista Elmer que eu conheço há muitos anos, como o próprio

Presidente do Vale do Rio Doce, do passado... Ele sabe o quanto o Elmer é querido

em Minas, o quanto ele é respeitado pela própria imprensa de Minas. E ele tem que

ser olhado também pelo lado bom. O que ele fez de bom para o futebol mineiro foi

muito expressivo, foi muito forte, não é? E as falhas que ocorreram, principalmente...

Ele paga um preço caro aqui, no meu entender, pela Copa Centenário; trouxe um

desconforto imenso à Federação que luta com dificuldades. E esse foi o fator, acho,

que determinou, realmente, essa preocupação toda e que a gente espera que ele

tenha condições de dar as explicações que lhe são solicitadas. Portanto, fica aí o

registro da minha palavra, de um homem que... Eu adoro mais futebol, esporte, do

que a própria política. E que acompanha o futebol do interior, futebol pobre, futebol

que a gente lá nas bases luta para reerguer. E o Ribeiro Junqueira, que foi citado
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aqui pelo próprio Dr. Eduardo Viana, cujo maior troféu é uma entrevista de página

inteira no Jornal do Brasil dada pelo Telê Santana, que viu esse time jogar em 41,

na cidade de Itabirito e que fez dele o modelo para fazer o grande São Paulo

campeão do mundo e a própria Seleção Brasileira que disputou a Copa na Espanha.

Fez do Ribeiro Junqueira um modelo de equipe que sempre quis ver jogar. E foram

equipes vitoriosas. Na Espanha, não ganhamos o campeonato do mundo, mas

fomos extremamente reconhecidos. É esse trabalho que a gente quer ver colocado

em prática no esporte brasileiro, fazer renascer os craques nos campos de várzea, o

apoio de todos nós às parcerias que têm que ser estabelecidas pelos poderes. É

isso que a gente quer ver. E é neste momento que eu quero dizer a V.Exas. que

essa CPI, que trabalha em todo o território nacional, está prestando um relevante

serviço ao esporte brasileiro, em especial, ao futebol. No segundo tempo, quero

dizer ao velho amigo Piazza, nosso tricampeão do mundo, que, quando vejo falar

em Sócrates para Presidente da CBF, eu não tenho nada contra Sócrates. Foi um

grande craque, evidentemente, reconhecido. Mas alguém com a bagagem do Piazza

em nosso País, muito poucos... Com a sua seriedade, com a sua simplicidade. E eu

me recordo que, em 78, quando te levei no Leopoldina, junto com os seus

companheiros da AGAP, eu vi o quanto você é humano, o quanto você se preocupa

com aqueles que param. E ao longo desse tempo todo que você esteve à frente da

AGAP – hoje não está mais, mas indiretamente está junto com o Varley – você é um

ser humano extraordinário. Tem se preocupado com aquelas estrelas e até com

aqueles anônimos jogadores que têm dificuldades para sobreviver. E por isso e

outras razões, pelo fato de ter sido capitão da seleção brasileira, pelo fato de ter

trânsito em todas as áreas, esportivas ou não, pelo fato de já ter trabalhado no

Executivo mineiro, pelo fato de já ter trabalhado no Legislativo, eu peço a você,
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encarecidamente, que você seja lançado por nós a Presidente da CBF, que a sua

campanha saia aqui de Minas, porque de Minas saem as grandes decisões deste

País. Sempre passou por aqui. E, no esporte, que é uma grande bandeira hoje por

tudo que vem acontecendo, pela necessidade de termos alguém do seu estirpe é

que eu faço este apelo. Você não é candidato de si mesmo, mas nós nos dispomos

a lutar pelo seu nome em Minas e no Brasil. E tenho certeza, que a unanimidade

não vai existir, porque ninguém a tem, mas tenho certeza de que o apoio vai ser

expressivo. Eram essas as considerações que eu tinha a fazer. Reconhecer o valor

do meu amigo Elmer, reconhecer o trabalho da CPI, reconhecer o valor desse

homem que Minas gosta muito, que é Wilson Piazza. E, se ele não quiser, temos

outro nome aqui, que é o Deputado João Leite, do esporte, uma figura séria

também, extremamente competente e que também tem todas as qualidades para o

cargo. Eram essas minhas considerações, meu caro Presidente Olimpio Pires

Guerra. Parabéns pelo seu trabalho. Leve o nosso abraço ao Deputado Aldo Rebelo,

que é o Presidente desta Comissão. E aos Srs. Deputados componentes desta

Comissão, nós desejamos que tenham sucesso nos seus trabalhos parlamentares e

que procurem, cada vez mais, engrandecer, como têm engrandecido, o Parlamento

nacional. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Olimpio Pires) – Muito obrigado, Deputado

Bené Guedes, meu amigo e colega de partido, essa grande figura. Quando eu

assumi a Câmara, em 99, quando eu estava na Comissão de Minas e Energia, tem

um Deputado Ivanio Guerra, que é do Paraná – nem o conhecia, apesar de ter o

mesmo sobrenome Guerra –, ele me dizia: “Você está acostumado a passar fome?

Você está acostumado a jejuar?”. Disse: “Não. Por quê?” “Porque, aqui na Câmara,

acontece muito disso”. E realmente eu já passei fome algumas vezes e hoje está
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todo mundo aqui passando fome e todo mundo doido pra encerrar a reunião pra ver

se come qualquer coisa. Antes de encerrar a presente reunião, informo que a CPI

estará amanhã em Goiás, às 14h30min, quando deverá ouvir os Presidentes das

Federações de Futebol da Região do Centro-Oeste e do Estado do Tocantins.

Agradeço a presença dos Srs. Parlamentares, dos depoentes e dos demais

presentes. Está encerrada a reunião. Muito obrigado.


